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complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser
total-mente observados e cumpridos:

2.5. Termo de Referência (ou Projeto
técnicas completas e todas as condições

contendo as especificaÇões

execução do objeto.
Báslco )

gerais de

2.5. Proposta(s) comercial-(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m)

registrado (s) .

CIÁUSULÀ TERCEIRA - CADÀSTRO RESERVA DE FORNECEDORES

3.1. Conforme consta no ÀPÊNDICE, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com

a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante (es) interessado (s) em

eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGÀÇÃO

ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem de cl-assificação final no certame, POR

GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e S 5", inc. Vf, da

Lei 1{.L33/202L.

3-2. A formação de CADASTRO RESERVA vi-ncula o (s) I j-citante (s) ao (s) preÇo (s)

da proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de

cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIEICÀÇÃO

3.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das

condições de participação do particular registrado no cadastro reserva, da

avaliação da qualidade do objeto j-ndicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilltação, nos termos fixados no EDITÀI do certame.

3.{. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame

para seleção do titular da presente ARP realj-zar o procedimento de análise dos

critérios i-ndicados no item anteri-or.

3.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO

RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.
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QUÀRTÀ - DA

4.1. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) meses, contados a Partir da data

da sua publicação, podendo ser prorrogado para aLé 24 (vinte e quatro) meses,

nos termos permitidos no art. 84 da Lei- 14.133/2027.

4.2. A prorrogaÇão da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e

de comprovação da vantajosidade dos preços.

4.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de

prorrogaÇão pacLuado pelas partes ncs autos de gestão da ARP.

4.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada

termos previstos no item 4.1 deste documento.

e divulgada nos

CIÁUSULÀ QUINTÀ - CONTRÀTAÇÕES ET,TURAS

5.1. As contrataÇões decorrentes da presente ARP poderão ser reallzadas
diretamente pelo órgão gerenciador, ou por cada um cios participantes (se

houver), observados os quantitativos respectivamente previstos para cada

procedimento de licrtação, e as demaj-s exi-gências e formalidades previstas na

legislação.

5.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa

concordância dos interessados envolvidos. REMÀNEJAMENTO DE QUANTITATIVOS

previstos na ARP entre os ÓRcÃos PARTICIPANTES, ou entre este (s) e o ÓncÃo

GERENCIADOR.

5.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as

contratações futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporci-onal
para todos os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o

val-or registrado seja igual ou i-nferior aos preços contidos nas propostas dos

demais licitantes e compatíveis com os preÇos de mercado, nos termos contidos
no art. 82, S 2", da Lei 74.733/2021.

\-
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5,4. A contrataÇão decorrente deverá observar as cond:-çÕes fixadas no EDIIÀI.

de Licitação n" O59/2O24 e seus ÀNEXOS.

CLI{USUÍ.A SEXTÀ - VÍNCULOS DÀ ÀRP

6.1. A existência desta ARP não obrj-ga a Adminj-straÇão a contratar, facultando-
se a realizaçAo de ficitaÇão especifj-ca para a aquisição pretendida, asseg'urada

preferência ao fornecedor registrado em lgualdade de condições.

6.2. o titular do regi-stro de preÇos vlncula-se integralmente, durante a

vigência da ARP, ao cumpri-mento das obrigações contidas na ARP, bem como à

formalização das contrataÇões dela decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão
do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas.

cLi(UsUI.A SETIMÀ - ÀDEsÃo DE oRGÃo oU ENTIDÀDE PÚBLICÀ NÃo PARTICIPÀT.ITE

7.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade

da AdministraÇão Púb1ica poderá solicitar a utilizaÇão da presênte ÀRP (POR

ADESÃO), durante sua vigência, independentemente da participação ou não na

licitação sobredita, mediante anuências do órgão gerenciador e do particular
titular do registro, nos termos previstos no art. 86, SS 2" â 5o, da Lei
14.L33/2021,, desde que observadas as disposi-ções abaixo:

7.2. O órgão ou entidade púb1ica interessado na adesão deverá consultar prévia
e diretamente o fornecedor titular da ÀRP, visando obter a concordância formal

com a contrataÇão pretendida.

7.2.L. É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela
estabelecidas. a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão,

independentemente de qualquer justificativa formal.

1,2,2, Cabe ao ôrgão ou entidade aderente encamj-nhar ao GERENCIADOR a

concordância do fornecedor.
^ssinado 

de foímâ digital
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7.3. Proceder à consu1ta formal- ao GERENCIADOR, por mej-o de ofÍcio ou outro
expediente competente, através de e-mail- institucional, no qual deverá constar

o objeto que j-nteressa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a

concordância do fornecedor para fj-ns de anáIi-se e manifestaÇão sobre a

possibllidade de adesão.

7.4. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer êm face do fato de

haver a possibilidade de prejuizo ao atendimento de suas próprias contratações,

ou de participante da ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos
fixados nesta ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado.

7.4.L. As ccntratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir

rigorosamente os següintes requisitos:

7.5. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% do quantltativo
tot-aL registrado para o ór:gão gerenciador e partlcipante (s) (se houver) ,

cumu 1 at ivamente;

7.5.1. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% do quant-itar-ivo

total registrado para o órgão gerenciador e parti-cipante (s) (se houver) ,

independent.emente do número de órgãos ou entidades não parti-cipantes que

aderi rem;

7 .5.2. No caso de ITEM(NS) /cRUPo(S) com participação
o total das contratações decorrente da

EXCLUSIVA À I.IE'S E EPP'S

presente ARP (inclusive
conforme j urisprudência

na Iicitação.
por adesões)

do TCU.

não poderão totalizar mais que R$ 80 mil,

7.5.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a

contratação por adesão será realízada, em reçJra, de forma proporcional para

todos os itens do grupo. salvo justificativa técnica e desde que o valor
registrado seja igual ou inferior aos preÇos contidos nas propostas dos demais

licitantes e compativeis com os preÇos de mercado, nos termos contidos no art.
82, S 2", da Lei 14.133/2-021
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8.1.1. Cabe ao setor ou servidor designado do

regulamento operacional irrterno, as atribuições
presente ARP, partícularmente quanto a (ao) :

SEcRETARTA MUNTCtPAt DE ADMINISTRAÇÃO

oRGÃO GERENCIADOR, conforme

inerentes ao gerenciamento da

7.5.4. Autorj-zada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou

entidade púbIj-ca não participante (aderente) apenas poderá real-izar a

contratação autorizada, caso estejam presentes os seguintes requisitos

temporais conjuntamente:

7 .5.4.L. Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimenLo da

autorização, em razão da caCucidade do ato, podendo o prazo ser ProrrorTado

pelo ÓRGÃo GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda viqente

a ARP; e

7.5.4.2. Apenas durante a vigência da presente ARP.

7.6. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá

o órgão ou entldade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máxirno de 05 DIAS

corridos, contados da contrataÇão, informar formalmente a contratação para

fins de registro definitivo,'

7.7. Caberá ao órgão ou enti.dade púb1j-ca aderente a gestão de sua contratação,

inclusive aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditór-io, eventual

sanção administrativa decorrente de descumprimento das obrrgações contratuais,
obrigando-se a informar as ocorrêncj-as e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para

fins de registro, observaclas as regras e procedimentos fixados no EDITÀL e

seus À}iIEXOS.

cl.iÁ,usul,À orrÀvA - ÀTRrBurÇõEs Do GERENCTÀDoR DÀ ÀRP

ANDRE LUIZ tu'i,adodêío,madieirar
ooíANDRE IUIZDOuv ies(rutrto'g:eglur

NASCI M ENTO: 
35aao,, roze oa zg

04290430705 r6:42:36{3m,

SEMÀD/GECONT - ÀTÀ DE REGTSTRO DE PREÇOS N" t79/2O24 - PROC. N" 6 467/2024
sEusÀ/ JRG DrsrRrBUrDoRÀ DE MEDTCAMENToS HosprTÀrÀREs ,,TDÀ

8.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente

ARP, inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas

contrataÇõeS dela decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes
aos procedimentos de gestão.
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forma permanente, a utilização da ARP para fj-ns de

toda sua vigência;

8.L.2, Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP

8.1.3. Controlar, de

contrataÇões, durante

8.1.{, Receber, analj-sar, controlar e pronunciar-se quanto à(s)

solj-citação (ões) de contratação interna do ÓneÃo GERENCIADOR com base na

presente ARP, ou em relaÇão à(s) solicitação(ões) de ADESÃO(ÔES) realizada(s)
por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive i-ndi-cando

providência (s) complementar (es) necessária (s) ou até recomendando o
indeferimento fundamentado;

8.1.5. Emitir e encaminhar ofÍcio formalizando a autorização para utlJ-ização

da ARP por órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do

fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de

validade da autorização e demais condições de adesão;

8,1.5. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preÇos registrados
para fins de adequação às novas condições de mercado, observada a legislação
vigente e jurisprudência do TCU;

8.1.7 . Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais

rea3ustes e revisões de preços, como também de cancelamentos e rescisões de

regiscro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a

publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades
partic j-pantes;

8.1.8. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções

decorrentes do descumprimênto das obrigações assumidas na ARP, ou até em

relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes
às contratações realizadas pelo ORGÃO GERENCIADOR;

8 .1. 9. Receber e

órgãos ou entidades

registrar as contrataÇões efetivamente realizadas pelos

aderent.es, bem como eventuais sanÇões por estes aplicadas
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ao(s) particul-ar(es) contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas

na presente ARP;

8.1.10. Instruj-r os autos de gestão da presente ARP

cúusul,a NoNÀ - ATRIBUIÇÕES DO PÀRTICIPÀ}.ITE

9.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe

9.2. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos

e revogações, a f1m de utilizá-la de forma correta,'

9.3. Verificar a conformldade das condiÇões registradas na ARP junto ao mercado

1oca1, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para

fins de renegociação ou cancelamento;

9.4. Observar e controlar o quantiLativo máximo dos itens reglstrados em seu

interesse, evit-ando contrataÇões acima do limite permitido, bem como a

utí1ização de itens diversos daqueles para os quais solicit-ou parr-icipaÇão no

certame,'

9.5. Acompanhar e fiscal-izar o fiel cumprimento das obrigações contidas no

EDITÀI da licitação e na 
^RP, 

informando ao ÓncÃo GERENCIADoR qualquer

irregularidade ou inadimpfemento do particulari

9.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditórj-o, as penalidades

decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais em relação às'suas
próprias contrataÇões, informando as ocorrências ao ÓnCÃO GERENCTÀDOR.

clÁusur^A DECTMA - oBRTGAÇÔps oo FoRNEcEDoR

10.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a

ANDRE LUIZ tusinadodeíoímàdisiràr
oor ANDRE tUU muu ilscrurr-o,qzeq:oi
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10.1.5. Providencia:: a inediata
irregularidades constatadas pela(s)
firmadas na presente ARP,'

SEcRETARTA MUNTCTPAT DE ADMTNTSTRAÇÃO

correção de deficiências, falhas ou

CONTRATANTE (S) referentes às condições

10.1.1. Retirar a r:espectiva nola de empenho ou autorização de compra, bem

como assinar o termo de contrato (se for o caso), no prazo máxj-mo de 05 (cinco)

dias corridos, conlados da convocaÇao;

L0.L.2. Indicar, no prazo máximo de 05 (c1nco) dias corridos, a concordância

ou não em relação à(s) solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da

Administração Públ-ica não participante, indicando expressamente que tal-

contrat-.aÇão não prejudicaria as obrigações presentes e futuras assumidas para

com o oRGÃo GERENCIÀDoR e os participantes;

10.1.3. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas,

modelos, condj-ções e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico)

integrante da presente ARP, como também na sua respectlva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência supervenj-ente de fato impediti-vo ou

dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓneÃo

GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade semelhante ou

superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

10.1.4. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos

indicados no item 10,1.3 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato (s)

superveniente (s), comprovaclos (s) e aceito(s) pelo Óneeo GERENCIADOR;

10.1.6. Eornecer, sempre que soli,citado, no prezo máximo de 05 dias corrídos,
documentaÇão de habr Iit-ação e qualificação cuj as vaLidacies encontrem-se

vencidas,'

10.1.7.
firmadas

Prover condlções que possibllitem o atendimento das obri-gações

a partir da data de homofogação do procedirnento 1j-citatório,'

10
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10.1.8. Ressarcir os eventuais prejuizos causados aos órgãos contratantes e/ou

a terceiros, provocados por ineficj-ência ou irregularidades cometidas na

execução das obrigações assumidas na ARP,'

10.1.9. Responsabilizar-se pelos encarg'os trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultarrtes da execução do contrato;

10.1.10. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com

as obrigaÇões assumidas na proposta, todas as condiÇões de partlcipação e de

habilitação exigidas na licitação.

cIÁUsULÀ DECIMA PRIMEIRÀ - PUBLICIDADE E DIVI,IGÀçÃO

11.1. A formalização da ARP, como também suas possiveis alterações,
prorrogações, cancel-amento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP

- Portal Nacional de CcntrataÇões Públicas, bem como, em forma de extrato, no

Diário Oficial do Municipio de Vila Ve1ha.

LL.2. Todas as informações do presente regj-stro de preço serão também

disponibili-zadas, durant.e sua vigência, no site do ÓneÃo GERENCIADOR na

Internet (https: / /Lransparencia.vilavelha.es.gtov.br/) , inclusive com a

íntegra da ARP e alterações posteriores.

cráusur.A DEcr!ÍA sEcuNDÀ - ÀrrERAÇões pos pREÇos REGrsrRADos

L2.L. Os preÇos registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos,

com base na variação anual do IPCA (IBGE) | ou outro indice que venha a sucedê-

1o, desde que decorridos 12 MESES, contados da assinatura da ARP,

L2.2. A qualquer tempo, o preÇo registrado poderá sofrer REVISÀO em decorrência
de comprovado deseguilibrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo

ao ÓncÃo GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor
compatíve1 com o de mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado.

ANDRE LUIZ DO

NASCIMENTO:0

4280430705

FrAND[tulzm
NASCIMENTOiU2B&307
05

Oàdot:2024 08 29
ló:s:ü{3 m'
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SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMINISTRAçÃO
PREFEITURA DE
VILA VETHA

L2,2.1. Caberá a parte prejudicada a demonstraÇão do impacto efetivo nos cus*-os

em decorrência da á1ea econômica extraordi-náriar havida no n.ercado, não cabendc,

r:evisão de preços em casos de variação inflaclonári a ordinár'ia, observando-se

as regras previstas no art. 724 da Lei 74.733/2021.

L2.2.2. Não havendo acordo em rê1ação a pactuaÇão/negociação do preÇo

registrado, será o respectivo registro CANCELADO/REVOGÀDO, por cada ITEM/GRUPO

do objeto registrado, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-

se higidas e vigentes as contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como

os demais itens/grupos não afetados pelo desequilibrlo de preços de mercado.

L2.2.3. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo

TTEM/GRUPO, deverão ser real-izados os procedimentos previstos nesta ARP.

L2.2.4. Toda alteração da presente ARP será publicada divulgada

cráusul,À DEcr!ÍA TERCETRÀ - sÀIrÇÕEs ÀDMINISTRÀTrVÀS POR DESCUMPRTMENTO DE

oBRrGÀÇõES CONTIDÀS NÀ ÀRP

13.1. As empresas com preÇos registrados nesta ARP e signatárias dos

respectivos contratos estarão sujeitas às sanções administrativas previstas
no Decreto 360/203, ou outro que vier a substitui-1o, sem prejuizo de outras
previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que

seus atos ensejarem.

L3.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em

relação ao descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também

aos contratos por e1e firmados em decorrência presente registro de preços.

13.3. Cabe a cada órgão ou entidade parti.cipante a realização de procedimento

para fins de apuraÇão de responsabilidade e aplicação de sanÇões

administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias contrataÇões,
comunicando ao g'erenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas.

ANDRE LUrz âüli:i"::;í"J[I,,,
DO oo

N§ClMtNÍO:U2804J0
NASCIMENTO: ms

o 4280 43 07 o s n'ff :;1.3.1" 12
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SECRETARTA MUNTCTPAT DE ADMTNTSTRAçÃO
PREFEITURA DE
VIL/A VELHA

crÁusutÀ DECTMA QUARTA - cÀtircEr.Ar.íENTo/REvocÀçÃo p nrscrsÀo DÀ ARp

11t.1. O registro de preços poderá ser CÀNCELÀDO/REVOGADO, por ITEM/GRUPOT por

iniciativa ao ÓReÃo GERENCIÀDoRí guando:

14.1.1. Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de rtovo

preÇo nos casos de comprovado ciesequilibrio econômico-financeiro em relação

ao mercado, conform.e regras previstas nesta ARP, Lei 14 .i33/2021 e no Decreto

n" 301/2023, e alterações posteriores.

L4.L.2. Por iniciativa do próprj-o titular do registro, desde que apresente

solj-citação formal-, bem como haja comprovação de situação que im.posslbllrte o

cumprimento das exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato
superveniente, decorr:ente de caso fortuito ou força maior, aceito pefo ÓRCÀo

GERENCIADOR.

14.1.3. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse púb1ico,

devidamente justlf-i.cadas .

L4.2. O registro de preços poderá ser RESCTNDIDO, por j-niciativa do ÓnCÃO

GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos ein relação ao

interesse púb1ico, quando o titular do registro:

14,2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações
presentes nesta ARP,'

14.2.2. Recusar-sê a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento
contratual no prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e

aceito pelo órgão ou entidade Contratantei

14.2.3. Der causa à resci-são admirristrativa de doi-s ou mais contratos firmados
com base neste ARP,'

14.2.4. Não mantiver as condiçÕes de particr-paÇão e de habilitação exigidas
na licitação, salvo Irregularidade temporária e sanáve1 em até 30 DIAS;

13
SEMÀD/GECONT - ÀTÀ DE REGTSTRO DE PREçOS N" t19/2O24 - PROC- N" 6.46't/202A
sEMsÀ/ JRG DISTRIBUIDoRÀ DE MEDIcàuENTos EoSPITÀIÀRES Í.TDÀ ^rilnú 

dEtu db[àl
ANDRE LUIZ DO
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SEcRETARTA MUNtctPAL DE ADMTNTSTRAçÃO
PREFEITURA DE
VILA VELHA

14.2.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lej- no

14.733/2027, ou no art. 7" da Lei no 70.520/2002;

14.3. O cancel-amento/revogaÇão do registro, assequrados o contraditório e a

ampla defesa, deverá ser formalizado medj-ante competente processo

administrativo com despacho fundamentado da autoridad.e competente do ORGÃO

GERENCfADOR, mediant-e regist-ro em termo de cancefamento/revogação assinado

pelas partes interessadas,

111.3.1. Havendo cancelamento/revogação do regisLro, não caberá a aplicação de

qualquer espécie de sanção adrninj-strativa ao titular do registro.

14.4. O cancelamento,/rcvogaÇão do registro na hipótese prevista no item 14.2

desta ARP não poderá ser acejta em prejuizo ao interesse púb1ico.

14.5. À rescisão do registro de preços será determj-nada em decisão unilateral
e fundamentada do ÓRcÃo GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa

em processo administrativo.

14.5.1. A rescisão do registro de preÇos poderá

procedj-mento de apuração da responsabilidade e

administrativas em face do titular do registro.

ensej ar a

aplicação
abertura de

de sanções

cLÁUsULÀ DÉCI!,ÍA QUINTÀ - DAS DISPOSIçõES FINÀIS

15.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação
vigente, particularmente com a Lei 14.133/2027, Decreto no 30'7/2023, e o

regulamento interno do Sistema de Registro de Preços.

ANDRE LU|Z âil1"'.:il'#E,,,
DO DO

NASCIMENTO:0428043

NASCIMENTO:ozos

04280430705 Dados: 2024 08 29

I 6:45:l 2 -03'00'
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PREFEITURA DE
VILA VELHA

SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO

CATIA CRISTINA Assinado de foíma disital

VIEIRA PÜCA,A CRI'TINÁ

LISBOA:0200487 LrsBoA:02004470788

0788 ?;,l;#:;Íff*
cÁIra CRISTINA VIEIRÀ LISBOÀ

Sec::etária Municlpal de Saúde

Gest-ora do Fundo Munrcipal de Saúde

ANDRE LUIZ DO

NASCIMENTO:O 5

42g0430705 
Dadu 2024'0E 2e r6:45:48

ANDRÉ TUIZ DO NASCIMENTO

.IRG Distribuidora de Medicamentos llospitalares LTDA

L5.2. Para dirimir questões oriundas da pr:esente ARP será competente a Vara

dos Feitos da Eazenda Pública Municipal, o Foro da Comarca de Vifa velha.

Vila Velha/E.s, de de 2C24.

TESTEMT]NHAS:

21
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PREFEITURA DE
Vlt/A VELHA

SECRETARTA MUNTCTpAL DE ADMTNTSTRAÇÃO

EPÊNOTCE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CÀDASTRO DE RESERVÀ

ANDRE LUIZ DO por ANDRE LUIZ DO

NASCIM ENTO:O NÁscrMENro:M2804307

4280430705 Dados:202408.2e
16:,t635 {3'00'

16

Cadastro de reserva referente ao Presentê registro de preços

I t-em Razão SociaI Representante Contato

10

2"

30

4"

50

6"

7"

90

10"

110

12"

130

SEMÀD,/GECONT - ÀTÀ DE REcÍSrrO DE PREÇOS N" 179/2024 - PROC. No 6 457/2C24
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Av' sonrq reopordrno' arl'- cieuerrolSn'11:':'"+.YliJi'li,;,'"i;'"?j3';lli,*#;t1;r9,51i?l;T

8"



I 185

CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNIGIPAL DA SAUDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3' andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 57512022-SMS.G
PROC ESSO ADM I N ISTRATIVO no 60 1 8.20221 0035953-7
PREGÃO ELETRÔNICO NO 624I2O22ISMS.G
ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: CRISTÁIN PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUICOS
LTDA
C N PJ : 44.7 34.67,,l I 0022-86et

OBJETO: MEDICAMENTOS ESSENCIAIS X
vtGÊNcA 

= 
17 10812022 A 17 10812024íít

Item 0'l

MARCA: LONGACTIL
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX Cl 10 AMP C/ sML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0226.01 8.0
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.00í.01 1.0001 -5

rtem 03 BUPtvAcAíNA CLORIDRATO 5 MG/ML (O,5%) SOLUçÃO
INJETAVEL FAM OU AMP 20 ML
R$ 6,80/FAM
MARCA: NEOCAíNA 0,5% Sru
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX C/ 10 EST C/ í FAM C/ 20ML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0053.024.5
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í í.064.001.003.0003-7

Item 05 PILOCARPINA CLORIDRATO 20 MG/ML (2%l SOLUçÃO
OFTALMICA FRASCO
R$ 14,90/FR
MARCA: PILOCAN 2%
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ í FR C/ íoML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0478.00í.7
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 11.064.018.070.0059-8



UNIDADES
ANUAL

ITEM
0í

ITEM
03

ITEM
05

ITEM ITEM ITEM
03

ITEM
05

ITEM
06

REDE
HOSPITALAR

600 450 2 0 7.200 5.400 24 0

ATENçAO
BÁSICA

2.150 1.600 130 120 25.800 19.200 1.560 1.440

COVISA 0 0 0 0 0 0 0 0

HMEC 5 50 2 0 60 600 24 0

20 200 10 0 240 2.400 120 0

SVMA 0 1 0 0 0 12 0 0

TOTAL
GERAL

2.775
AMP

2.301
FAM

144
FR

120
FR

33.300
AMP

27.612
FAM

1.728
FR

1.440
FR

186

ItEM 06 - FOSFATO DE SODIO MONOBÁSICO O,í6 G/ML + FOSFATO DE
SODIO DIBASTCO 0,06 G/ML
R$ 5,50/FR
MARCA: PHOSFOENEMA
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: GX Cl 12 FR C/ 130ML
REGISTRO NO M.S: ISENTO
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: I 1.1 95.001.001.0596-0

CONSUMO MÉDIO ESTTMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLICAÇÃO NO DOC/SP DE
25t08t2022 PAG.11o.
(1) PRORROGADO CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE 1210512023.
(2)ALTERAÇÃO CONFORME PUBLICAÇÃO UO DOC/SP DE11IO1I2O24

MENSAL

06 01



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICTPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3' andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 57512022-SMS.G
PROC ESSO AD M I N ISTRATIVO no 60 1 8.20 221 0035953-7
PREGÃO ELETRÔNICO NO 624I2O22ISMS.G

Aos 17 dias do mês de agosto do ano dois mil e vinte e dois, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro
- São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora CLAUDIA CAMPOS CARDOSO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013,
doravante designada, simplesment^e, SMS, e, de oLrtro, a empresa CRISTALIA
PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ no 44.734.671/0001-51,
com sede na Rod. ltapira-Lindoia Km 14, Ponte Preta, ltapira/SP, cep 13970-970,
telefone (19) 3843-9500, e-mail bianca.lisboa@cristalia.com,br, vencedora e
adjudicatária do PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada
pelo seu procurador, senhor Adriano Gomes dos Santos, RG 30.329.399-8, CPF
281.036.848-13, brasileiro, casado, Coordenador de Licitações residente em
Itapira/SP, doravante denominada, simplesmente, DETENTOFIA, face o despacho
proferido no processo no 6018.2022/0035953-7, publicado no DOC/SP de
0910812022, página 114, resolvem firmar o presente instrumento, com fundamento
no art. 15, ll, da Lei no 8.666/93 e no art. 11 da Lei no 10.520/02, objetivando
registrar o(s) preço(s) do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em
conformidade com os termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da
DETENTORA, que integram o presente instrumento para todos os efeitos legais,
bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS X, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 624120221SMS, cujos
termos são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir
ajustadas:

,, çY)Àu t

ADRTANo â,;i"i',::;á"J,li"
GOMES DOS coMEsDos

SANTOS:281 0368481
SANTOS:281 :

ATA 575/22-SMS-G

0368481 3
Dados:2022 08 l5
14i59:54 -03'00'



CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

ltem 01 - CLoRPROMAZINA CLORIDRATO 5 MG/ML SOLUçÃO INJETAVEL
AMP 5 ML
R$ 2,416/AMP
MARCA: LONGACTIL
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX Cl 10 AMP C/ sML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0226.01 8.0
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.01 1.0001 -5

ttem 03 BUPtvAcAíNA CLORIDRATO 5 MG/ML (O,5%) SOLUçÃO
INJETAVEL FAM OU AMP 20 ML
R$ 6,80/FAM
MARCA: NEOCAíNA 0,5% Sru
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX C/ 10 EST C/ I FAM C/ 20ML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0053.024.5
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.003.0003-7

Item 05 PILOCARPINA CLORIDRATO 20 MG/ML
OFTALMTCA FRASCO
R$ 14,90/FR
MARCA: PILOCAN 2%
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ í FR C/ íoML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0478.001.7
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í 1.064.01 8.070.0059-8

(2%l soLUçÃo

Item 06 _ FOSFATO DE SODTO MONOBASTCO 0,16 c/ML + FOSFATO DE
SODIO DIBASICO 0,06 G/ML
R$ 5,50/FR
MARGA: PHOSFOENEMA
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX Cl 12 FR C/ 130ML
REGISTRO NO M.S: ISENTO
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.í95.001.001.0596-6

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução
do objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de
entrega.

i.38

ADRIANO asrinádodêrôhà

GoMEs Dos:8[,T#o''n*o
sANros:281 ill:::Í:lfl:f'''
03684913 r500:12-or',m'

ATA 575/22.SMS.G
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CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇO

3.1. Não haverá reajuste do preço registrado.

3.2. O preço registrado poderá ser adequado pelo Departamento de Gestão de
Suprimentos/COMPRElvl, nos termos do Decreto Municipal no 49.286108, em
função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu
respectivo valor obedecendo a seguinte metodologia:

3.2.1. lndependentemente de solicitação da detentora, o preço registrado
poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, cabendo ao orgão responsável convocar a

DETENTORA para estabelecer o novo valor;

3.2.2. Frustrada a negociação com a DETENTORA, visando a redução dos
preços registrados, no caso do subitem anterior, será o registro de
preços cancelado, nos termos do art. 12, inciso lV, da Lei Municipal no

13.278102 e subitem 9.1.3 da presente Ata de Registro de Preços;

O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da
DETENTORA, desde que seu pedido esteja acompanhado de
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais
como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto
acabado ou de matérias-primas, etc.;

3.2.4. Os novos preços aprovados pela COMPREM só entrarão em vigor
apos a assinatura do respectivo aditivo contratual pelas partes,
retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data da
efetiva complementação dos documentos necessários para instruir o
pedido, nos termos do Decreto Municipal no 49.286/08.

CLAUSULA QUARTA - VALTDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 14 do Decreto Municipal
no 56.144115, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadologica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação
orçamentária referente à transferência de recursos de outro ente
federativo, fica condicionada à observação da legislação do respectivo
órgão.

3.2.3

ADRIANO

GOMES DOs
SANTOS:281

0368481 3

^ssinàdode 
Íoma

digrtal por ÁDRIANO
60MES DOS

ATA 575/22-SMS-G

5ANTO5:281036841
3

Dador:2022 08 t5
l5:00:21 {3'00'
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5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados
nesta Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades
requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes
endereços:

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realização de licitação

ADRTANo âüili,,:::l"J,Ii"
GOMES DOScoMEsDos

SÂNÍOS:281 016&81
SANTOS:281 :
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UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM
01

ITEM
03

ITEM ITEM
06

ITEM
01

ITEM
03

ITEM
05

ITEM
06

600 450 2 0 5.400 24 0

ATENçÃO
BÁSICA

2.150 1.600 130 120 25.800 19.200 1.560 1.440

covrsA 0 0 0 0 0 0 0 0

HMEC 5 50 2 0 60 600 24 0

HSPM 20 200 10 0 240 2.400 120 0

SVMA 0 1 0 0 0 12 0 0

TOTAL
GERAL

2.775
AMP

2.301
FAM

144
FR

',20
FR

33.300
AMP

27.612
FAM

1.728
FR

1.440
FR

REDE
HOSPITALAR

AUTARQUIA HOSPITALAR
MUNICIPAL

AV. Jaguaré,818
rEL.3572-1752 I
3572-1704 I
37684797

nrcruçÃo
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré,818
rEL.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

COVISA COVISA AV. Jaguaré,8'18
TEL.3572-1752 I
3572-1704 I
37684797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Cados, 3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120 /
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CÉP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TEL. 3397-8074 /
3209-1229 I
3397-7721

SVMA SECRETARIA DO VERDE E
I\4EIO AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci,
alt 300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

TEl.3917-8873 /
3885-6669

ATA 575/22-SMS.G
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REDE
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Íel

específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o
recebimento pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas
unidades requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da
competente nota de empenho apos a publicação do despacho autorizatório
no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através
de e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis, à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devida mente atual izados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa
junto ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota
de Empenho.

5.3.1

5.7

5.8

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a
possibilidade de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a
DETENTORA terá dois dias úteis para regularização da documentação.

A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de
fornecimento, expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de
Preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior
a de seu termo final.

5.9
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5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e prazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante.

5.10.1 Ao recebera ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-
mail, a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também
através de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIIVENTO, à
unidade requisitante paru que seja juntada aos autos dos
processos de requisição e de liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário.

512 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento
por meio eletrônico à DETENTORA.

5.8.1 . O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à aplicação
das multas contratualmente previstas.

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de
nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem
de fornecimento e da nota de empenho.

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a
cada entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver
dado causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.1 6.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.'16.'1 .1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverá fazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito.

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

132
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5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
Íazé)a em conformidade com a indicação da
Administração, no pÊzo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preÇo

i nicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou
recibo, firmado pelo servidor responsável.

5.1 I O recebimento do material pelo orgão requisitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade
do produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante
as faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricaçáo e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista paru a
entrega e desde que estejam instruÍdos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05
de 05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-
se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros
incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de
compensação da mora (TR + 0,5o/o "pro-rata tempore"),
observando-se, para tanto, o período correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

19 3
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6.4

6.5

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à

unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia
reprográfica da nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o p@zo será
interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a

regularização.

O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro
de 201 0.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

GLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAçOES Ol DETENTORA
7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura

ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar
rigorosamente as especificações técnicas do produto, que deverá ser
entregue com laudo de análise do fabricante para cada lote, de acordo com
as disposições do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico no

624120221SMS.G.

7.3 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /
SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos materiais no período
de validade.

7.4 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.5 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.6 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade,
sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

Í.04
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7.7 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à
sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de
suas obrigações.

7.8 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.9 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-
se a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.10 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnológicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado improprio ao uso será encaminhado à

Vigilância Sanitária parc a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 Além das sanções previstas no art.7o da Lei Federal no 10.520102e demais

normas pertinentes, o descumprimento de qualquer das obrigações
assumidas pela DETENTORA importará na aplicação das seguintes
penalidades, considerando a competência contida no Decreto 56.14412015:

Pela recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, em assinar e devolver o termo de contrato, quando
cabível, nos termos do item 5.4.1, ou dar recebimento à respectiva
nota de empenho e à ordem de fornecimento, nos termos dos item
5.1 0 e subitem 5.10.1 , no prazo estipulado, multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do ajuste, sem prejuízo da aplicação da pena
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7o da Lei no

10.520102;

trpi
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8.1.1.1 lncidirá na mesma pena prevista no subitem 8.1.1, se a
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de contrato ou de retirar a nota de empenho ou de retirar
a ordem de fornecimento pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto, observando-se o
item 5.11.

8.1.2 Pelo atraso na devolução da nota de empenho e ordem de
fornecimento, nos termos do item 5.10 e subitem 5.10.1, multa
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diária de 1% (um por cento) sobre o valor do ajuste, até o décimo
dia de atraso, após o qual será considerada a recusa injustificada
prevista no subitem 8.'1.1;

8.1.3 Pelo atraso na entrega do material, multa diária de 1o/o (um por
cento) sobre o valor da parcela em atraso, até o máximo de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.4 Pelo atraso no cumprimento do ptazo para substituição ou
complementação do objeto entregue em desacordo com as
especificações técnicas, multa diária de 1% (um por cento) sobre o
valor da parcela entregue em desconformidade, até o limite de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.5 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor correspondente à parcela dos materiais não entregues ou
entregues em desacordo com as especificações técnicas;

8.1.6 Pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente
da presente ata;

8.1.7 Pelo descumprimento de quaisquer outras obrigações decorrentes
do presente ajuste, não previstos nos subitens anteriores, multa de
1% (um por cento) sobre o valor estimado da proposta ou do ajuste
firmado, conforme o caso;

8.1.8 Pelo cancelamento ou rescisão da presente Ata de Registro de
Preço por culpa da DETENTORA, multa de 20% (vinte por cento)
sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo
número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

8.1.9 Pela rescisão do contrato firmado, por culpa da DETENTORA,
multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento;

8.1.10 Pena de impedimento de licitar e contratar, pelo pruzo de até 05
(cinco) anos, quando a gravidade das infrações cometidas
reconrendar o agravamento da pena.

8.2 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
outras.

8.3 No caso de aplicação de eventuais penalidades será observado o
procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal no 44.279103 e na
Seção ll do Capítulo lV da Lei Federal no 8.666i93.
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8.4 O prazo para pagamento de eventuais multas aplicadas será de 05 (cinco)
dias úteis a contar da intimação da infratora. Caso seja possível, os valores
devidos serão descontados do pagamento a que tiver direito a

DETENTORA.

8.5 O não pagamento das multas devidas acarretará a inscrição do débito no
CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do
competente processo de execução fiscal.

8.6. O Orgão Participante deverá informar ao Orgão gerenciador quando a
DETENTORA não atender as condições estabelecidas na ata de registro de
preÇos ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre as penalidades
aplicadas.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a

DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos
prazos previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses
previstas nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso de recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente
previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também pcderá ser rescindida na
hipótese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
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nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.944t2013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrÇÕeS CenArS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
propria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a
ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma. (sugestão de inclusão do item, diante
do apontamento sobre pertinência da previsão no Processo no

6067.202110015522-8 por meio da CGM).

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Rosilda Gonçalves
Brum, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é
assinado em duas vias de igualteor.

CLAUDIA CAMPOS

CARDOZO
PEREIRA:1 327372584
2

Assinado de forma digital por
CLAUDIA CAMPOS CARDOZO
PEREIRA:1 3273725842
Dados: 2022.08.17 1 3:36:50
-03'00'

Rosilda

CLAUDIA CAMPOS CARDOSO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:

ADRIANO GOMES Assinado de foÍma digital

DOS por ADRIANO GOME5 DoS

s A N ro s : 2 8 I 0 3 o e+e il) jl'r;':] :'r:,'r'i l'" r,r,
'l 3 -03'00'

CRISTALIA PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
Nome: Adriano Gomes dos Santos
RG: 30.329.399-8
CPF: 281.036.848-13

Testemunhas:

Assinado de Íorma digital
por Rosilda Gonçalves Brum

Gonçalves Brum Dados: 2022o8 170e:54:4e

1) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

Marilia Assinado de forma digital
por Marilia Fernanda Costa

Fefnanda COSta Dad6:2022.08.17 oe:ssjoe

2) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G:26.398.100
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ANEXO - I

Termo de Referência
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDTCÔES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO DE MEDTCAMENTOS
ESSENCIAIS X

trEM 0í - cLoRpRoMAzlNA cLoRtDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO TNJETAVEL
AMP 5 ML
Clorpromazina em solução injetável com 5 mg/ml em ampola com 5 ml, embaladas
em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá trazer
externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e data
de validade.
Código Supri: 1 1 .064.001.01 1.0001 -5

lrEM 03 BUprvAcAíNA GLORTDRATO 5 MG/ML (O,5%) SOLUÇÃO
INJETAVEL FAM OU AMP 20 ML
Cloridrato de bupivacaína em solução injetável com 5 mg/ml em frasco-ampola com
20 ml, embalados em caixas, conforme constar no registro do produto. A
embalagem deverá trazer externamente os dados de identificação, número de lote,
data de fabricação e data de validade.
Código Supri: 1 1.064.00í.003.0003-7

ITEM 0s prLocARprNA CLoRTDRATO 20 MG/ML (2%) SOLUçÃO
OFTALMICA FRASCO
Pilocarpina cloridrato em solução oftálmica estéril com 20 mg/ml (2%), em frasco
conta-gotas com 10 ml, embalados em caixas, conforme constar no registro do
produto. A embalagem deverá lrazer externamente os dados de identificação,
número de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri: 1 1.064.01 8.070.0059-B

ITEM 06 - FOSFATO DE SODIO MONOBASICO 0,16 G/ML + FOSFATO DE
SODIO DIBASICO 0,06 G/ML
Fosfato de sodio monobásico 0,16 g/ml + fosfato de sódio dibásico 0,06 giml, em
solução líquida lÍmpida e honrogênea, uso retal, em frasco plástico com cânula
retal, pronta para uso. O produto deverá ser acondicionado individualmente em
frasco com no mínimo 100 ml, conforme constar no registro do produto. A
embalagem deverá lrazer externamente os dados de identificação, número de lote,
data de fabricação e data de validade.
Código Supri: I 1.í 95.001.001.0596-6

EMBALAGEM

O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com
a praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
Deverá constar na enrbalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministério da Saúde.
Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
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4. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser
acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos seruiços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413
de 31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-
ampola, blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razáo
da dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco,
bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva
das bulas de cada compra em embalagem hospitalar, todos os
medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.
Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)
licitação(ões) devem apresentar em suas embalagens primárias e

ou/secundárias, de forma destacada e não removível, a frase: "PROIBIDA A
VENDA PELO COMERCIO", conforme o Art. 7o da Portaria no 2814109 do
[\íinistério da Saúde.
As ampolas e os frascos-ampola cJeverão ser reacondicionadas em
caixas contendo no máximo 250 (duzentos e cinquenta) unidades,
conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa,
qualitativa, número do lote, data de fabricação e data de validade.
Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo
100 (cem) unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação qualitativa, quantitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
NÃO SERÃO ACETTAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO
PARA OS ITENS DESTE PROCESSO.

CONDICÕES GERAIS:

Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /
SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade.
Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcat com os custos da análise, em laboratórios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnológicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à
Vigilância Sanitária pa,a a inutilização nos termos legais.
Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes
correspondentes às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.
Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.
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Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.
Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão
ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote
entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como
padrão de qualidade de seu medicamento.
O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de
fornecimento.

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

REDE
HOSPITALAR

AUTARQUIA HOSPITALAR
Í\íUNICIPAL AV. Jaguaré,8'18

TÉL.3572-1752 I
3572-1704 I
37684797

nrençÃo
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS.3

AV. Jaguare, 818
TEL.3572-1752 I
3572-1704 I
37684797

COVISA COVISA AV. Jaguare,818
Í8L.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

HI\íEC
HMME oR. uÁnro or
IVORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos,3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 í20 /
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CEP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TEL. 3397-8074 /
3209-1229 I
3397-7721

SVMA SECRETARIA DO VERDE E
MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci,
alt 300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

TE1.3917-8873 /
3885-6669

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM
0í

ITEM
03

ITEM
05

ITEM
06

ITEM
0í

ITEM
03

ITEM
05

ITEM
06

REDE
HOSPITALAR

600 450 2 0 7.200 5.400 24 0

ATENçÃO
BASICA

2.150 1.600 í30 120 25.800 19.200 1.560 1.440

COVISA 0 0 0 0 0 0 0 0

HMEC 5 50 2 0 60 600 24 0

HSPM 20 200 10 0 240 2.400 120 0

0 1 0 0 0 12 0 0

2.775
AMP

2.301
FAM

144
FR

120
FR

33.300
AMP

27.612
FAM

1 .728
FR

1.440
FR

ADRIANO Assinado de roíma
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃOPA LO
CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
ÍMUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://www. prefeitu ra. sp. gov. br/cadin/ por meio do cód igo: 2022-07 25-02 1 0-8056.

CNPJ Raiz: 44.734.67110000-00 Data: 2510712022

Hora: 09:27:47Razão Social: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

Número de Controle: 2022-0725-0210-8056

2510712022 09:27:47 Página I de 1



{:\, Í'\ "ü, \, if

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UN!ÃO

Nome: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA
CN PJ : 44.734.67 1 1000 í -s1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiÍicação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://r'fb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às 11:36:'14 do dia 0210812022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2910112023.
Código de controle da certidão: 8228.8986.CE81.8664
Qualquer rasura ou emenda invalídará este documento.
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Consulta Regularidade do Empregador
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRI'

Inscrição: 44.734.671/ooo1-s1
RAZãO SOCIAI:CRISTALIA PROD QUIM FARMACEUTICOS LTDA

Endereço: ROD ITAPIRA-LINDOIA S/N KM14 / FAZENDA ESTANCIA CR / ITAPIRA / SP

/ L3974-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identíficada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 0 U 1el 2022 a 30 I 08 I 2022

Ce rtif i ca çã o N ú m e r o= 2022O8O L0O2422695 2 1 3 0 B

Informação obtida em 03/08/2022 Lt:28:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
cond icionada a verificação de autenticidade no site da Caixa :

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICTPAL DA SAÚDE
DtVtSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO no 22112023-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 6018.2023/001 9633-8
PREGÃO ELETRÔNICO NO 126I2O23ISMS.G
ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
DETENTORA: CRISTALIA PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUTICOS LTDA

CN PJ : 4.7 34.67 1 10022-8612)

OBJETO: MEDICAMENTOS ESSENCIAIS í2
uG Ê NCIA : 2810412023 A 281 O4t2o259t

Item 01/02 -

MARCA: LONGACTIL
FABRICANTE: CRISTÁLIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ í0 FR G/ 20ML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0226.0í 3.1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 í.064.001 .011.0011-2

ltem 08/09 - BROMETO DE PANCURÔNIO EM SOLUÇÃO ltUereVEL COM 2
MG/ML - AMP
R$ 10,63
MARCA: PANCURON
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX G/ 50 AMP CI2ML
REGISTRO NO M.S: í.0298.0101.001.6
PROCEDENCIA: NACIONAL
Gódigo Supri: 1 í.064.00í.008.0004-8

CONSUMO MÉDIO ESTTMADO:

DEMAIS ESpEcrFrGAÇÔES CONFORME pUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
1010512023.
(1)coRREçÃO COUTORME pUBLICAçÃO NO DOC/Sp OE21tO7t2o23.
(2}ALTER/AÇÃO CONFORME PUBLICAÇÃO I.IO DOC/SP DE 1OIO1I2O24.
(3) PRORROGADO CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE 1811212023.
(3)T.A. DE PRORROGAçÃO PUBLICADO NO DOC/SP OE23IO1I2O24.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

trEM 01/02 trEM 0g/09(í) trEM 01/02 tTEM 08/09(1)
ATENÇÃO BÁSICA 2.900 0 34.800 0
REDE HOPITALAR 15 4.200 180 50.400
HMEC 5 100 60 1.200
HSPM 5 10 60 120
SVMA 0 0 0 0
CMSP 0 0 0 0

TOTAL 2.925 FR 4.310 AMP 35.100 FR 51.720 AMP
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PREFETTURA DO MUNTCíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIVISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 22112023-SMS.G
PROCESSO ADMINISTRATIVO no 601 8.202310019633-8
PREGÃO ELETRÔNICO NO 126I2O23ISMS.G

Aos 28 dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e três, no Gabinete da Secretaria
lVunicipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro - São Paulo,
de um |ado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da Divisão de
Suprimentos, senhora IZIS ZUMYARA MIRVANA D AMICO, por força da delegação
conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013, doravante
designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa CRISTALIA PRODUTOS
QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ no 44.734.671/0001-51, com sede na
Rod. ltapira-Lindoia Km 14, Ponte Preta, ltapira/SP, cep 13970-970, telefone (19)
3843-9500, e-mall bianca.lisboa@cristalia.com.br, vencedora e adjudicatária do
PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pelo seu procurador,
senhor Adriano Gomes dos Santos, RG 30.329.399-8, CPF 281.036.848-13,
brasileiro, casado, Coordenador de Licitações residente em ltapira/SP, doravante
denominada, simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no processo
no 6018.202310019633-8, publicado no DOC/SP de 2010412023, resolvem firmar o
presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do(s) material(s)
discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do
Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que integram o presente
instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA O
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS 12, descritos e
especificados no Anexo I do Edital do Pregão no 12612023/SMS, cujos termos
são parte integrantes deste instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ADRTANo Hlii,::il"Jli"
GOMES DOS6oMEsDos

SANTOS:281 0l6eBl
SANTOS:28 r
'r03684813 ?;.!ffi'#,ff"
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

rtem 01/02 - cLoRpRoMAzrNA CLoRTDRATO 40 MG/ML (4%) SOLUÇÃO ORAL
GOTAS FRASCO 20 ML - FR
R$ 6,98/FR
MARCA: LONGACTIL
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: GX C/ 10 FR C/ 20ML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0226.0í 3.1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri : 1 1.064.001 .01'1.0011 -2

rtem 08/09 - BRoMETO DE PANCURÔNIO EM SOLUçÃO
MG/ML - AMP
R$ í0,63
MARCA: PANCURON
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 50 AMP C/ 2ML
REGISTRO NO M.S: í.0298.0í01.00í.6
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.008.0004-8

INJETAVEL COM 2

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

GLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUILíBRIO
ECONÔMICIO FINANCEIRO

3.1 . Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após 1 (um)ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALTDADE DO REGISTRO DE PREÇO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal no

62.100122, mediante o cumprimento satisfatorio das obrigações da Detentora,
bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante pesquisa
mercadológica.

ADRtANo ffi111.,:lij"J,Ii,
GOMES DOS coMEsDos

sANTos:2gl 
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4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo orgão.

GLAUSULA QUTNTA - DAS CONDTÇÕES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDtO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endereço(s):

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia

ADRTANo Hli"::;l"J,Ii"
GOMES DOSGoME5mS

SAMOs:281016re1
SANTOS:281 :
036848r 3 f:;:i:;i,ff,"

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01102 ITEM 08/09 ITEM 01t02 ITEM 08/09
ATENÇÃO
BASICA 2.900 4.200 34.800 50.400

REDE
HOPITALAR

15 100 180 1.200

HMEC 5 10 60 120
HSPM 5 0 60 0

SVMA 0 0 0 0

CMSP 0 0 0 0

TOTAL 2.925 FR 4.310 AMP 35.100 FR 51.720 AMP

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

Av. Jaguaré, 8í8
ÍÉt.3572-1752 I
3572-1704 I 3768-
4797

areruçÃo
eÁslcl

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3

AV. Jaguaré, 818
ÍEL.3572-1752 I
3572-1704 I 3768-
4797

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CEP 01 533-000
/ R. Castro Alves, 60
cEP 0í532-900

TEL. 3397-8074 /
3209-1229 I 3397-
7721

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120 /
3389-1 085

SVMA SECRETARIA DO VERDE E
MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS)
- Avenida Fortunata Tadiello
Natucci, alt 300 / Estrada de
Perus, 268 - Anhanquera

TE1.3917-8873 /
3885-6669

ÂTÂ 221i23-SMS-c
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pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado apos o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho apos a publicação do despacho autorizatorio no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para
que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6

5.7

5.8

Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualizaçáo da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realizaçáo da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e pruzo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.10.14o receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
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necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBITVENTO. à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário,

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante poderá

5.16.1 Se disser respeito à especificaçáo, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penal idades cabíveis;

5.1 6.1 .1 Na hipotese de substituição, a DETENTORA deverá Íazê)a
em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipotese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no pruzo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no pruzo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações

fi4.4í;j.t-

ADRTANo lü1ff"::iÁ"J,Ii"
GOMES DOs GoM€sms

S^NTO5:26I016&el
SANTOS:28'I :
036848r3 ?#l;$i,#,"

ATA 22Il23-SMS-C



^{ 
1

íu 
- 

t.t

contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo orgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e ptazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o
índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança paru fins de compensação da mora (TR +

0,5oÂ "pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o pnzo será interrompido e
reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO

ADRIANO
GOMES DOS

dlgital porAORlÂNO
GOME5 DO5
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAçÕeS OA DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SIVS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará otrrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer apos o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro de
2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.5

7.6

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o ptazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios Analíticos em Saúde (REBLAS)
em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das
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especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização nos termos
legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I da
Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior

impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido
derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicalária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do pruzo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo ptazo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.3

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razáo de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gtavidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.
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8.4.3 Multa de 1,0o/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
19 (dezenove) dias do ptazo fixado, após restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2o/o (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua
General Jardim, 36 30 andar República São Paulo-Capital, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se,
dentro do prazo previsto em lei, a peÇa inicial original não tiver sido
protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput"e§1o,da Lei Federal no 14.133, de 2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO GANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:
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9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipotese de caracterização superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.94412013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçÓeS CERRTS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se conrprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Rosilda Gonçalves
Brum, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igual teor.

lZlS ZU MYfi ft fl Assinado de forma

MTRVANA D iü,ü'r'f-"i líl'^uoro,
AÍVl ICO:25 1 363 AMlco:251 3630483e

Dados: 2023.05.02
04839 15:54:18 -03'oo'

IZIS ZUMYARA MIRVANA D AMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:

ADRIANO GOMES AssinadodeÍormadigital

DOS Por ADRIANo Goi\,tEs Dos

sANros :28 1 o3oe+ ilI]3l3ll :.:;::1',:.*",
813 -o3',oo'

CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMAGÊUTICOS LTDA
Nome: Adriano Gomes dos Santos
RG: 30.329.399-8
GPF: 281 .036.848-13

Testemunhas:

Rosilda Assinado de forma digital por
Rosilda Gonçalves Brt:m

Gonçalves Bru m Dados: 2023'05'02 10:48:08

1) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21 .200.582.0

Ana Lúcia l;:t111',:n:T:"'J::1f,:'
Fernandes da Silva Dads:2023'0502 10:48:44

2) Nome: Ana Lucia Fernandes da Silva
R.G: 1 9.221.161-4
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ANEXO - I

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E OND! DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO MEDICAMENTOS
ESSENCIAIS 12

rrEM o'il02- CLoRPROMAZTNA CLORIDRATO 40 MG/ML (4%) SOLUÇÃO ORAL
GOTAS FRASCO 20 ML - FR.
Clorpromazina em solução oral com 40 mg/ml em frasco conta-gotas com 20 ml,

embalados em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá
trazer externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e

data de validade.
Código Supri: I 1.064.00í .011.0011 -2

ITEM 08/09 - BROMETO DE PANCURÔN|O EM SOLUçÃO INJETAVEL COM 2

MG/ML - AMP.
Brometo de pancurônio em solução injetável com 2 mg/ml em ampola com 2 ml,
embaladas em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá
trazer externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e
data de validade.
Código Supri: I 1.064.001.008.0004-8

EMBALAGEM
O produto deverá ser acondicionado individualmente, de acordo com as normas
de embalagens e esterilização, garantindo abertura em petala e transferência
com técnica asséptica.
Reembalado de acordo de acordo com a praxe do fabricante, que garanta a
integridade do produto até o momento de sua utilização. Rotulado conforme a
legislação em vigor.
Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação elou prazo de validade, método e
data de esterilização, no do Registro no Ministério da Saúde.
Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo 200
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
As ampolas, frascos-ampolas deverão ser acondicionadas em caixas contendo
no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.
NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO PARA OS
ITENS DESTE PROCESSO.

CONDIÇÕES GERAIS:
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar

validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando

2

3

4
5

6

7
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acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.

2. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratórios de controle
de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas Tecnológicos (lPT) ou
INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios AnalÍticos em Saúde (REBLAS)
em nome do Fabricante ou do Detentor do registro do produto na ANVISA. Os
laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do
produto quando o resultado for desfavorável, ou seja, diferente das
especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio
ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paru a inutilização nos termos
legais.

3. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
6. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
7 . Fornecer o produto de primeira qualidade (1' linha do fabricante).
B. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.

LOCAIS PARA ENTREGA:

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL Av. Jaguaré, 818

rEL.3572-1752 I 3572-
1704 I 37684797

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos, 44 - CEP 01 533-000 / R.

Castro Alves, 60
cEP 01532-900

TEL. 3397-8074 I 3209-
1229 I 3397-7721

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL oe sÃo
PAULO

Viaduto Jacareí, í00 - 1o Subsolo,
Sala 1513 CEP 0í319-900 TEL.33964713

ATENçAO
BASICA

ALMOXARIFADO CENTRAL
SMS-3 AV. Jaguaré, 818

rEL.3572-1752 I 3572-
1704 I 3768-4797

HMEC
HMME DR. IT,IÁRIO OE MORAES
A. DA SILVA

AV. Dep. EmÍlio Carlos, 3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 í20 / 3389-
1 085

SVMA SECRETARIA DO VERDE E

MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera 9CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci, alt
300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanouera

TEL. 3917-8873 /
3885-6669

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01102 ITEM 08/09 ITEM 01t02 ITEM 08/09
ATENÇÃO
BASICA 2.900 4.200 34.800 50.400

REDE
HOPITALAR

15 100 180 1.200

HMEC 5 10 60 120
HSPM 5 0 60 0
SVMA 0 0 0 0
CMSP 0 0 0 0

2.925 FR 4.310 AMP 35.100 FR 51.720 AMP

ADRTANo fiilii,::;l"J,li"
GOMES DOScoMEsoos

5ANTOS:2a1016848
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERATS E A DíUDA ATIVA DA UNÁO

Nome: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA
CNPJ : 44.734.67 1 1000í -51

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU)com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certiÍicação da regularidade fiscal.

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nasalíneas'a'a'd'doparágrafoúnicodoart.í1daLeino8.212,de24dejulhode1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às 07:53:14 do dia 2510412023 <hora e data de Brasília>.
Válida até2211012023.
Código de controle da certidão: 37í B.CBD8.58F4.8C09
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

t



2410412023, 15:39

ôo'tí-iL
Consulta Regularídade do Emprcgador

Voltar lmprimir

rlqlxA =crjl.Ji::L,l ::r, FECERÀL

CertiÍicado de Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

44.734.67L/0001-51

CRISTALIA PROD QUIM FARMACEUTICOS LTDA

ROD ITAPIRA-LINDOIA S/N KM14 / FAZENDA ESTANCIA CR / ITAPIRA / SP

/ t3974-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 4/ 04 / 2023 a 23 I 05 I 2023

Certificação N ú mero z 20230 424002 1 33 56 1 127 27

Informação obtida em 24/04/2023 15:38:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa. gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1
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PREfEITUR.A DA CIDADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAI, - CADIN

\-

Comprovante de Inexistência de Rcgistros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
IVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http://wunv.prefeitura.sp.gov.br/cadin/ por meio do código: 2023-0403-0237-8615.

CNPJ Raiz: 44.734.67110000-00 Data: 0310412023

Hora: 09:08:25Razão Social: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUTICOS LTDA

Número de Controle: 2023-0403-0237-8615

0310412023 09:08:25 Página '1 de 1
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PRES|DÊNctA DA REPúBUcA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Ne 5312024

L DO OÀtErO

ar prcponâsculorpÉç6t nhâm sido êgiíÉdos, indêpênd.ítêmentê dê lÊtucíçlo.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS

KASMEDI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPi: 51.685.649/0001-24
Rua Duque de Caxias 410, Loja E 414, Balrro: Centro - Erechim - CE?:99700274

Fone: (54) 37 12-6082 I 99368-s94r
kasmedi2023@gmail.com

ITEM DESCRTçAO
UNIDADE DE

FORNECIMENTO

QTD
PRESIDÊNCIA

DA REPÚBTICA

QTD
HOSPITAT DAS

FORçAS ARMADAS

QTD
TOTAI

PREçO

UNITÁRIO

PREçO

TOTAL

8 Amiodarona, dosagem: 50mg,ml, indicação: injeção AMPOLA 03ML 200 200 400 Rs 3,30 Rs 1.320,00

22 Captopril, concentração: 25 mg COMPRIMIDO 500 0 500 RS 0,06 R5 30,00

27 Ciprofloxacino cloridrato, dosagem: 500 mg COMPRIMIDO 420 0 420 Rs 0,37 Rs 15s,40

32 Clopidogrel, dosagem: 75 mg COMPRIMIDO t20 L20 740 Rs 0,70 R5 168,00

39 AMPOLA 50 0 50 Rs 14o,oo

40 Dexametasona, dosagem: 0,1%, epresentação: creme BISNAGA 1OG 100 0 100 Rs 2,20 Rs 220,00

f')
i.)
Cr)
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3. óRcÃo(sl GERENCTADoR E pARTrcrpANrE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a Presidência da República.R$

3.2. Além do gerenciador, é participante do registro de preços o HOSPITAL DAS FORçAS ARMADAS, UASG 112408, nos itens e quanüdades detalhados na tabela do subitem 2.1 desta Ata.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO OE PREçOS

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitaüvos fixados na ata de registro de preços.

5. vÁuDÀDE, FonirÂLtzÁçtro oÁ aTA DE tEGtÍRo DE piÊços E aaD stRo REsERva

desde que@hpl@doo peço vant jos.
s.1.1. Nã íomãli,ãção do.oitãto ou do inírumento rubsdtuto d4.á hâwr â indiédôd. dispoíibilidádê d6.éditos o4ãmêntári6 Espê.tr'ws.

s-2.1. o instrum.nt oíiEtuàldequetràtãoitêm5.2-dewráierasslnadonoprazod.valldad.daat d. Églnro dê prêços.

s.3, Os contÉtôe decorEnt$ do sistêma d. egirtre dê pêços poderão *r alteudc, obs.Mdo o art. 124 da tel n! 1a.133, d. 2021.

d6de qu. dald.meot lúrtlfl..da,

5. ÂuEiÂCÃo ou ÀÍu^lzatlo Dos pnEços nEGETi/rDo6

àline. "d" do ln.Eo tt do .âput do ârt. 124 dâ tlt í! 14.133, dê 2021j

5.1.2. Em 6s d. crla9ão, alteBção ou qtlntão de qualtquêr tributos oú êncãBos legãis ou . tup.rniên.i. de ditpGiçõer lêaài., com .oDp@adà EÉmo$ão sobE or pr.çor EgistÊdor;

6.1.3. Na hipótêsê de prdisâo no.dlt.ldê.|áusula dê realusramênrô ou epãctuàção ebE s pEço3 EsisÍ.dor nos têrmB dá t in.14.1!3, dê 2021,

6.1.3.1. l,lo as do êajurtamênto, dewá rêr rBpêitàda a 6 ôa.6 dâ anuâlid.de e o índi.ê p@irtos p.ã a @ntÉÉÉor

6.1.3,2. No ês dã EpãctuaÉo, podêrá sêra p€dido do int€rêsã.lq 6.íormê crltérios d.fnl.lo5 pãn ã @ntràt.çao.

7, flEGOCtAç O DE PRE@S REGIínÀDOB

46
Dimenidrinato, apresentação: associado com piridoxina + glicose + frutose, dosãgem: 3mg + Smg +

100mg + 100mg,ml, üpo medicamento: solução injetável
AMPOLA lOML 500 0 s00 Rs10,80 Rs s.400,00

53 Domperidona, dosagem: 10 mg COMPRIMIDO 720 0 t20 Rs 0,28 Rs 33,60

54 Enalapril maleato, dosagem: 10 mg COMPRIMIDO 90 0 90 Rs 0,06 RS s,4o

63 Fenitoína sódica, dosagem: 50 mg,ml, apresentação: solução injetável AMPOLA 05 ML 50 50 100 Rs 3,00 Rs 300,00

VATOR TOTAL R5 7.772,40

2t5
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li.irrnEs ou íorn€edor.s quê trEêm têú reaBtÍo @nc.hdo,

oportunidàde de diligênciaem n.g@i.do.om úrtas à alteEÉo@ntratual, ob*ruado o dlspoío no art,124dà têint 1'1,133, de 2021.

EgistÉdo, medl.ntÉ @mProEÉo dê fãto súpereniente quê supostamêílê o lmposibilitê dê cumprir o compohlso.

inicialm.nte pactuadas,

êrtabêlêcidas na aÉ, eb pena dê oncelámento do seu reghÍo, nG têm6 do itêm 9.1, 3em prejúí2o dâs sâíçõêt prêvlstâs nâ têl ít 14.133, dê 2021, ê na lêClrl.çlo apllcáEl.

pE ot cgist6dG, obsê@do o dispoío no ltêm s,7.

..ordo @h ã Eàlldadêdos valorês pôn€dor pêlo mêrcado,

n..esíd.dê de attêãção @ntr.tuã|, obsêMdo o dispsto no ãrt. 124 dã Lêi nr .133, de 2021.

A. REMAIIEAMENTO DAS qUANTIDAOE5 REG§Tf,ÁDÀ§ Í{A ÁTA DE iEGI§IRO DE PREçOs

3,2, o rêmâhêl.hento lomêntê poderá *rGito:
a,2,1. Oê óEãooú êntidàdê pàrticipante p.E ólgão ou entidade participãnte; ou

6,2,2. o. ór8ãoou.níd.d. p.nicipânr. pâE ólgão ou entidãdê nãô pâni.ipaítê.

8,3, O óBão ou êiddad. gercncladoÉ quê nwr $dm.do ãs quã idades quê prêtênde 6ntÉt.r *rá .ônsldêrádo p.rndpãhtê paÊ êfêlto do rcman.i.mênto.

8,4, Na hiÉt.* dê Emanêlamêmo de óBâo ou eàüdãde pãrtlclpãnte p.E óíÉlo oúêííd.dê nro pâínclp.ntê, seÉo obtêMdôr 6 llmhês prcviitot.o art.32 do D.creto ni 11.462, dê2023.

ou dã enridãde que soírer Edução ds quãntitàtr'Er idtormador.

êsribelecidàs, optlr pê|. ãcêilrção ou não do Íornêcimênto d.@rênte do Enanêj.me.Êo dG itens.

*.ução dêkentÉllada *É poÍ hêlo dô Emãn.jàhento.

9. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arngo27, § 2e, do Decreto ne 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei np 14.133, de2O2]..

f.J
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,.4,r, Por ãáo d. lntêcarê públl.oi

9-4,2- A pedrdo do íom.edor, de6rEnt. de Éso íortuito ou íoEã mãDr; ou

10.1. O de5cumprimênto da Ât de Re[itto dê PEçor ensêja rá . pll@Co d.s p.n.lldad6 .tta bêlêcidas no .d lial e a net.

rr ooí\rDrçõEs Gtiars

Íemo dê RêlEénciã, Ardo ao Edir.l.

71.113nL

Pâánhea e Elidade.lo pa.tuado,. pe*nte Átà, depois de lid. e àch.da em ordem, éa$inad. el.toniemênt. pêlas pãrtes.

CIáUDIO HUMBERTO AMANCIO
Diretor de Recursos Logísticos

Presidência da República

IDALINA FERNANDES CHMIET
Kasmedi Distribuidora de Medicamentos ltda

2!20.

A autenticidade do documento pode ser conferida infommdo o código verificador 5E87137 e o código CRC ECAD6D28 no site:

bttp-slsgprtplgsid§-qçlÀgov.br/controlador-extemo.plp?acaodocumento-conferir&id-orgao-acesso extemo=0 t\J
l)
üt
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ABAPUÍANGA

Estado de Mato Crosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

c N PJ 15.023.91 4/OOO] -4s

PREGÃO ELETRÔNICO N9 O47 12023

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne t75l2023

Pelo presente instrumento, o MUNICíPIO DE ARAPUTANGA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 15.023.91410001-45, situada à Rua Antenor Mamedes,
ne 911, Centro com sede na Cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, neste ato Representado pelo

seu Prefeito Municipal, o Excelentíssimo Sr. Enilson de Araújo Rios, brasileiro, casado, 0555344-0 SJ/MT

e inscrita no CPF sob ne 383.499.061-20, residente a Rua Limiro Rosa Pereira ne 846, Centro, neste
Município de Araputan ga/MT, RESOLVE registrar os preços da empresa A G KIENEN & CIA LTDA, inscrita
sob o CNPJ ne 82.225.947/0007-65, estabelecida à Rua Benjamin Borges dos Santos ne 87, Bairro Fraron,

na cidade de Pato Branco - Estado de PR, telefone: (46) 3224-2100, e-mail: licitacao@askvida.com.br,
neste ato representado pelo Sr. Ademír Geraldo Kienen, portador do RG, ns L0.167.901-2 SESP/PR e

inscrito sob o CPF/MF ne 329.374.669-'J,5, doravante denominada DETENTORA, atendendo as condições
previstas no Edital do Pregão Eletrônico acima descrito e as constantes desta Ata de Registro de Preços,

sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais ns 8.666/93, 70.520/2002, Decretos
Municipais ns O29|2O7O e ns 740/202L, pelos Decretos Federais ns 7 .89212013 e ne 10.02412079 e demais
legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto é o Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de
Medicamentos para Farmácia Básica do Município, itens que foram fracassados e desertos no Pregão
EIetrônico ne 02212O23, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e

condições constantes nesta Ata de Registro de Preços.

1.2. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ao Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços Ne

047/2023, o qual tem como base as informações contidas no termo de referência, elaborado pela

secretaria municipal ora mencionada.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALIDADE DA ATA

2.1, O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura.

cLÁusuLA TERCEIRA - Dos pREços, EspEctFrcAçÕes r euanflTATlvos
3.1. Os preços registrados, para aquisição e o quantitativo, segue abaixo conforme descrito na proposta
da licltante vencedora, constantes no edital do o eletrônico ns 047 /2023

N/ U N ICÍPIO DE ARAPuTANCA
E»êpartaÍnet.rto de Licitações
Emâll.5t_t'L.\f J3Í,]úARA|Ii T^fJ(:i^ Ml CiOV Êt!
Fono:t(,',) 5t't.t l'/:;t)

seq.
do

Item

Código do
Item

Descrição do ltem Unidade Marca Qtde
Valor

Unitário
Valor Total

1. 088.039.136

AMOXICILINA SOOMG + CLAVULANATO DE
potÁssro 125MG, FoRMA rnnvncÊurrcn
COMPRIMIDO REVESTIDO, VIA DE

ADMTNTSTRAÇAO ORAL.

CPR SANDOZ 10000 Rs 3,60 Rs 36.000,00

8 088.039.142
l
,

AMP
UNIAO

QUÍMICA
300 Rs 12,s8 R53.774,00

+
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Estado de Mato Crosso
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA
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3.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes
hipóteses:
a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na hipótese de

sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito,
fato do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65,11,"d" e §5s da Lei ns 8.666/93;
b) Para menos, na hipótese do valor registrado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda,
quando ocorrer o fato do princípio previsto no art, 55, §5e da Lei ns 8.666/93,
3.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de

mercado.
3.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto registrado (tributos,
seguros, encargos sociais, etc).

4.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços órgãos ou entidades da Administração Pública,
mediante prévia consulta a este Município, conforme as regras estabelecidas na Lei ns 8.666/93,
7O.52O|OZ e nos termos do Decreto Municipal ns 2912Ot0.
4.2. Caberá a Detentora do registro observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou

não do fornecimento, desde que não seja prejudicial às obrigações anteriormente assumidas e as futuras
decorrentes de utilização por parte do Município.
4.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%o (cem
por cento) dos quantitativos dos itens registrados nesta Ata.
4.4. Os quantitativos decorrentes das adesões à Ata efetuada por órgãos não participantes, não poderão
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado.

5.1. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preço, inclusive o
acréscimo de que trata o §1e do art. 65 da Lei ne 3.666/93

CLÁUSU LA SEXTA - DA REVrSÃO OOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser alterada nas hipóteses do art. 65, inciso ll, alínea "d", da Lei

ns 8.666/93.
6.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Detentora poderá solicitar a revisão ou repactuação
dos preços para manter o equilíbrio econômico-financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação
dos fatos previstos no art. 65, inciso ll, alínea'd', da Lei ns 8.666/93, inclusive com demonstração em
planilhas de custos.
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6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro passarão, obrigatoriamente por análise contábil e

jurídica,

5.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o Município convocará a Detentora para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.
6.5. A Detentora que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Detentora não puder

cumprir o compromisso, o Município poderá:

a) liberar a Detentora do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
a p rese nta d os;

b) convocar os licitantes remanescentes para assegurar igual oportunidade de negociação.

c) Não havendo êxito nas negociações, o Município deverá proceder à revogação da Ata de Registro de

Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

cúusuLA sÉflMA- Do cANcEtAMENTo DA ATA DE REGtsrRo DE PREços

7.L. O registro da Detentora será cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município, sem
justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

d) for declarada inidônea, suspensa ou impedida do direito de contratar e licitar com a Administração;
7.2,O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas ua"'b'e "d" acima será formalizado
por despacho deste Município, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.3,O díreito ao contraditório e ampla defesa antes do cancelamento do registro não impede a suspensão
do registro até a decisão deste Município,
7.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique ou impeça o cumprimento da ata, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do Detentor.

CLAUSULA OTTAVA- DOS RECURSOS ORçAMENTÁnIOS

8.1 As despesas decorrentes com a aquisição futura do objeto desta licitação correrão por conta dos
recursos da Secretaria Municipal de Saúde.

CLAÚSULA NONA - DO PRAZO DE FORNECTMENTO E DA CONDTçÕES DE ENTREGA DO OBJETO

9.1. O Município não se responsabilizará por objetos entregues sem que estejam requisitados e autorizados
na forma deste edital.
9.2. Entregar os medicamentos com data de validade igual ou superior a 12 meses, contados a partir da

data de entrega do quantitativo solicitado no pedido.

9.3. Os itens, objeto desta licitação, conforme sua natureza serão entregues e recebidos nos prazos e

condições na forma estabelecida neste edital e em contrato próprio e serão recebidos conforme reza o art.
73, ll, alínea "a'e'bu da Lei8.666/93 e que segue:
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9.4. Os itens deverão ser entregues dentro do prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos após emissão
da autorização de compras, sendo entregue na sede do município nos locais especificados na autorização
de compras, emitido pela secretaria responsável.

9.4.1. Os itens que compõem o objeto deste pregão serão entregues em perfeitas condições de

conservação e uso, recebido provisoriamente no âmbito estabelecido neste Edital e seus Anexos, para

efeito simultâneo ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações
pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no

recebi mento definitivo.

9.5. A Prefeitura se reserva o direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação posterior de

irregularidade no objeto.

9.5.1. Os objetos desta licitação serão acompanhados e fiscalizados por representante da Administração
especialmente designado, conforme prerrogativas legais conferidas pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de
junho de 1.993, em especial em seu Art. 67.

9.6. Em caso de não aceitação do objeto deste Pregão, fica a Contratada obrigada a retirá-lo e substituÊlo
no prazo de 1 (um) dia, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob
pena de incidência nas sanções capituladas na cláusula 16 e administrativas estabelecidas pelas leis federais
ns 1,0.520/02 e 8.666193 e suas alterações.

9.7. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das

prescrições legais.

cumprimento integral do obieto deste Edital e seus Anexos.

9.9. Nenhum fornecimento será autorizado sem que tenham sido apresentados os orçamentos
consistentes na demonstração dos preços com base nas tabelas de referência das montadoras com a

aplicação do consequente desconto;

9.10. O fornecimento será realizado nos prazos e condições já estabelecidos neste edital.

cLÁusuLA DÉoMA - Do AcoMpANHAMENTo E FrscAlrzAçÃo
10.1. Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular,
omisso ou duvidoso não previsto nesta ARP e tudo o mais que se relacione com o objeto desta ARP, desde
que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.
10.2. A fiscalização da realização do objeto do contrato será exercida por um representante do Município,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto do presente contrato.
(art.67 da Lei ne 8.666/93).
10.3. A Fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da DETENTORA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior, ou ainda de defeitos na prestação dos serviços e, na ocorrência destas, não implica
corresponsabilidade do Município ou de seus agentes e prepostos (art. 70 da Lei ne 8.666/93).
10.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal devem ser encaminhadas à autoridade
administrativa superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes,
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10.5. Caberá ao Fiscal, além das que perfazem no art. 67, §1e e 2e da Lei ne 8.666/93, as seguintes
prerrogativas:
a) Requisitar o fornecimento do produto mediante correio eletrônico (e-mail), ofício ou outro documento;
b) Efetuar as devidas conferências;
c) Verificar eventuais falhas, erros ou o não cumprimento de exigências estabelecidas nesta ARP

solicitando, se couber, a imediata correção por parte da Detentora;
d) Comunicar o cometimento de falhas pela Detentora que impliquem comprometimento do

fornecimento do produto para aplicação de penalidades previstas;

e) Conferir e atestar a Nota Físcal emitida pela Detentora, encaminhando-a diretamente ao Departamento
responsável;
f) Outras atribuições pertinentes à contratação ou que lhe forem conferidas pelo Município,
10.6. A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados

necessários ao cumprimento do objeto.

CLÁUSULA DÉcIMA PRtMEtRA - Do PAGAMENTo

11.1. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, descrição do produto (com detalhes),

o número e o nome do Banco, Agência e número da conta corrente onde deverá ser feito o pagamento,

via ordem bancária.

11.2. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:

l) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipaldo domicílio ou sede da

Contratada, consistindo em certidões ou documento equivalente, emítidos pelos órgãos competentes e

dentro dos prazos de validade expresso nas próprias certidões ou documentos;

ll) Prova de regularidade relatíva à Seguridade Social (INSS), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

11.3. As notas fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Araputanga/MT, com o endereço

constante do rodapé, e deverão ser entregues no local indicado pela CONTRATANTE.

11.4. O pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao

fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e validade, nem implicará aceitação

definitiva do fornecimento.

11.5. Deverá apresentar a Nota Fiscal de entrada do produto no ato da liquidação, procedimento de

conferência.

11.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

11.7. Caso constatado alguma irregularídade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas pelo

Departamento responsável ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

11.8. Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização

monetária;

11.9. O Município não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,

bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio de operação de FACTORING.
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11.10. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade da CONTRATADA.

11.11. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da regularidade documental.

Lt.tz. O pagamento será em até 15 (quinze) dias da entrada da Nota fiscal/fatura no departamento

responsável, de acordo com a Nota de empenho e a nota de autorização de despesa, após o atesto pela

fiscalização do recebimento pelo Município.

11.13. As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão de

responsabilidade da Contratada.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DAs oBRTGAçõEs

12.1. São Obrigações do Município:
12.t.2. Efetuar o pagamento a empresa CONTRATADA de acordo com as condíções de preço e prazo

estabelecidos no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções se for o caso.

t2.L.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADAtodos os elementos e informações que se fizerem
necessárias à execução da contratação e do fornecimento;
12.I.4. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da aquisição do objeto,
tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua

devolução, se for o caso.

t2.L.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer

débitos de sua responsabilidade;
12,L.6. Acompanhar a entrega do objeto pela CONTRATADA, podendo intervir para fins de ajustes ou
suspensão do fornecimento;
12.L.7. Fiscalizar a entrega do objeto por um servidor designado para esse fim, ao qual competirá dirimir
as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e tudo dará ciência à Administração.
12.1.8. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrente da sua culpa ou dolo na

execução da contratação.

12,2.5ão obrigações da Detentora:
L2.2.1. Fornecer o objeto desta licitação, dentro dos prazos estabelecidos após a assinatura da Ata de
Registro de Preços ou contrato.

12.2.2. Entregar o objeto deste contrato nas perfeitas condições constantes da proposta deste contrato.

12.2.3. Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária,
tributária, fiscal, secundária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente, inclusive
no tocante de seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos.

12,2.4. Responder pelos danos e prejuízos de qualquer natureza, causados direta ou indiretamente ao
MUNICíPIO ou a terceiros, respondendo por si e por seus sucessores.

12.2.5. Manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na

licitação;

L2.2.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas reclamações se obrigam a

atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
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t2.2,7. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da contratante, no tocante ao fornecimento do produto,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato;

t2.2.8. Comunicar imediatamente à contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária

e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

12.2.9. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a

documentação obrigatória devidamente atualizada ou comprovar situação regular, ou ainda perante a

Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1. A ARP poderá ser rescindida pelo Município em uma das hipóteses relacionadas no art.78, através
de uma das formas previstas pelo art.79, ambos da Lei ns 8666/93, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis;

13.2. Quando da rescisão, são assegurados os direitos descritos no art. 80 da Lei ns 8.656/93, sem prejuízo

das sanções pertinentes.
13.3. Além de outras hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei n'. 8.666/93, constituem
motivos para a rescisão da contratação:
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia

comunicação a Administração Municipal.
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo

representante da Administração Municipal.

cúusuu DÉcrMA QUARTA - DAs sANçÕEs

14.1. A Contratada que descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às

penalidades previstas na Leine 10.520/02, bem como nos arts.86 e 87 da Lei ne. 8.666193, quais sejam:
t4,t.t. Por atraso injustificado na entrega do produto;
a) Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), do valor
inadimplido;
b) Atraso superior a L0 (dez) dias, multa diária de O,50% (cinquenta centésimos por cento), do valor
inadimplido, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das demais cominações legais;

14.2. Pela inexecução parcíal ou total das condições estabelecidas neste Contrato, o Município poderá
garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa de até 70% (dez por cento) sobre o valor contratado, atualizado, recolhida no prazo de 15 (quinze)

dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados ao Município;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a

Administração Pública, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de
fornecedores do Estado de Mato Grosso por prazo não superior a 2 (dois) anos.
14.3. As multas serão descontadas dos créditos da Detentora ou cobradas administrativa ou judicialmente.
14.4. As penalidades previstas nesta Cláusula têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua
aplicação não exime a Detentora, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao
Município.
14.5. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.
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CLÁUSULA DÉc|MA QUINTA - DAs DIsPosIçÕEs GERATS

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de apostilamento,
lavratura de Contrato Administrativo e posteriores termos aditivo, caso necessário.

CLÁUSULA DÉCtMA SEXTA. DA PUBTICIDADE

16.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado em Jornal Oficial, conforme o disposto
no art. 6t, parágrafo único, da Lei ns 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo

t7.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Araputanga Estado de Mato Grosso, para dirimir questões oriundas

deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Aroputonga - MT, L7 de setembro de 2023.

ENILSON DE ARAÚJO RIOS

Prefeito Municipal
óneÃo GERENcTADoR

A G KIENEN & CIA LTDA

cN PJ 82.22s .947 100O1.-6s
ADEMIR GERALDO KIENEN

RG. ne 10.167.901-2 SESP/PR e CPF/MF ne 329.3-14.669-15

FORNECEDOR



fi ô ,'-\íiu

CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNTCIPAL DA SAÚDE
DlvISÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3" andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 64912022-SMS.G (25o/o)

P ROC ESS O AD M I N ISTRATIVO no 60 1 8.20221 00 48922-g
PREGÃO ELETRÔNICO NO 652I2O22ISMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA: VIER PHARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR
REPRESENTAÇÃO E CONSULTORIA LTDA EPP

CN PJ : 12.419.620/0001 -49

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS XVI

vtcÊNc lA : 01 t0912022 A 01 10912024t1)

Item 09 -
UN

MARCA: ISORDIL
FABRICANTE: EMS/ NOVAMED
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 30CP
REGISTRO NO M.S: 1.3569.0015.004-1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.003 .020.0004-2

CONSUMO N,lÉOIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçÕES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
20t09t2022 PAc. 137.
(I) PRORROGADO CONFORME PUBLICAçÃO NO DOC/SP DE 2710612023.

REDE HOSPITALAR
09

237 2.850
CMSP 0 0

ATENÇÃO BASICA 8.500 102.000
0 45081 0
2 24
12 144

SVMA 0 0

TOTAL GERAL 8.751 CP 105.012 CP

1

UNIDADES
MENSAL ANUAL
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua General Jardim, 36 - 3' andar - Vila Buarque - CEP 01223-010

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 64912022-SMS.G (25%l
PROC ESSO AD M I N ISTRATIVO no 60 1 8.20221 0048922-a
PREGÃO ELETRÔNICO NO 652I2O22ISMS.G

Aos 01 dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte e dois, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SMS, situado na Rua General Jardim, 36 - Centro
- São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora CLAUDIA CAMPOS CARDOSO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013,
doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa VIER PHARMA
DTSTRIBUIDORA HOSPTTALAR REPRESENTAçÃO E CONSULTORIA LTDA
EPP, CNPJ no 12.419.620/000149, com sede na Toledo Barbosa no 933, Cep
03061-000, Belenzinho, São Paulo/SP, telefone 2291-80231 99913-9018, e-mail
licita@vierpharma.com.br, marcelo@vierpharma.com.br, vencedora e adjudicatária
do PREGÃO ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pelo seu
procurador, senhor Marcelo Gomes de Souza, RG 20.762.206-1 SSP/SP, CPF
103.767.778-18, brasileiro, divorciado, sócio diretor, domiciliado no Tatuapé/SP,
doravante denominada, simplesmente, DETENTOFIA, face o despacho proferido
no processo no 6018.202210048922-8, publicado no DOC/SP de 2010812022,
página 139, resolvem firmaro presente instrumento, com fundamento no art. 15, ll,
da Lei no 8.666/93 e no art. 11 da Lei no 10.520/02, objetivando registrar o(s)
preço(s) do(s) material(s) discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade
com os termos do Edital do Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA,
que integram o presente instrumento para todos os efeitos legais, bem como as
seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS DIVERSOS XVl, descritos e especificados no Anexo I do
Edital do Pregão no 652/2022|SMS, cujos termos são parte integrantes deste
instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ATA 649/22-St\4S-G
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns):

Item 09 - ISOSSORBIDA DINITRATO 5 MG COMPRIMIDO SUBLINGUAL - UN

R$ 0,2950/CP
MARCA: ISORDIL
FABRICANTE: EMS/ NOVAMED
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 30CP
REGISTRO NO M.S: 1.3569.0015.004-í
PROCEDENGIA: NACIONAL
Código Supri: í 1.064.003 .020.0004-2

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução
do objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de
entrega.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO

3.1. Não haverá reajuste do preço registrado.

3.2. O preço registrado poderá ser adequado pelo Departamento de Gestão de
Suprimentos/COMPREM, nos termos do Decreto Municipal no 49.286108, em
função da dinâmica do mercado, com elevação ou redução de seu
respectivo valor obedecendo a seguinte metodologia:

3.2.1. lndependentemente de solicitação da detentora, o preço registrado
poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, cabendo ao orgão responsável convocar a
DETENTORA para estabelecer o novo valor;

3.2.2. Frustrada a negociação com a DETENTORA, visando a redução dos
preços registrados, no caso do subitem anterior, será o registro de
preços cancelado, nos termos do art. 12, inciso lV, da Lei Municipal no

13.278102 e subitem 9.1.3 da presente Ata de Registro de Preços;

3.2.3. O preço registrado poderá ser majorado mediante solicitação da
DETENTORA, desde que seu pedido esteja acompanhado de
documentos que comprovem a variação de preços do mercado, tais
como tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto
acabado ou de matérias-primas, etc.;

3.2.4. Os novos preços aprovados pela COMPREM só entrarão em vigor
após a assinatura do respectivo aditivo contratual pelas partes,
retroagindo seus efeitos à data do pedido de revisão ou à data da
efetiva complementação dos documentos necessários para instruir o
pedido, nos termos do Decreto tVlunicipal no 49.286/08.

ATA 649/22-Sl\ilS-G
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CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 14 do Decreto Municipal
no 56.144115, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadologica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação
orçamentária referente à transferência de recursos de outro ente
federativo, fica condicionada à observação da legislação do respectivo
orgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDIçÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO
DE ENTREGA

O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados
nesta Ata, está distribuÍdo, pela ordem, entre as seguintes unidades
requisitantes:

5.1

v

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes
ende

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 09
REDE HOSPITALAR 237 2.850
CMSP 0 0

ATENÇÃO BASTCA 8.500 102.000
COVISA 0 45081 0

HMEC 2 24
HSPM 12 144
SVMA 0 0

TOTAL GERAL 8.751 CP 105.0í2 CP

REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

Av. Jaguaré, 818
rEL.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - '1o Subsolo,
Sala 1513 CEP 01319-900

TE1.3396-4713

COVISA COVISA
Av. Otaviano Alves de Lima, 4000 -
Freguesia do O CEP 029í 0-970

TE1.3397-8215/
3397-8358

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

Av. Dep. Emílio Carlos, 3í00
cÉP 02720-200

TEL. 3986-1120 /
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - CEP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

rEL.3397-8074 I
3209-1229 I
3397-7721
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5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realização de licitação
específica paru a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o
recebimento pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas
unidades requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da
competente nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório
no D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através
de e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante
para que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Debitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa
junto ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS) -
Av. Fortunata Tadiello Natucci, alt
300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

TEL. 39'17-8873 I
3885-6669

5.6

5.7

Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações
no cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da
Nota de Empenho.

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o
fornecedor penalizado, em caso de demora na atualização da

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguaré, 818
rEL.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

ATENÇÃO
BASICA

ATA 649/22-SMS-G
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documentação ou na regularização de qualquer situação impeditiva à

realizaçáo da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a
possibilidade de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a

DETENTORA terá dois dias úteis para regularização da documentação.

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de
fornecimento, expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de
Preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior
a de seu termo final.

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preÇo unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante.

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-
mail, a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também
através de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIIVENTO. a

unidade requisitante paru que seja juntada aos autos dos
processos de requisição e de liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário.

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento
por meio eletrônico à DETENTORA.

5.8.1 . O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à aplicação
das multas contratualmente previstas.

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de
nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem
de fornecimento e da nota de empenho.

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a

cada entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver
dado causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

ATA 649/22.SMS-G
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5.16.1 Se disser respeito à especificaçáo, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1.1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverá fazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no
ptazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito.

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes,
determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipotese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê)a em conformidade com a indicação da
Administração, no ptazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no pruzo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das
especificações contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou
recibo, firmado pelo servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade
do produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante
as faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricação e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante

ATA 649/22.SMS.G
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requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05
de 05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subitem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-
se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de
poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros
incidentes sobre a caderneta de poupança paru fins de
compensação da mora (TR + 0,5o/o "pro-rata tempore"),
observando-se, para tanto, o perÍodo correspondente à data
prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à

unidade requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, copia
reprográfica da nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipóteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o ptazo será
interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a

regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro
de 2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

CLAUSULA SÉTrMA - DAS OUTRAS OBRIGAçOeS Ol DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SIVIS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar
rigorosamente as especificações técnicas do produto, que deverá ser
entregue com laudo de análise do fabricante para cada lote, de acordo com
as disposições do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico no

652120221SMS.G.

7.3 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /
SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,

ATA 649i22-SMS-G



obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituiçáo, à vista da inviabilidade de utilização dos materiais no período
de validade.

7.4 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.5 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.6 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade,
sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.7 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à
sede da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de
reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de
suas obrigações.

7.8 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, pata atualização.

7.9 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-
se a manter, durante o pruzo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratorios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnológicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratorios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à
Vigilância Sanitária paru a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 Alem das sanções previstas no art.70 da Lei Federal no 10.520102e demais
normas pertinentes, o descumprimento de qualquer das obrigações
assumidas pela DETENTORA importará na aplicação das seguintes
penalidades, considerando a competência contida no Decreto 56.14412015:

8.1 .1 Pela recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, em assinar e devolver o termo de contrato, quando
cabível, nos termos do item 5.4.1, ou dar recebimento à respectiva
nota de empenho e à ordem de fornecimento, nos termos dos item

7.10

ATA 649/22-St\,4S-G



{ q/?Y
/- ):. -l

5.10 e subitem 5.10.1, no prazo estipulado, multa de20% (vinte por
cento) sobre o valor do ajuste, sem prejuízo da aplicação da pena
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos do art. 7o da Lei no

10.520102;

8.1 .1.1 lncidirá na mesma pena prevista no subitem 8.1.1, se a
DETENTORA da Ata estiver impedida de firmar o termo
de contrato ou de retirar a nota de empenho ou de retirar
a ordem de fornecimento pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto, observando-se o
item 5.11.

8.1.2 Pelo atraso na devolução da nota de empenho e ordem de
fornecimento, nos termos do item 5.10 e subitem 5.10.1, multa
diária de 1% (um por cento) sobre o valor do ajuste, até o décimo
dia de atraso, apos o qual será considerada a recusa injustificada
prevista no subitem 8.1.1;

8.1.3 Pelo atraso na entrega do material, multa diária de 1% (um por
cento) sobre o valor da parcela em atraso, até o máximo de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.4 Pelo atraso no cumprimento do prazo paru substituição ou
complementação do objeto entregue em desacordo com as
especificações técnicas, multa diária de 1% (um por cento) sobre o
valor da parcela entregue em desconformidade, até o limite de 20%
(vinte por cento). Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a
unidade requisitante poderá, a seu critério, recusar o recebimento
do material, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial
ou total do ajuste, conforme o caso;

8.1.5 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o
valor corresporrdente à parcela dos materiais não entregues ou
entregues em desacordo com as especificações técnicas;

8.1.6 Pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor
correspondente ao contrato ou à ordem de fornecimento decorrente
da presente ata;

8.1.7 Pelo descumprimento de quaisquer outras obrigações decorrentes
do presente ajuste, não previstos nos subitens anteriores, multa de
1% (um por cento) sobre o valor estimado da proposta ou do ajuste
firmado, conforme o caso;

8.1.8 Pelo cancelamento ou rescisão da presente Ata de Registro de
Preço por culpa da DETENTORA, multa de 20% (vinte por cento)
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sobre o valor do fornecimento mensal estimado multiplicado pelo
número de meses faltantes para o termo final do ajuste.

8.1.9 Pela rescisão do contrato firmado, por culpa da DETENTORA
multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento;

8.1.10 Pena de impedimento de licitar e contratar, pelo prczo de até 05
(cinco) anos, quando a gravidade das infrações cometidas
recomendar o agravamento da pena.

8.2 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das
outras.

8.3 No caso de aplicação de eventuais penalidades será observado o
procedimento previsto no Capítulo X do Decreto Municipal no 44.279103 e na
Seção ll do Capítulo lV da Lei Federal n" 8.666/93.

8.4 O prazo para pagamento de eventuais multas aplicadas será de 05 (cinco)
dias úteis a contar da intimação da infratora. Caso seja possível, os valores
devidos serão descontados do pagamento a que tiver direito a
DETENTORA.

8.5 O não pagamento das multas devidas acarrelará a inscrição do débito no
CADIN e no Sistema Municipal da Dívida Ativa, bem como o ajuizamento do
competente processo de execução fiscal.

8.6. O Orgão Participante deverá informar ao Orgão gerenciador quando a
DETENTORA não atender as condições estabelecidas na ata de registro de
preços ou recusar-se a firmar o contrato, bem como sobre as penalidades
aplicadas.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos
prazos previstos,

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e
justificadas pela Administração;

ATA 649/22.SMS-G
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9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitaÇão;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses
previstas nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência
com aviso de recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipoteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente
previstas.

9.3

9.3.'1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipótese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.944t2013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DTSPOSTçÕeS CeRruS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
propria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a

ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma. (sugestão de inclusão do item, diante
do apontamento sobre pertinência da previsão no Processo no

6067.202110015522-8 por meio da CGM).

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.
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E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, l/arilia Fernanda
Costa, lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em
duas vias de igual teor.

cLAUDTA cAMPos âili,tli:ifi;31:fiBf,:J
CARDOZO PERETRA:I327372s842

p E R E I R A : 1 327 37 2s 842 
?11T' 

2022'0e.0 1 1 5 :20:07

CLAUDIA CAMPOS CARDOSO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:

MARCELO GOMES Assinado de forma disital

DE por MARCELO GOMES DE

so uZA: 1 037 67 7rs ;:y# j 8;:'lr':i'
1 8 16:18:27 -03'00'

VIER PHARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR REPRESENTAçÃO E
CONSULTORIA LTDA EPP
Nome: Marcelo Gomes de Souza
R.G: 20.762.206-1 SSP/SP
CPF: 103.767.778-18

Testemunhas:

Rosirda ffiffi:;.:T:111fl3[:j.
Gonçalves Brum Dad62022 0e'01 r0:11:28

1) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

Fefnanda COSta Dados: 2022.0e.01 10:11:l'l

2) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G:26.398.100

Marilia
Assinado de fornra digital
por Marilia Fernanda Costa
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ANEXO - I

Termo de Referência
ESPECIFICACÓES TÉCNICAS E CONDICÔES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
DIVERSOS XVI

ITEM 09 - ISOSSORBIDA DINITRATO 5 MG COMPRIMIDO SUBLINGUAL - UN
lsossorbida dinitrato em comprimidos com 5 mg, sublingual, embalados em blister
ou strip, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverátrazer
externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e data
de validade.
Gódigo Supri : í1.064.003.020.0004-2

EMBALAGEM
1. O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo

com a praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
2. Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,

procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Minlstério da Saúde.

3. Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
4. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser

acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413
de 31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-
ampola, blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razão
da dispensação por prescrição e náo por menor unidade (cada frasco,
bisnaga, adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva
das bulas de cada compra em embalagem hospitalar, todos os
medicamentos deverão acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas
sobre o quantitativo total.

5. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)
licitação(ões) devem apresentar em suas embalagens primárias e
ou/secundárias, de forma destacada e não removível, a frase: "PROIBIDA A
VENDA PELO COMERCIO", conforme o Art. 70 da Portaria no 2814/09 do
Ministério da Saúde.

6. As ampolas e os frascos-ampola deverão ser reacondicionadas em
caixas contendo no máximo 250 (duzentos e cinquenta) unidades,
conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa,
qualitativa, número do lote, data de fabricação e data de validade.

7. Os comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas e drágeas deverão
ser acondicionados em caixas contendo no máximo 600 (seiscentos)
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa,
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CONDICÕES GERAIS:
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem

apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela
instância gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos /
SMS-3, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega,
obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata
substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade.

2. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá afcat com os custos da análise, em laboratorios de
controle de qualidade acreditados junto ao lnstituto de Pesquisas
Tecnologicos (lPT) ou INMETRO ou Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (REBLAS) em nome do Fabricante ou do Detentor do
registro do produto na ANVISA. Os laudos emitidos serão considerados
suficientes para exigir a substituição do produto quando o resultado for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será encaminhado à
Vigilância Sanitária pa'a a inutilização nos termos legais.

3. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes
correspondentes às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministerio da Saúde.

6. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão
ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote
entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como
padrão de qualidade de seu medicamento.

7. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
8. NÃO SERÃO NCC AS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO PARA

OS ITENS DESTE PROCESSO.
9. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,

contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de
fornecimento.

LOCAIS PARA ENTREGA

REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

Av. Jaguare, Sí8

Viaduto Jacareí, í00 - 1o Subsolo,
Sala 1513 CEP 013'19-900

TEL.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

CMSP
CÂMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO TE1.3396-47í3

COVISA COVISA
Av. Otaviano Alves de Lima, 4000 -
Freguesia do O CEP 02910-970

TEL. 3397-8215 /
3397-8358

HMEC
HMÍME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

Av. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

TEL. 3986-1 120 i
3389-1 085

ATA 649/22-St\4S-G
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HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos,44 - CÉP 01533-000 / TEL. 3397-8074 /
R. Castro Alves, 60
cEP 01532-900

3209-1229 I
3397-7721

to

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS) -
Av. Fortunata Tadiello Natucci, alt
300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

TEL. 3917-8873 I
3885-6669

ATENÇÃO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguaré, 818
T5L.3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

237 2.850
0 0

8.500 102.000
0 45081 0
2 24
12 144
0 0

8.751 CP 105.012 CP

AÍA 649/22-St\,tS-G

ESTI
MENSAL ANUAL

UNIDADES
ITEM 09

REDE HOSPITALAR
CMSP
ATENCAO BASICA
COVISA
HMEC
HSPM
SVMA

TOTAL GERAL
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PREFE TURÂ DA CIDADE DE

LO
CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL. CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
JurÍdica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
ÍVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria ÍMunicipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://wmv. prefeitu ra. sp. gov. brlcad i n/ por meio do cód igo: 2022-0809-02 I 8-865 1 .

CNPJ Raiz: 12.419.62010000'00 Data: 0910812022

Hora: 16:09:54Razão Social: VIER PHARMA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR, REPRESENTACAO E
CONSULTORIA LTDA

Número de Controle : 2022-0809-021 8-865í

Oglo8l202216:09:54 Página'l de 1
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trllusrÉRlo DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasi!
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UN!ÃO

Nome: VIER PHARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR, REPRESENTAGAO E CONSULTORIA
LTDA
CNPJ : 12.419.62010001 49

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 'l da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1Ot2O14
Emitida às 15:00:52 do dia 1210512022 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 08i 1112022.
Código de controle da certidáo: 79D4.0FFí.C1AA.406C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 12.419.620/ooo1-49

RazãO SOCiAI:VIER PHARMA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR REP E CONSULT LTDA

Endereço: R ToLEDo BARBoSA 933 / BELENZINHo / sAo PAULo / sP / 03061-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaísquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 0 6 / OB/ 2022 a 04 / 09 I 2022

Certificação Número: 2022080601330404280136

Informação obtida em 10/08/2022 17 :44:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa. gov.brlconsultací/pages/consulta Empregador.jsf 1t1
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉGNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5" andar - Liberdade - CEP 01509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO no 38912024-SMS.G
P ROG ESSO ADM I N I STRATM no 60 í 8.202 41 0021 1 68-1
PREGÃO ELETRÔNICO NO 90261 12024/SMS.G

ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DETENTORA: CRTSTALIA PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
C N PJ : 44.7 34.67 1 10022-86

OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 67
vtc ÊN GlA : 221 0512024 A 2210512025

Item 01 - HALOPERIDOL I MG COMPRIMIDO
R$ 0,168/CP
MARCA: HALO
FABRICANTE: CRtSTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: GX C/ 200CP
REGISTRO NO M.S: í.0298.0020.022-9
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í 1.064.001.0í 1.0004-0

ltem 03

M S
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: CX G/ 1oAMP C/ 1oML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0106.002-í
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: í 1.064.002.012.000í -1

CONSUMO MEDIO ESTIMADO:

DEMAIS ESPECIFTCAÇÕES CONFORME pUBLTCAçÃO NO DOC/Sp DE

29t0st2024.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM Oí ITEM 03 ITEM 01 ITEM 03

ATENçÃO BÁS|CA 215.000 2.500 2.580.000 30.000

REDE HOSPITALAR 0 3.500 0 42.000
covrsA 0 0 0 0

HMEC 10 200 120 2.400
HSPM 600 200 7.200 2.400

SVMA 0 10 0 120

TOTAL GERAL 215.600 6.410 2.587.320 76.920
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DMSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5" andar, Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 38912024-SMS.G

PROCESSO ADMINISTRATIVO no 60í 8.2024100211 68-1
PREGÃO ELETRÔNICO NO 90261 12024/SMS.G

Aos22 dias do mês de maio do ano dois mile vinte e quatro, no Gabinete da Secretaria
Municipal da Saude - SMS, situado na Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - Liberdade -

São Pau|o, de um |ado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DA SAÚDE, neste ato representada pela Diretora da Divisão de
Suprimentos, senhora lZlS ZUMYARA MIRVANA D'AMICO, por força da delegação
conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013, doravante
designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa CRISTALIA PRODUTOS
QUíMtcos FARMAcÊuIcoS LTDA, cNpJ no 44.734.671t0022-86, com sede na
Rod. Monsenhor Clodoaldo de Paiva, km 46,2, sln, ltapira/SP, cep 13974-908,
telefone (19) 3843-9482, e-mail bianca.lisboa@cristalia.com.br;
camila.samora@cristalia.com.br, vencedora e adjudicatária do PREGÃO
ELETRONICO suprarreferido, neste ato representada pelo seu procurador, senhor
Adriano Gomes dos Santos, RG 30.329.399-8, CPF 281.036.848-13, brasileiro,
casado, Coordenador de Licitações residente em ltapira/SP, doravante denominada,
simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no processo no

6018.202410021168-1, publicado no DOC/SP de 03/05/2024, resolvem firmar o
presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do(s) material(s)
discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do
Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que integram o presente
instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREçOS PARA FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS DIVERSOS 67, descritos e especificados no Anexo I do
Edital do Pregão no 9026112024/SMS, cujos termos são parte integrantes deste
instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

ADRTANo fiiff.,::il?,Ii"
GOMES DOs GoMEsDos

5ANTO5:2810f641
SANTOS:281 :

03684813 ?;,!i#X'l,l;'''

ATA 389/24.5MS G
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cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s)seguinte(s) item(ns):

Item 0í - HALOPERIDOL í MG COMPRIMIDO
R$ 0,168/CP
MARCA: HALO
FABRICANTE: CRISTALIA
EMBALAGEM/APRESENTAÇÃO: GX C/ 200CP
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0020.022-9
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.001.01 1.0004-0

Item 03 - DOPAMINA CLORIDRATO 5 MG/ML SOLUÇÃO INJETAVEL AMP. 1O

ML
R$ 2,80/AMP
MARCA: DOPACRIS
FABRICANTE: GRISTÁLIA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ íoAMP C/ 1oML
REGISTRO NO M.S: 1.0298.0106.002-1
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 11.064.002.0í 2.0001 -1

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCETRA - DO REAJUSTE DE PREÇO E DO REEQUTLíBRIO
ECONÔMICO FINANCEIRO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após 1 (um)ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2. Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal
no 62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
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referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDIçÔES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2. Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
ende

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realização de licitação
específica paru a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatorio no D.O.C.
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UNIDADES
MEN ANUAL

ITEM 01 ITEM 03 ITEM 01 ITEM 03

ATENçÃO BASTCA 215.000 2.500 2.580.000 30.000
REDE HOSPITALAR 0 3.500 0 42.000
COVISA 0 0 0 0

HMEG 10 200 120 2.400
HSPM 600 200 7.200 2.400
SVMA 0 10 0 120

TOTAL GERAL 215.600 6.410 2.587.320 76.920

REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

AV. JAGUARE, 8í8 f e|3768-4797

AV. JAGUARE, 8í8 Íe|.3768-4797ATENÇAO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV.DEP.EMILIO CARLOS, 31 OO

- cEP- 02720-200
Te|.3986-1120
3986-1 085

HSPM
HOSPITAL DO
SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL

R. APEN|NOS,44 - CEP 01533-000
/ R. CASTRO ALVES, 60. CEP.
0í 532-900

Te|.3209-1229
3397-7721

COVISA
ZOONOSES RUA SANTA EULALIA, 86 -

SANTANA
Te1.3397-8923

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

AV: IV CENTENARIO, PORTÃO 7"
(ALT.N' 1268) JD. LUZITÂNEA

Tel: 3887-2688 /
3885-6669

AÍA 389/24-SMS G
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5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis, à unidade requisitante para
que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo t\Iunicipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualizaçáo da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preÇo unitário e total, local e pruzo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.10.1Ao recebera ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas copias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESTVA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.
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5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.1 3 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.1 6.1 .1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deverá fazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipotese de complementação, a DETENTORA deverá
tazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
i nicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.
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5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e ptazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e

desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

5.21 A licitante vencedora deverá entregar no máximo até 3 (três)
lotes de cada material, conforme ordem de fornecimento, junto
ao Almoxarifado Central - CDMEC.

5.21.1 A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-
3/Diretoria de Suprimentos, para entrega(s) com
quantitativo(s) superio(es) ao citado no item 5.21.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

?, í\ ..

,- ! -1.
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6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem
6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta
de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% "pro-rata
tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à
data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o prazo será interrompido
e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.2.1
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6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51.197, de 22 de janeiro de
2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

GLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAçOES Oe DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços)do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles tra balh istas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.
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7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcil com os custos da análise, em laboratório da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde). Os laudos emitidos serão
considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o

resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8,1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I

da Lei Federal no 14.133121 e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior

impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o
ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à
Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do ptazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prczo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razáo de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver
a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades reÍeridas
nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e
peculiaridades do caso em concreto.
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8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com
relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução
total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipoteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo de
19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem pre)uízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão
do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
aftigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele fixados,
que deverá ser dirigido à SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Dr. Siqueira
Campos no 176,5" andar, Liberdade - São Paulo/SP, e protocolizado nos dias úteis,
das 08h00 às 17h00.

8.6.1

8.6.2

8.7

Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se,
dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido
protocolizada.

Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
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contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158,
"caput" e § 1o, da Lei Federal no 14.133, de 2921

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que
cabívelfor, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal
no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SIVS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a

DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese de este tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razóes de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipoteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na hipótese
de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas
condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no 15.94412013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçÔeS CenntS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie
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que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Marilia Fernanda Costa,
lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em duas vias
de igual teor.

lZlS ZUMYARA Assinado de forma digitat

MIRVANA D por lZlS ZUMYARA MIRVANA

AMlco:251 36304839 D AMlco:2513630483e

IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:

ADRIANO Assinado de forma
diqital por ADRIANO

GOMES DOS côurs oos

5ANTOS:29 1 036 sANros:2s1016848r 3

Dados: 2024.05.2 I
84813 r3:re:05-oj'oo'

CRISTALIA PRODUTOS QUíMICOS FARMACÊUTICOS LTDA
Nome: Adriano Gomes dos Santos
RG: 30.329.399-8
CPF: 281.036.848-13

Testemunhas:

Assinado de forma digital

Ma f ilia por Marilia Fernanda
Costa

Fe rna nd a costa Dados: 2024.05.22
14:50:26 -03'00'

1) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G:26.398.100

Rosilda
Gonçalves Brum ?1[*' 

zozn os'22 14:4e:58

2) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0

Assinado de forma digital
por Rosilda Gonçalves Brum

ATA 389/24-5MS G



ANEXO - I

PE IFI TÉC NI E CON E

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECTMENTO DE MEDICAMENTOS
DIVERSOS 67

ITEM 01 . HALOPERIDOL 1 MG GOMPRIMIDO
Haloperidol em comprimidos com I mg, embalados em blister ou strip, conforme
constar no registro do produto. A embalagem deverá lrazer externamente os dados
de identificação, número de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri: 1 1.064.001.01 1.0004-0

|TEM 03 - DOPAMTNA CLORTDRATO 5 MG/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. 10
ML
Dopamina cloridrato em solução injetável com 5 mg/ml em ampola com 10 ml,
embaladas em caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá
trazer externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e
data de validade.
Código Supri: 11.064.002.0í 2.0001 -1

EMBALAGEM
1. As ampolas, frascos-ampola deverão ser acondicionados em caixas contendo

no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a
indicação quantitativa, qualitativa, n" do lote, data de fabricação e validade.

2. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas
deverão ser acondicionados em caixas com até 600 unidades conforme praxe
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, n" do lote,
data de fabricação e validade.

3. Os frascos deverão ser acondicionados em caixas contendo no máximo 200
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

CONDIÇÕES GERAISi
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar

validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.

2. Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise.
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3. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcat com os custos da análise, em laboratorio da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde). Os laudos emitidos serão
considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o
resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado improprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

4. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

5. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

6. Os proponentes deverão atender à RDC no 43012020 - Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

7. Os proponentes deverão atendera Portaria 802 de 0811011998 - Secretaria de
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

8. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser
acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de
31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola,
blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razão da
dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco, bisnaga,
adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva das bulas
de cada compra em embalagem hospitalar, todos os medicamentos deverão
acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas sobre o quantitativo total.

9. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações
técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de
seu medicamento.

10. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s) licitação(ões),
devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou secundárias a expressão
"PROIBIDO A VENDA AO COMERCIO", conforme Portaria MS no.2814t1998 e
RDC no. 76812022.

11. Será de responsabilidade da Contratada a apresentação da tecnologia às
equipes de saúde da Contratante, após alinhamento prévio e validação pela
Comissão de Avaliação de Tecnologia em Saúde (CATS/SMS).

12. NÃO SERÃO ICEITAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO PARA
OS ITENS DESTE PROCESSO.

13. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
14. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
15. Fornecer o produto de primeira qualidade (1a linha do fabricante).
16. O prazo máxímo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.
17. A licitante vencedora deverá entregar no máximo até 3 (três) lotes de cada

material, conforme ordem de fornecimento, junto ao Almoxarifado Central -
CDMEC.

17.1. A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-3/D|retoria de Suprimentos,
para entrega(s) com quantitativo(s) superior(es) ao citado no item 17.
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coNSUMo ruÉoro ESTIMADo:

REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SN/S-3

AV. JAGUARE, B1B Te|.3768-4797

ATENÇAO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

AV. JAGUARE, 818 Tel.3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV.DEP.EMILIO CARLOS, 31 OO

- cEP- 02720-200
Tel. 3986-1'120
3986-1 085

HSPM
HOSPITAL DO
SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL

R. APENTNOS,44 - CEP 01533-000
/ R. CASTRO ALVES, 60. CEP-
01 532-900

Te|.3209-1229
3397-7721

COVISA
ZOONOSES RUA SANTA EULALIA, 86 -

SANTANA
Te1.3397-8923

SVIVA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

AV: lV CENTENARIO, PORTAO 7"
(ALT.NO 1268) JD. LUZITÂNEA

Tel: 3887-2688 /
3885-6669

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 01 ITEM 03 ITEM 01 ITEM 03
ATENçÃO BASTCA 215.000 2.500 2.580.000 30.000
REDE HOSPITALAR 0 3.500 0 42.000
COVISA 0 0 0 0

HMEC 10 200 120 2.400
HSPM 600 200 7.200 2.400
SVMA 0 10 0 120

TOTAL GERAL 215.600 6.410 2.587.320 76.920
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PREFE TURA DA CIDADE DE

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN

Comprovante de Incxistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo [Vunicipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 7o da Lei lvlunicipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
IVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http ://www. prefeitu ra.sp. gov. br/cad i n/ por meio do cód igo: 2024-0422-0254-5 1 21 .

CNPJ Raiz: 44.734.67'110000-00 Data: 2210412024

Hora: 09:17:52Razão Social: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS
FARMACEUT!COS LTDA

Número de Controle : 2024-0422-0254-5121

2210412024 09:17:52 Página 'l de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receíta Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS-RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO

Nome: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA
CNPJ : 44.734.67 1 1000í -5í

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. í51 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçâo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2.não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida paru o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únlco do arl. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ot2O14
Emitida às 09:50:02 do dia 1710412024 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 1411012024.
Código de controle da certidão: 8798.9D54.9004.4A28
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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081C512024, 11 12 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

CP,IXA =CONÜI...I üA FEfIERÀL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

44.734.67t/0022-86

CRISTALIA PROD QUIM FARMACEUTICOS LTDA

ROD MONS CLODOALDO DE PAIVA SP 147 SN / LOT NACOES UNIDAS /
ITAPIRA/SP/t3974-632

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade : 0 B / OS I 2024 a OG / 06 / 2024

Certificação N ú mer oz 202405080 1 1 403 62980 1 28

Informação obtida em 08/05/2024 tt:12:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrfi pages/consulta Empregadorjsf 111
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CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
DIUSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos, 176 - 5' andar - Liberdade - CEP 0í 509-020

EXTRATO

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 45212024-SMS.G

PROC ESSO ADMI N ISTRATIVO no 601 8.202410041 167 -2
PREGÃO ELETRÔNICO NO 90359/2024ISMS.G
ORGÃO GESTOR: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DETENTORA: HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMÁCh
LTDA
CNPJ : 17 .17 4.657 1000844
OBJETO: MEDICAMENTOS DIVERSOS 28

uGÊN ClA : 1010612024 A',1010612025

Item 04 -

EN
FABRICANTE: HYPOFARMA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 100AMP C/ íML
REGISTRO NO M.S: 103870082001 I
PROCEDENCIA: NACIONAL
Gódigo Supri : 1 I .064.002.012-0002-0

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

DEMATS ESPECTFTCAçOES CONFORME PUBLTCAçÃO NO DOC/SP DE
26106t2024.

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 04

ATENçÃO BASTCA 30.500 366.000

REDE HOSPITALAR 18.000 216.000

CMSP 5 60

covtsA 100 1.200
IST/AIDS 0 0

HMEC 1.500 18.000

HSPM 1.000 12.000

SVMA 10 120

TOTAL GERAL 5í.115 613.380
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO
SEGRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
DIUSÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS

SETOR DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS
Rua Dr. Siqueira Campos no 176, 5" andar, Liberdade - CEP 01509-020

ATA DE REGISTRO DE PREçO no 45212024-SMS.G

P ROC ESSO AD M I N ISTRATIVO no 60 1 8.20241 0041 1 67 -2
PREGÃO ELETRÔNICO NO 90359/2024ISMS.G

Aos 10 dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e quatro, no Gabinete da
Secretaria Municipal da Saúde - SIVIS, situado na Rua Dr. Siqueira Campos, 176 -
Liberdade - São Paulo, de um lado, a PREFEITURA DE SÃO PAULO, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE, neste ato representada pela Diretora da
Divisão de Suprimentos, senhora IZIS ZUMYARA MIRVANA D'AMlCO, por força da
delegação conferida pela Portaria no 890/13-SMS.G, de 30 de maio de 2013,
doravante designada, simplesmente, SMS, e, de outro, a empresa HYPOFARMA
INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMACIA LTDA, CNPJ no 17.174.657/0008-44,
com sede na Av. lndustrial no 415, cep 35040-610, Distrito lndustrial, [Vunicípio de
Governador Valadares/MG, telefone 31-3290-6559, email:
licitacao2@hvpofarma.com.br, vencedora e adjudicatáriado PREGÃO ELETRONICO
supra referido, neste ato representada pela sua procuradora, senhora Ludmilla
Amaral Alves, RG MG-8.039.309, CPF 031.137.396-83, doravante denominada,
simplesmente, DETENTORA, face o despacho proferido no processo no

6018.202410041167-2, publicado no DOC/SP de 0510612024, resolvem firmar o
presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do(s) material(s)
discriminado(s) na cláusula primeira, em conformidade com os termos do Edital do
Pregão e seus Anexos e a proposta da DETENTORA, que integram o presente
instrumento para todos os efeitos legais, bem como as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto desta Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS DIVERSOS 28, descritos e especificados no Anexo I do
Edital do Pregão n" 90359/2024|SMS, cujos termos são parte integrantes deste
instrumento, nas condições a seguir ajustadas:

LUDMILLA Assinado de forma digrrat
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GLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns)

Item 04 - EPINEFRINA HEMITARTARATO í MG/ML SOLUCAO INJETAVEL AMP
lML
R$ 0,95/AMP
MARCA: HYFREN
FABRICANTE: HYPOFARMA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ í00AMP C/ 1ML
REGISTRO NO M.S: 103870082001 í
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 1 1.064.002.012.0002-0

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCETRA - DO REAJUSTE DE PREçO E DO REEQUILíBRIO
ECONÔMICO FINANCEIRO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados após 1 (um)ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços.

3.2 Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico Financeiro nos termos da Portaria
083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação ou
redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGTSTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal
no 62.100122, mediante o cumprimento satisfatório das obrigaçôes da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.1, nas hipoteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo orgão.

CLAUSULA QUTNTA - DAS CONDTçOES DE FORNECTMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1. O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuÍdo, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

Assinado de forma
digital por

LUDMILLA AMARAL LUDMILLA AMARAL
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CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2. Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA no(s) seguinte(s)
endere S

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a realizaçáo de licitação
específica paru a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENTORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia
pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caracterizado apos o recebímento
pela DETENfORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente
nota de empenho após a publicação do despacho autorizatorio no D.O.C.

LUDMILLA Assinadodeforma

- diqital Dor LUDMILLAAMARAL núnnÁr-

ALVES:03.|'l 373 ALVE5:031 1373e683
Dados: 2024.06.1 09683 r o:3s: r3 -03'oo'

UNIDADES
MENSAL AN

ITEM 04
ATENçÃO BASTCA 30.500 366.000
REDE HOSPITALAR 216.000
CMSP 5 60

COVISA 100 1.200
IST/AIDS 0 0

HMEC 1.500 18.000

HSPM 1.000

SVMA 10 120

TOTAL GERAL 51.115 613.380

REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL - SMS-3

Av. Jaguaré, 8í8 Te|.3768-4797

ATENçÃO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SN/S-3

Av. Jaguaré, 8'18 Te|.3768-4797

CMSP
CAMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Viaduto Jacareí, 100 - Bela Vista,
São Paulo - Sp, 01319-900

3396-4758 /
3396-4364

COVISA
ZOONOSES

Rua Santa Eulália, 86 - Santana
Te1.3397-8923

!ST/AIDS
ALMOXARIFADO
CENTRAL - SMS-3

Av. Jaguare, 818 Tel.3768-4797

HMEC
HMME DR. MÁRIO DE
MORAES A. DA SILVA

Av.Dep.Emílio Carlos, 31 00
- Cep- 02720-200

Tel. 3986-'l 120
3986-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - Cep 01533-000
/ R. Castro Alves, 60 - Cep-
01 532-900

Tel.3209-1229
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Av: lV Centenário, Portão 7a
(Alt.No 1268) Jd. Luzitânea

Tel: 3887-2688 /
3885-6669

ATA 452l24-SMS G
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5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENTORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para
que seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este
for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA, dos
seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6

5.7

Caso necessário, a DETENTORA deve atualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.8

A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualizaçáo da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5.9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;

5.10.1 Ao receber a ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO. à unidade
requisitante pae que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.
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5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez)dias úteis, contados
a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por meio
eletrônico à DETENTORA;

5.12.1 O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da cópia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.1 6.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
preju ízo das penalidades cabíveis;

5.1 6.1 .1 Na hipótese de substituição, a DETENTORA deveráfazé-
la em conformidade com a indicação da Administração, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação
por escrito;

5.16.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabíveis;

5.16.2.1 Na hipótese de complementação, a DETENTORA deverá
fazê-la em conformidade com a indicação da
Administração, no ptazo máximo de 05 (cinco) dias,
contados da notificação por escrito, mantido o preço
in icial mente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.
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5.18 O recebimento do material pelo orgão requisitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao órgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data de
fabricação e ptazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e
desde que estejam instruÍdos com as devidas justificativas e comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

5.21 A licitante vencedora deverá entregar no máximo ate 3 (três) lotes de cada
material, conforme ordem de fornecimento, junto ao Almoxarifado Central -

CDIVIEC.

5.21.1 A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-3iDiretoria de
Suprimentos, para entrega(s) com quantitativo(s) superior(es) ao
citado no item 5.21.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitenr
6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros
simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta
de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5o/o "pro-rata
tempore"), observando-se, para tanto, o período correspondente à
data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento
efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, cópia reprográfica da nota
de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.
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6.3.1 Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o ptazo será interrompido
e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51 .197, de 22 de janeiro de
2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRTGAÇÓES OA DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razáo da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou
para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, para atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o pazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
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contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatório que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratorio da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratorios Analíticos em Saúde). Os laudos emitidos serão
considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o
resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitáriapara a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I

da Lei Federal no 14.133121e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipoteses:
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do
cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de
fatos imputáveis exclusirramente à Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração,
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com
a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver
impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para
tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se
microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo
concedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas as penalidades referidas nas alíneas "a" e "b" do subítem 8.2 ou declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da
infração cometida e peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação
a multas serão aplicadas como segue:
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8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do
objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por
inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,0o/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue por dia
de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de ptazo para substituição ou
complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo
fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se
o atraso se deu em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo
com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no
pruzo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de
qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições
desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste
decorrente de culpa da Contratada.

8.5 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

8.6 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele fixados,
que deverá ser dirigido a SMS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua Dr. Siqueira Campos
no 176,5o andar, Liberdade - São Paulo/SP, e protocolizado nos dias úteis, das 08h00
às 17h00.

8.6.1 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em
lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

8.6.2 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer
outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de
qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste
Edital.

8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos
por comissão, nos termos do artigo 158, "caput" e § 1o, da Lei Federalno 14.133, de
2021

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA
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9.1

9.2

9.3

A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a

DETENTORA:

9.1.1 Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipotese de este tornar-se
superlor aos praticados no mercado;

9.1 .4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.1.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata
de Registro de Preços.

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipoteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na hipotese
de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas
condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no 15.94412013.

GLAUSULA DÉCIMA - DAS DrSpOSrçÕeS CeRlrS

10.1 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ATA 452124-SMS.G



f'rt "
í--' \i - l

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Marilia Fernanda Costa,
lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado em duas vias
de igual teor.

lzlS ZUMyARA MIRVANA Assinado de forma digital
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IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

DETENTORA:
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HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMACIA LTDA
Nome: Ludmilla Amaral Alves
RG: MG-8.039.309
CPF: 031.137.396-83

Testemunhas:

Marilia Assinado de forma digital
por Marilia Fernanda Costa

Fernanda costa Dados:202406.12 l3:s2:20

1) Nome: Marilia Fernanda Costa
R.G: 26.398.100

Rosilda
Assinado de forma digital
por Rosilda Gonçalves Brum

Gonçalves Brum Dados: 2024'06 1213:52:36

2) Nome: Rosilda Gonçalves Brum
R.G: 21.200.582.0
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ANEXO - I

Termo de Referênci
NI E CONDI ESDEF

REGTSTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
DIVERSOS 28

ITEM 04 . EPINEFRINA HEMITARTARATO 1 MG/ML SOLUCAO INJETAVEL AMP
lML
Epinefrina (Adrenalina) cloridrato ou hemitartarato em solução injetável com 1 mg/ml
(1:1000)em ampola com 1 ml, embaladas em caixas, conforme constar no registro do
produto. A embalagem deverá trazer externamente os dados de identificação, número
de lote, data de fabricação e data de validade.
Código Supri: 1 1.064.002.0í 2.0002-0

EMBALAGEM
1. Os estojos, comprimidos, comprimidos revestidos, cápsulas ou drágeas

deverão ser acondicionados em caixas com até 600 unidades conforme praxe
do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote,
data de fabricação e validade.

2. As ampolas, frascos-ampola e frascos deverão ser acondicionados em caixas
contendo no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo
impressa a indicação quantitativa, qualitativa, n" do lote, data de fabricação e
validade.

3. As bisnagas deverão ser acondicionadas em caixas contendo no máximo 100
unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

CONDIÇÔES GERAIS:
1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar

validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.

2. Reserva-se o direito a Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise.

3. Em caso de suspeita de desvio de qualidade ou suspeita de irregularidade o
fornecedor deverá arcar com os custos da análise, em laboratorio da REBLAS
(Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde). Os laudos emitidos serão
considerados suficientes para exigir a substituição do produto quando o
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resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações
prometidas pelo fabricante. Todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado a Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

4. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

5. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Codigo de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

6. Os proponentes deverão atender à RDC no 43012020 - Agência Nacional de
Vigilância Sanitária.

7. Os proponentes deverão atender a Portaria 802 de 0811011998 - Secretaria de
Vigilância Sanitária do lVinistério da Saúde.

8. Em caso de embalagem hospitalar, os medicamentos deverão ser
acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de
31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-ampola,
blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula. Em razáo da
dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco, bisnaga,
adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva das bulas
de cada compra em embalagem hospitalar, todos os medicamentos deverão
acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas sobre o quantitativo total.

9. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações
técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de
seu medicamento.

10. Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)licitação(ões),
devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou secundárias a expressão
"PROIBIDO A VENDA AO COMERCIO", conforme Portaria MS no.2814/1998 e
RDC no. 76812022.

11. Será de responsabilidade da Contratada a apresentação da tecnologia às
equipes de saúde da Contratante, após alinhamento prévio e validação pela
Comissão de Avaliação de Tecnologia em Saúde (CATS/SMS).

12. NÃO SERÃO ACEITAS PROPOSTAS DE PRODUTO MANIPULADO PARA
OS ITENS DESTE PROCESSO.

13. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
14. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
15. Fornecer o produto de primeira qualidade (14linha do fabricante).
16. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis, contados

da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento.
17. A licitante vencedora deverá entregar no máximo até 3 (três) lotes de cada

material, conforme ordem de fornecimento, junto ao Almoxarifado Central -
CDMEC.

17.1. A licitante deverá solicitar autorização junto a SMS-3/Diretoria de Suprimentos,
para entrega(s) com quantitativo(s)superior(es) ao citado no item 17.

LOCAIS PARA ENTREGA:
REDE
HOSPITALAR

ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

Av. Jaguaré, 818 Te|.3768-4797

areruçÃo
BÁSICA

ALTVOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

Av. Jaguare, 818 Íel.3768-4797

LUDMILLA Âsshadodêfomàdigitar

AMARAL Poí LUDMILLÂ ÂMARAL
ALVESú3t r3719683

ALVES:O31'l 3739 Dados:2024.06.10

683 t0:sts-03'00'

ATA 452i24-SMS G
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LUDMILLA Assinadodeforma

AMARAL 
dE'ItAI P.OT LUDMILLA

ALVES:o3 1 1 37 ALVES:o31 r373e683
Dados: 2024.06.'t 0

39683 to:s1:24 -03'oo'

CMSP
CAMARA MUNICIPAL
DE SAO PAULO

Viaduto Jacareí, í00 - Bela
Vista, São Paulo - Sp, 01319-
900

3396-4758 /
3396-4364

COVISA
ZOONOSES Rua Santa Eulália, 86 -

Santana
Te1.3397-8923

IST/AIDS
ALMOXARIFADO
CENTRAL _ SMS-3

Av. Jaguare, 8í8 Íe|.3768-4797

HMEC
HIVIVE DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

Av.Dep.Emílio Carlos, 3í 00
- Cep- 02720-200

Tel. 3986-'1 120
3986-1 085

HSPM
HOSPITAL DO
SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL

R. Apeninos,44 - Cep 0í533-
000 / R. Castro Alves, 60 -
Cep- 01 532-900

Te|.3209-1229
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO
VERDE E NTEIO

AIVBIENTE

Av: lV Centenário, Portão 7a

(Alt.No 1268) Jd. Luzitânea
Tel: 3887-2688 /
3885-6669

30.500 366.000
18.000 216.000

5 60

100 1.200
0 0

1.500 18.000

1.000 12.O00

10 120

51.115 613.380

ATA 452124-SMS.G

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 04
ATENÇÃO BASTCA
REDE HOSPITALAR
CMSP

COVISA
IST/AIDS

HMEC
HSPM

SVMA

TOTAL GERAL
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C.L,IY A, ECOI{{-.|td1ÜÂ FEÚERÀL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

L7 .774.657 /0008-44

HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARM

INDUSTRIAL 415 / DISTRITO INDUSTRIAL / GOVERNADOR VAUDARES /
MG / 35040-610

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:2 0 I 05 /2024 a 78/ 06/ 2024

Certificação N ú mero t 202405200 5 0602004 4607 6

Informação obtida em 29/05/2024 09:74:16

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consu lta-crf .caixa. gov. br/consultacrf/pages/i mpressao.jsf 1t1
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MINTSTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERflDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATTVA DA UNIÃO

Nome: HYPOFARMA INSTITUTO DE HYPODERMIA E FARMACIA LTDA
CN PJ : 17 .17 4.657 1000 í -78

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam debitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de'1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçâo da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. náo constam inscriçóes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os orgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nasalÍneas'a'a'd'doparágrafoúnicodoart. 11da Leino8.212,de24 de julhode1991.

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http.//rfb. gov. br> ou <http://www. pgfn. gov. b r>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às 'l'1:43:51 do dia 1010112024 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até0810712024.
Código de controle da certidão: 15EE.6A66.6F87.C0E0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PR.EFE TURA DA CIDADE DE

o
CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL. CADIN

Comprovante de Inexistência de Registros

Não foram encontradas pendências inscritas no Cadastro lnformativo Municipal - CADIN para Pessoa
Jurídica abaixo qualificada na data e hora indicada:

Artigo 70 da Lei Municipal no 14.094, de 06 de dezembro de 2005: "A inexistência de registro no CADIN
IVUNICIPAL não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos."

Este comprovante é expedido gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser confirmada no Portal CADIN
da Secretaria Municipal Fazenda do Município de São Paulo, no endereço:
http : //www. p refe itu ra. sp. g ov. b r/cad i n/ po r me i o d o cód i go : 2024-06 1 2-0280-7 002.

CNPJ Raiz: 17.174.65710000-00 Data: 1210612024

Hora: 13:42:39Razão Social: HYPOFARMA INSTITUTO DE
HYPODERMIA E FARMACIA LTDA

Número de Controle: 2024-0612-0280-7002

1210612024 1342:40 Página 1 de 1
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MUNICíPIO DE GUAíRA

Paço Municipal "Messias Cândido Faleiros"

DTRETORTA DE COMPRAS E LTCTTAçÕES
CNPJ: 48.344.0141000í-59 - Fone: (í 7) 3332-5100
Av. Gabriel Garcia Leal no 676 - CEP - 14.790-000

Guaíra - Estado de São Paulo
www.quaira.sp.qov.br e-mail: compras@quaira.sp.qov.br

n" 6.362.570 SSP/SP, residente e domiciliado à

doravante denominado simplesmente e outro

Compras

PREGÃO ELETRÔNICO N" 8OI2O23
PROCESSO N" 187/2023
EDITAL N'98/2023
CONTRATADA: BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA.
CNPJ N. 26.089.337/0001-00
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 4912023

DATA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 22 DE SETEMBRO DE2O23
VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 76.350,00
VIGÊNCIA DA ATA DE RBGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZI.) MESES
OBJETO: AQUTSTÇÃO Dri MEDTCAMENTOS PADRONTZADOS

O MUNICÍPIO DE GUAÍRA SP, com sede administrativa á Av. Gabriel Garcia Leal no 676 -Maracá,
nesta cidade de Guaíra/SP, inscrito no CNPJ sob o no 48.344.01410001-59 neste ato representado pelo
Prefeito o Sr. ANTONIO MANOEL DA o

\-,

808-61 e RG
cidade de

à empresa
BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 26.089.33710001-00, com sede na
AV GETULIO VARGAS,213 - CRISTO RBI, FRANCISCO BELTRAO - PR, CEP: 85602-500,
denominada CONTRATADA, neste ato Senhora NEUZA APARECIDA RIBEIRO

residente e domiciliada àLAZZARI, portadora do

o que ,€o
Illetrônico n" 8012023, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, com fundamento na Lei Federal no

10.52012002, no Decreto Municipal n" 3227 de 30 de junho de 2006, Decreto Municipal n'4361 de ll
de abril de2014, na Lei Complementar n' 72312006, e subsidiariamente na Lei l-ederal n' 8.66611993,
bem como na legislação correlata, resolvem celebrar o presenle instrumento, mediante as cláusulas e as

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l - A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto registrar, para a critério da Administração
Municipal adquirir de forma parcelada para o período estimado de 12 (doze) meses, AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS PADRONIZ.ADOS, confonne especificações e quantidades estabelecidas na
Planilha de Quantitativos e Espccificações (Anexo I)..
1.2 - Integram a presente Ata de Registro, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão
Eletrônico n". 8012023, SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, com seus Anexos, e a Proposta da
CONTRATADA.

Item
51624

Código

BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 26.089.337/0001 -00

AV GETULIO VARGAS, 213 . CRISTO REI, FRANCISCO
BELTRAO - PR, CEP: 85602.500

Telefone: (46) 35236613
DescriÇão do Produto/ServiÇo

Unidade Quantldade
Valor

Unitário Valor Total

24 019 001 174
CLOIVIPRAMINA 25 MG

Marca: El\4S
CP 85000 0,87 73 950,00

41 019.004.51'í CP 3000 2 400,00

Total do Proponente 76.350,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ESTROGENIOS CONJUGADOS O.625MG
Marca: CIFARI\,44
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MUNTCíPIO DE GUAíRA
Paço Municipal "Messias Cândido Faleiros"

DIRETORTA DE COMPRAS E LlClrAçOES
CNPJ: 48.344.01410001-59 - Fone: (17) 3332-5100
Av. Gabriel Garcia Leal no 676 - CEP - 14.790-000

Guaíra - Estado de São Paulo
www.quaira.so.qov.br e-mail: compras@quaira.so.qov.br
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Compras

v

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA
2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 (doze) meses à partir da Assinatura da

Ata de Registro.
2.2 - Dwante a vigência desta ata, o Município não será obrigado a adquirir os produtos referidos na

cláusula anterior exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra
licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer especie às

empresas detcntoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas
para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

2.3. - Acréscimos, supressões ou modificações da Ata de Registro de Preços, bem como a prorrogação

de prazo,poderão ser detenninados pelo MUNICIPIO DE GUAÍRA através de aditamento, respeitadas

as disposições previstas no Art. 65 da Lei Federal n' 8.66611993 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Nào será a adesão carona à Ata de s decorrente desta

cl,ÁusuI-l, QurRra - pRAzo. Local r coNnrÇÕrs nB nNrRecl ou rxncuÇÃo
4.1 - As entregas deverão ser efetuadas parceladas, de acordo com a necessidade do setor, das 08h às

12h e das l4h às 16h, de segunda à sexta-feira na FARMACIA MUNICIPAL (AV.31, No979, BAIRRO:
JARDIM PAULISTA), no prazo máximo de 07 dias após a efetivação do pedido. O prazo poderá ser
prorrogado, a critério da Adrninistração.
4 .2 - O recebimento e aceitação do obj eto da licitação obedecerão ao disposto no Art. 73, inciso II e seus

parágrafos, da Lei Federal n" 8.66611993, e também ao disposto neste Edital.
4.3 - A simples assinatura do Gestor/Servidor em canhoto de Nf-eiFatura ou Conhecimento de

Transporte IMPLICA APENAS como Recebimento Provisório.
4.4 - O Recebimento Provisório ocorrerá na ocasião da entrega do objeto desta licitação no local
indicado no Termo de Referência deste Edital.
4.5 - O Recebimento Definitivo do objeto desta licitação se dará apenas após a verificação da
conformidade com a especificação constante neste Edital e seus Anexos, verificando-se também a

MARCA e FABRICANTE indicado na Proposta do licitante.
4,6 - Será feita verificação fisica da integridade do objeto desta licitação e de seu prazo de validade.
4.J - Caso sejarn satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo,
que poderá ser substituído pelo atesto de servidor competente no verso da Nota Fiscal/Fatura emitida
pela CONTRATADA.
4.8 - Somente o(s) objeto(s) reprovados deverão ser substituídos pela CONTRATADA de imediato ou
até o prazo máximo definido pela Administração Pública, contados da comunicação formal da rejeição.
4.9 - Caso as verificações sejam h-rsatisfatórias, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no qual
se registrará as desconformidades do Recebimento.
4.10 - Caso a substituição não ocorra no pÍazo definido pela Administração a partir da notificação, ou
caso o(s) novo(s) objeto(s) também seja(m) rejeitado(s), estará a CONTRATADA incorrenclo em atraso
na entrega, estando sujeita à aplicação das sanções previstas no item l5 deste Edital.
4.11 - Os custos da substituição do(s) novo(s) objeto(s) rejeitado(s)s, correrão exclusivamente à conta
da CONTRATADA.
4.12 - O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelas perfeitas condições do(s)
novo(s) objeto(s) fornecido(s), cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
utilização do mesmo no período de validade/garantia.

CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGACÓES Do CONTRATADOiF.ORNECEDOR
5.1 - O CONTRATADO/ FORNECEDOR, alem da entrega do material no prazo acima pactuado e em

N' 33 - No sistema de registro de preços, é vedada a adesão à ata por órgão ou
entidade que não participou da licitação ("carona"), excetuadas as hipóteses admitidas em
Lei Federal.

S

de
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DIRETORTA DE COMPRAS E LlClrAçÕES
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Compras

conformidade corl descritivo do Termo de Referência (Anexo 01), se responsabilizapor realizar todos

os atos para a perfeita execução do objeto, obrigando-se ainda a:

5.1,1 - Fomecer os produtos em estrita conformidade com as especificações exigidas no Edital e seus

anexos, dentro do prazo proposto, com descarga dos produtos por sua conta;

5.1.2 - Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou irregularidade;
5.1.3 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela MUNICIPIO DE GUAIRA ou por
seus prepostos;
5.1 .4 - Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

da Ata de Registro de Preços .

5.1.5 - Responder pelo pagamento dos salários devidos aos seus empregados e encargos trabalhistas,

bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes
à execução do objeto ora contratado.
5.1.6 - Arcar com todos os tributos incidentes sobre esta Ata de Registro de Preços, bern como sobre a
sua atividade, devendo efetuar os rcspectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por Lei.
5.1.7 - Regularizar, quando notif,rcada pela MUNICÍPIO DE GUAÍRA, sob pena de sofrer as

penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços, as eventuais falhas dos produtos entregues;

5.1.8 - Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à MLINICIPIO DE GUAIRA
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, procedendo
imediatamente aos reparos ou intlenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
5.1.9 - Comunicar ao MUNICÍPIO DE GUAÍRA, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus

empregados quando da execução do objeto, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos

serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;
5.1.10 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesrlo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
5,1,11 - Não perrnitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
5.1.12 - Manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições que

ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;
5. 1 . I 3 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao

MUNICIPIO DE GUAIRA;

CLÁUSULA §EXIA: DÀSI]BCO]ITRATAÇÃQ
6,1 - E vedada a subcontratação do objeto desta Ata de Registro de Preços

AÍRA
7.r-o obriga-se a

7.1.1 - Cumprir fielmente as disposições da Ata de Registro de Preços:

7.1.2 - Exercer afiscalizaçáo por servidores especialmente designados, na forma previstanaLei Federal
n" 8.66611993;
7.1.3 - Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em
interrupção na execução da Ata de Registro de Preços;
1.1.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados na Ata de Registro de Preços;
7.1.5 - Notificar a CONTRATADA/FORNECEDOR, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;

1.)..6 - Exigil o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA/FORNECEDOR,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.1.7 - Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução da Ata de Registro de Preços e

permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA/FORNECEDOR, devidamente identificados, ao
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ú compras

local de aÍmazenamento/entrega dos produtos;
7.1.8 - Zelar para que durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços sejam mantidas, em

cornpatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA/FORNECEDOR, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DO VAI,OR DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
8.1 - O valor total da Ata de Registro de Preços é de R$ 76.350,00 (setenta e seis mil trezentos e

cinquenta reais).
8.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto contratado.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1 - O prazo paÍa pagarnento será de 20 (vinte) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, acompaúada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações
da Contratada.
9.2 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
FiscaVFatura apresentada pela Contratada.
9.2.1 - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatr.rra apresentada
pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

9.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após

a comprovação da regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
9.4 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.5 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada/Fornecedor, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
9.6 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapara
pagamento.
9.7 - O MLTNICIPIO DE GUAIRA não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada/Fornecdor, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de
Preços.
9.8 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada/fornecedor não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do
efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte formula:

EM:IxNxVP

EM.: Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I : Indice de atualização financcira, calculado segundo a fórmula:

I: (6 / 100)
360

N : Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a daÍa do efetivo pagamento
VP - Valor da Parcela em atraso

CLÁUSUI,A DÉCIMA . DoS PREÇoS
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10.1. Os preços decorrentes das contratações da Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, e
somente poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato superveniente que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na

10.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.
10.3. Os fomecedores que não aceitarem red,uzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
10.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original,
10.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

b) convocar os demais fomecedores para assegurar igual oporlunidade de negociação.

10.6. Não havendo êxito nas negoci

vantajosa.

CLÁUSULA pÉClua PRIMEIRA - Do CANCELAMENTo DA ATA DE REGIsTRo DE
PREÇOS
1 1. I - Cancelamento automático da Ata de Registro de Preços:
a) por decurso de prazo de vigência;
b) quando não restarem fornecedores registraclos; ou
c) pelo Município de Guaíra, quando caracterizado o interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Cancelamento do registro do fornecedor:
l2.l - o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intemédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
12.2 a pedido, quando:
I. comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou
de força maior;
II. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
de mercado dos insumos que compõem o custo do produto.
12.3 pela Administração. unilateralmente, quando :

I. não aceitar reduzir o preço registraclo, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
II. perder qualquer condição de habilitação c qualificação técnica exigicla no procedimento licitatório;
III. por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado.
IV. o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
V. não cornparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos de compra decorrentes da
Ata de Registro de Preços;
VI. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata
de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes.
VII. persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no edital e nesta ata;
VIIL liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da Contratada;
IX. inobservância da boa técnica na execução dos fornecimentos;
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X. demais hipóteses previstas no Art. 78 da Lei Federal n" 8.66611993, com suas posteriores alterações,

bem como desta ata;

12.4 - A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as

seguintes conseqüências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal n" 8.66611993, bem
como desta Ata;
12.5 - Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração,
lavrando-se termo circunstanciado ;

12.6 - Responsabilização por prejuízos causados à Administração;
12.6.1 - O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
l3.l - As despesas provenientes da presente Licitação serão cobertas com recursos disponíveis nas
dotações orçamentárias :

. 10 301 0021 2069 0000 Manutenção da Atenção Básica;

. l0 301 0021 2070 0000 Manutenção da Atenção Básica;
o 10 301 0021 2071 0000 Manutenção da Atenção Básica
o l0 302 0021 2073 0000 Manutenção da Assistência Especializada;
o 1 0 302 0021 207 4 0000 Manutenção da Assistência Especializada;
. l0 303 0021 2076 0000 Assistência Farmacêutica

do orçamento Municipal vigente ou que vier a substituir, utilizando Fonte de Recursos Municipal,
E,stadual e/ou Federal.

13.2 - Caso a vigência da Ata de Registro de Preços ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do
exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou
apostilamento.

ct Áusula »Écrnr,q. euaRra - n,t rlscallz.q.ÇÃo
14.1 - Durante a vigência da ala, a fiscalização será exercida pela MARCELLE CALIGARIS PRADO
DOS SANTOS, servidora nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito, ao qual competirá registrar em relatório
todas as ocorrências e as deficiências veriÍicadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
contratual, inclusive para efeito de aplicação de penalidades e em atendimento ao disposto no Art. 67
da Lei Federal n'8.666/1993, de tudo dando ciência ao MUNICÍpIO »p GUAÍRA.

cr,Áusurn nrcrMa eurNrn - nas ntrRAÇôns n »A.s sANÇÕns Â.»NIrNIsrRAuvas
15.1 - Comete infração adrninistrativa, nos termos da Lei Federal no 10.52012002, a
licitante/Adjudicataria que, no decorrer da licitação:
15.1.1 - Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo
de validade da proposta;
15 .l .2 - Apresentar documentação falsa;
15.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
15,1.4 - Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
15.1.5 - Comportar-se de modo inidôneo;
15.1.6 - Cometer fi'aude fiscal;
15.1.7 - F-izer declaração falsa;
15.1.8 - Ensejar o retardarnento da execução do certame.
15.1.9 - A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços, ou o descumprimento de qualquer
dos deveres alencados no Edital e no contrato.
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15.1.10 - A recusa injustificada da Adjudicatiíria em assinar a Ata de Registro de Preços, após

devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura, equivale à inexecução total da

Ata de Registro de Preços, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas
15.2 - A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da respousabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

A) Multa de até l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
B) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Guaíra/SP, pelo prazo de até cinco anos;

15.2.1 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

15.3 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de

declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, emrazáo
da Ata de Registro de Preços dccorrcnte desta licitação:
15.3.1 - tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude Ílscal no

recolhirnento de tributos;
15.3 .2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.3.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
15.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal no

8.66611993.
15.5 - A autoridade coÍnpetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Prefeitura, observado o
princípio da proporcionalidade.
15.6 - As multas serão recolhidas em favor do Municipio de Guaíra, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando
for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
15.7- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - M Ii]DI DAS ACAT]TEI,ADORAS
l6.l - A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo
o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação.

CI,ÁUSUI,A Dí],CIMA SETIMA - DOS CASOS OMISSOS
17.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata de Registro de Preços
serão decididos pela CONTRATANTIJ, segundo as disposições contidas na Lei Federal n" 1052012002
e Lei Federal n" 8.666/1993 c suas alterações, Lei Complementarno 12312006, Lei Complementarno
14712014 bem como nos demais regulamentos e nonnas adrninistrativas, que fazern parte integrante
desta Ata de Registro de Preços, indepenclentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA PUBLICÀCÃo
18.1 - Incumbirá à CONTRATANI'E providenciar a publicação do extrato dcsta Ata de Registro de
Preços na Imprensa OÍicial, até o 5o (quinto) dia iúil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer
no prazo de 20 (vinte) dias daqucla data.

CLÁUSULA DECIMÂ NONA - DO FORO
l9.l - Fica eleito o foro da Comarca de Guaíra/SP com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer questôes oriundas da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA VTGÉSTMA - DA CoMUNICACÃo CoM A EMPRESA
20.1 - Após o término do Certamc, toda comunicação entre o Município de Guaíra/SP e a Licitante
vencedora será feito atrar,és de emaiVtelcfone. Favor rnanter os dados atualizados

ú compras
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir
firmam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias.

Cuaíra/SP,22 de setembro de2023.

Assinado digitalmente por: BELLPHARMA
MEDICAMENTOS LTDA:26089337000100
O tempo: 22-09-2023 16:53: 58

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR
Prefeito Municipal

BELLPHARMA MEDICAMENTOS
LTDA

CNPJ N', 26.089.337/0001-00
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ANEXO PC-02
CADASTRO DO RESPONSÁVEL

oRGÃo oU ENTIDADE: MI.]NICÍPIO DE GUAÍRA/SP

NOME: ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR

CARGO: PREFEITO MLTNICIPAL

Cornpras

CPF

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro

TCESP, conforme previsto no Artigo 2o das Instruções n'0112020, conforme "Declaração de

Atualização Cadastral" ora anexada (s).

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR

PREFEITO

I

PERÍODO DE GESTÃO: 2021 12024
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ANEXO LC-01
TtsRMO DE CrÊNCrA E DE NOTTFTCAÇÃO

Redação dada pela Rcsolução n" lll202l

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA

CONTRATADO: BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N":4912023

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PADRONIZADOS

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

l. Estamos CIENTES de que :

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao proccsso, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução n" 01/2011 do TCESP;
c) alérn de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, rclativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Cademo do

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade corn o artigo
90 da Lei Complementar no 709, de l4 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no
rnódulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos previstos no Artigo 2o

das Instruções n"0l/2020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s)

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de

defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL C DATA: GUAÍRA/SP,22DE SETEMBRODE2023

AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGÃO/ENTIDADE:

Nome: ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNTOR

Cargo PREI.-EITO MUNICIPAL

CPF

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:

Nome: ANTONIO MANOEL DA SILVA

CPF

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

Assinatura:
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RESPONSÁVEIS QUE ASSIN,ÀRÁ,M O AJUSTE:

Pela CONTRATANTE:

Nome: ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR

Cargo PREFEITO MLTNICIPAL

rt-

CPF N'

Assinatura:

Pela CONTRATADA:

Nome: NEUZA APARECIDA RIBEIRO LAZZAIÀI

Cargo SOCIO GERENTE

CPF N'

Assinatura: â'.'ll"Í3 
oirlàgT3:yf.:rtEsLLPrraRMA MEDrclMÊNros LrDA:2608e337000100

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Notne: CERVANTES DA SIL\/A GARCIA

Cargo: DIRE'I'OR MUNTCIPAL DE SAÚDE

CPF N"

GESTORES DO CONTRÂTO:

Pela CONTRATÂNTII:

Nome: MARCELLE CALIG^RIS PIrÁDO DOS SANTOS

Cargo FARMACÊU1'ICA

CPF'

Assinatura:

(*) O Termo de Ciência e Notihcação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) cleve identificar as pessoas

fisicas que tenham concorrido paruaprittica do ato jurídico, na condiçâo de ordenador da despesa;
de partes contratantes; de responsár'eis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com
atribuições previstas enr atos legais ou adrninistrativos e de interessados relacionados a processos de
competência desle 'fribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer
conclusivo seja distinto daquelcs já arrolados como snbscritores do f'enno de Ciência e Notificação,
será ele objeto de notificação especíhca. (inciso acrcscido pela Rcsolução no 1 ll202l).

Assinatura:
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ANEXO LC-02
DECLARAÇÁO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAIRA

CNPJ: 48.344.01410001-59

CONTRATADO: BELLPHARMA MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ: 26.089.337 10001-00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N": 4912023

DATA DE ASSINATURA: 22DE SETEMBRO DE 2023

VIGÊNCIA / VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

OBJETO:AQUISIÇ Ão or MEDICAMENToS PADRoNIZADoS

VALOR R$: 76.350,00 (setenta e seis mil trczentos e cinq uenta reais)

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de Sào

Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Em se tratando de obrss/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que

os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir
rclacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitado:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma fisico-financeiro;
b) orçarnento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamcntários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas

metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL C DATA: GUAÍITA/SP,22DF, SETEMBRO DE 2023

ANTONIO MANOEL DA SILVA JUNIOR
Prefeito

secretaria@ zuaira. sp. gov.br
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CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO

2.1 O preço registrado nesta Ata refere-se ao seguinte item

Item 03 - ETTLEFRTNA 0,0í G/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. COM 1 ML
R$ 1,46/AMP
MARCA: ETILEFRIL
FABRICANTE: UNIÃO QUIMICA
EMBALAGEM/APRESENTAçÃO: CX C/ 6 AMP C/ 1ML
REGISTRO NO M.S: 1049712200019
PROCEDENCIA: NACIONAL
Código Supri: 11.064.002.01 2.0003-8

2.2 O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto.

2.3 O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do
objeto desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREçO

3.1 Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser
reajustados apos 1 (um) ano da data base fixada na Ata de Registro de
Preços.

3.2 Os preços registrados poderão ser adequados pela Comissão de Revisão de
Preços e Pedido de Reequilíbrio Econômico-Financeiro nos termos da
Portaria 083120231SMS.G, em função da dinâmica do mercado, com elevação
ou redução de seu respectivo valor.

CLAUSULA QUARTA - VALIDADE DO REGISTRO DE PREçO

4.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano,
prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal
no 62.10012022, mediante o cumprimento satisfatório das obrigações da
Detentora, bem como aferição de vantagem técnica/econômica mediante
pesquisa mercadológica.

4.1.1. O atendimento do item 4.',, nas hipóteses em que os contratos
decorrentes da utilização de Ata de RP onerarem dotação orçamentária
referente à transferência de recursos de outro ente federativo, fica
condicionada à observação da legislação do respectivo órgão.
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GLAUSULA QUTNTA - DAS CONDTçÔES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE
ENTREGA

5.1 O consumo médio estimado dos materiais, cujos preços são registrados nesta
Ata, está distribuído, pela ordem, entre as seguintes unidades requisitantes:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

5.2 Os materiais deverão ser entregues pela DETENTORA nos seguintes
endereços:

ATENçÂO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguaré, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

AV. Jaguaré, 8'18
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

3986-1 120/
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos , 44 - CEP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60 CEP 01532-900

3397-8074 I
3209-1229 I
3397-7721

SVMA SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci,
alt 300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanguera

3917-8873 I
3885-6669

COVISA COVISA AV. Jaguaré, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

5.3 A presente Ata de Registro de Preços não obriga a AdministraÇão a firmar as
contratações de que dela poderão avir, facultada a rcalização de licitação
específica para a aquisição pretendida, devidamente justificada, sendo
assegurada à DETENfORA a preferência em igualdade de condições.

5.3.1 As unidades requisitantes deverão certificar-se da conveniência de
utilizarem a presente ata de registro de preço, realizando prévia

UNIDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 03

ATENçÃO BASTCA 0 0

REDE HOSPITALAR 12.000
HMEC 50 600
HSPM 300 3.600
SVMA 0 0
COVISA 0 0

TOTAL GERAL í.350 AMP 16.200 AMP

I

1.000
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pesquisa dos preços correntes no mercado para fornecimento do
produto, nas mesmas condições previstas neste instrumento.

5.4 O contrato de fornecimento, apenas estará caructetizado após o recebimento
pela DETENTORA das ordens de fornecimento, emitidas pelas unidades
requisitantes, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da
competente nota de empenho após a publicação do despacho autorizatório no
D.O.C.

5.4.1 Quando cabível a lavratura de termo de contrato, a DETENfORA
deverá passar recibo na cópia, enviada via e-mail, que
necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a também através de
e-mail, no prazo de 03 (três) dias úteis. à unidade requisitante para que
seja juntada aos autos.

5.5 A entrega da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando
este for exigível) ficarão condicionadas à apresentação, pela DETENTORA,
dos seguintes documentos, devidamente atualizados:

5.5.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União;

5.5.2 Certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS;

5.5.3 Comprovação da inexistência de registro em nome da empresa junto
ao CADIN - Cadastro lnformativo Municipal.

5.6 Caso necessário, a DETENTORA deve alualizar suas informações no
cadastro de credores do município em tempo hábil para emissão da Nota de
Empenho.

5.7 A requisição de compra e a ARP poderão ser canceladas e o fornecedor
penalizado, em caso de demora na atualização da documentação ou na
regularização de qualquer situação impeditiva à realização da compra.

5.8 A partir da notificação formal, por meio eletrônico, informando a possibilidade
de cancelamento da requisição de compra e da ARP, a DETENTORA terá
dois dias úteis para regularização da documentação;

5,9 A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento,
expedidas durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo
que a respectiva entrega esteja prevista para data posterior a de seu termo
final;

5.10 As ordens de fornecimento, juntamente com as notas de empenho, serão
enviadas via e-mail, contendo data de expedição, quantidade pretendida,
preço unitário e total, local e ptazo para entrega, carimbo e assinatura do
responsável pela unidade requisitante;
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5.10.1Ao recebera ordem de fornecimento e a nota de empenho, via e-mail,
a DETENTORA deverá delas passar recibo nas cópias que
necessariamente lhe acompanharão, devolvendo-as também através
de e-mail, NA MESMA DATA DO RECEBIMENTO, à unidade
requisitante para que seja juntada aos autos dos processos de
requisição e de liquidação e pagamento.

5.11 A DETENTORA é responsável por garantir as condições necessárias para
recebimento por meio eletrônico das Ordens de Fornecimento, Notas de
Empenho e documentos equivalentes, atualizando seu endereço eletrônico
sempre que necessário;

5.12 O ptazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da Ordem de Fornecimento por
meio eletrônico à DETENTORA;

5.12.1O descumprimento do prazo estipulado no item 5.12 dará ensejo à
aplicação das multas contratualmente previstas;

5.13 A entrega do objeto na unidade requisitante deverá ser acompanhada de nota
fiscal ou nota fiscal fatura, bem como da copia reprográfica da ordem de
fornecimento e da nota de empenho;

5.14 As notas fiscais deverão conter os números dos lotes correspondentes a cada
entrega, bem como a marca e o nome do fabricante do produto.

5.15 As unidades requisitantes não poderão receber produto diferente daquele
objeto do registro de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado
causa ao fato.

5.16 Constatadas irregularidades no objeto entregue, a unidade requisitante
poderá:

5.16.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte,
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem
prejuízo das penalidades cabíveis;

5.16.1.1 Na hipotese de substituição, a DETENTORA deverá fazê)a
em conformidade com a indicação da Administração, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por
escrito;

516.2Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar
sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das
penalidades cabÍveis;

5.16.2.1 Na hipotese de complementação, a DETENTORA deveráfazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo
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máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito,
mantido o preço inicialmente contratado.

5.17 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no ptazo de 5 (cinco) dias
úteis, contados a partir da entrega da fatura ou de documento equivalente,
uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações
contratadas, mediante termo de recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo
servidor responsável.

5.18 O recebimento do material pelo órgão requisitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do
produto verificadas posteriormente, garantindo-se ao orgão requisitante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei no 8.078/90.

5.19 As embalagens deverão ser acondicionadas conforme praxe do fabricante,
trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número de lote, data
de fabricaçáo e prazo de validade.

5.20 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados
pela Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a
entrega e desde que estejam instruídos com as devidas justificativas e
comprovação.

5.20.1 Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas
anteriormente serão indeferidos de pronto.

CLAUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data final do
adimplemento de cada fornecimento.

6.2 Em havendo atraso no pagamento, por culpa exclusiva da SMS, os valores
devidos serão acrescidos da respectiva compensação financeira, mediante
requerimento expresso da DETENTORA, nos termos da Portaria SF no 05 de
05 de janeiro de 2012.

6.2.1 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o
subítem 6.2, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se
o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e
de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a
caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR +
0,5o/o "pro-rata tempore"), observando-se, para tanto, o período
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em
que o pagamento efetivamente ocorreu.

6.3 Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá submeter à unidade
requisitante a competente nota fiscal, acompanhada, copia reprográfica da
nota de empenho e da respectiva ordem de fornecimento.

ATA 514/23-SI\,IS G
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Nas hipoteses em que a DETENTORA deva proceder a ajustes da
documentação necessária ao pagamento, o prczo será interrompido
e reiniciará a partir da data em que se der a regularização.

:l

6.3.1

6.4 O pagamento será retido se houver pendências no CADIN.

6.5 Estando em termos a documentação apresentada, o pagamento devido será
depositado na conta corrente que a DETENTORA deverá manter no BANCO
DO BRASIL, conforme estabelecido no Decreto no 51 .197, de 22 de janeiro de
2010.

6.5.1 Em sendo a unidade requisitante entidade autárquica, a forma de
pagamento será a eleita pela administração indireta.

GLAUSULA SÉTIMA - DAS OUTRAS OBRIGAçOES OA DETENTORA

7.1 A DETENTORA responsabilizar-se-á por todos os prejuízos que porventura
ocasione a SMS ou a terceiros, em razão da execução dos fornecimentos
decorrentes da presente Ata.

7.2 Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem
apresentar validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta
condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela instância
gestora das Atas de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / S[VS-3, a
Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o
fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da
inviabilidade de utilização dos materiais no período de validade.

7.3 A DETENTORA estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, ainda que o
fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

7.4 A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus
empregados, em especial durante o transporte e descarga dos materiais.

7.5 A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam
eles trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.

7.6 A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede
da Unidade Requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões
ou para qualquer outra finalidade relacionada ao cumprimento de suas
obrigações.

7.7 A DETENTORA deverá comunicar a SMS.3/Setor de Atas toda e qualquer
alteração nos seus dados cadastrais, pata atualização.

7.8 DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se
a manter, durante o prazo de vigência da presente Ata e dos respectivos
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contratos, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no
procedimento licitatorio que precedeu a celebração deste ajuste.

7.9 Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os
custos da análise, em laboratório da REBLAS (Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado apresente
suspeita de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes
para exigir a substituição do produto quando o resultado da análise for
desfavorável, ou seja, diferente das especificações prometidas pelo
fabricante. Todo produto considerado improprio ao uso será encaminhado à

Vigilância Sanitária para a inutilização nos termos legais.

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título lV, Capítulo I

da Lei Federal no 14.133121e Seção Xl do Decreto Municipal no 62.100122.

8.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes
hipoteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior
impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o
ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à
Administração.

8.2 Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho,
dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela
Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão
aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado
fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo ptazo de até 3 (três)
anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

8.2.1 lncidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

8.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver
a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar
a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas
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nas alíneas "a" e "b" do subitem 8.2 ou declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e

peculiaridades do caso em concreto.

8.4 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos
da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que
com relação a multas serão aplicadas como segue:

8.4.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por
inexecução total do objeto.

8.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada,
por inexecução parcial do ajuste.

8.4.3 Multa de 1,0o/o (um por cento) sobre o valor do material não entregue
por dia de atraso, inclusive nas hipoteses de fixação de prazo para
substituição ou complementação, limitada a demora até o máximo
de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu
em parte ou no todo.

8.4.4 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo
de sua substituição, no prazo estabelecido.

8.4.5 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por
descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste,
não previstas nas demais disposições desta cláusula.

8.4.6 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por
rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

8.5

8.6

8.6.1

8.6.2

ATA 514/23.SMS G

As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras,
quando cabíveis.

Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos
artigos 166 e 167 da Lei Federal no 14.133121, observados os prazos nele
fixados, que deverá ser dirigido à St\íS-3 - Diretoria de Suprimentos, Rua
General Jardim, 36 30 andar República São Paulo-Capital, e
protocolizado nos dias úteis, das 08h00 as 17h00.

Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação,
se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver
sido protocolizada.

Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou
de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser
considerada como modificadora de qualquer condição contratual,
permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.
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8.7 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão
conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, "caput" e § 1o, da Lei
Federal no 14.133. de 2021.

8.8 São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível
for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA

9.1 A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, de pleno direito,
pela SMS, assegurado o contraditorio e a ampla defesa, quando a
DETENTORA:

9.1.í Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou
normas legais aplicáveis à espécie;

9.1.2 Não firmar os contratos de fornecimentos ou deixar de dar
recebimento à nota de empenho e ordem de fornecimento nos prazos
previstos;

9.1.3 Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese deste tornar-se
superior aos praticados no mercado;

9.1.4 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas
pela Administração;

9.í.5 Deixar de possuir qualquer das condições de habilitação e ou de
participação exigidas na licitação;

9.1.6 Der causa à rescisão administrativa dos ajustes decorrentes da Ata de
Registro de Preços.

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nas hipóteses previstas
nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de
recebimento.

9.3 Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipoteses de
rescisão dos contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.

9.3.1 A Ata de Registro de Preço também poderá ser rescindida na
hipótese de caracterizaçáo superveniente da prestação de trabalho
nas condições aludidas no §1o, do art. 1o da Lei municipal no

15.94412013.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS DtSpOSrçÓeS CenruS

10.1 Para a execução desta Ata de Regístro de Preços, nenhuma das partes
poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou

)
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aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta
própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores
ajam da mesma forma.

10.2 Fica eleito o foro da comarca do Município de São Paulo para dirimir as
eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, as partes Contratantes, foi por mim, Ana Lucia Fernandes
da Silva., lavrado o presente instrumento, que lido e achado conforme, é assinado
em duas vias de igual teor.

lztszuMyARA fil]r];*"rf'^lliJl';f'J"'
MIRVANA D AMlco:2st3630483e
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IZIS ZUMYARA MIRVANA DAMICO
SECRETARTA MUNICIPAL DA SAUDE
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Termo de Referência

ESPECIFICACÕES TÉCNICAS E NDICÔES DE FORNECIMENTO

REGTSTRO DE PREçOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 34:
ETILEFRINA O,OO1

lrEM 03 - ETTLEFRINA 0,01 G/ML SOLUçÃO INJETAVEL AMP. COM I ML
Etilefrina em solução injetável com 10 mg/ml em ampola com 1 ml, embaladas em
caixas, conforme constar no registro do produto. A embalagem deverá lrazer
externamente os dados de identificação, número de lote, data de fabricação e data
de validade.
Código Supri: 1 1.064.002.012.0003-8

EMBALAGEM
O produto deverá ser embalado individualmente, reembalado de acordo com
a praxe do fabricante e rotulado conforme a legislação em vigor.
Deverá constar na embalagem nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor,
procedência, no do lote, data de fabricação e ou validade, no do Registro e
Ministério da Saúde
Especificar claramente a quantidade de unidades por embalagem ofertada.
Em caso de embatagem hospitalar, os medicamentos deverão ser
acompanhados de bulas em quantidades suficientes para dispensação aos
usuários dos serviços de saúde em cumprimento a Lei Municipal no 14.413 de
31 de maio de 2007, para tanto, cada frasco, bisnaga, adesivo, frasco-
ampola, blister, strip ou estojo deverá vir acompanhado de bula, Em razáo da
dispensação por prescrição e não por menor unidade (cada frasco, bisnaga,
adesivo, frasco-ampola, blister, strip ou estojo), para entrega efetiva das bulas
de cada compra enr embalagem hospitalar, todos os medicamentos deverão
acompanhar no ato da entrega de 30% de bulas sobre o quantitativo total.
Os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras da(s)
licitação(ões), devem apresentar em suas embalagens primárias e/ ou
secundárias a expressão "PROIBIDA A VENDA AO COMERCtO", conforme o
Art.7o da Portaria no 2814i09 do l\tlinistério da Saúde.
As ampolas, frasco-ampolas deverão ser acondicionadas em caixas
contendo no máximo 250 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo
impressa a indicação quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e
validade.
As bisnagas deverão ser acondicionadas em caixas contendo no máximo
100 unidades, conforme praxe do fabricante, trazendo impressa a indicação
quantitativa, qualitativa, no do lote, data de fabricação e validade.

8 NÃO SERÃO RCeITAS PROPOSTAS
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DE PRODUTO MANIPULADO PARA
OS ITENS DESTE PROCESSO.
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CONDIÇÔES GERAIS:

1. Por ocasião da entrega na unidade requisitante os produtos devem apresentar
validade equivalente a pelo menos 2/3 (dois terços) do prazo de validade total.
Na hipotese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das Atas
de Registro de Preços - Divisão de Suprimentos / SMS-3, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de
utilização dos medicamentos no período de validade.

2. Reserva-se o direito à Unidade Requisitante de solicitar a qualquer momento
amostras para análise, se e somente se, houver queixa técnica ou suspeita de
irregularidade, a fim de comprovar a qualidade do produto contratado,
subsidiando assim a opção de análise. O fornecedor deverá arcar com os
custos da análise, em laboratório da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratorios
Analíticos em Saúde), caso o medicamento ofertado apresente suspeita de
irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a
substituição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou
seja, diferente das especificações prometidas pelo fabricante. Todo produto
considerado improprio ao uso será encaminhado à Vigilância Sanitária paÂ a
inutilização nos termos legais.

3. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes
às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.

4. Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

5. Os proponentes deverão atender a Portaria no 802 de 08/10/1998, da
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministerio da Saúde.

6. Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser
acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e
sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as
especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão
de qualidade de seu medicamento.

7. O produto deverá ter garantia contra defeitos de fabricação.
8. Declarar marca fabricante e procedência do produto ofertado.
L Fornecer o produto de primeira qualidade (14 linha do fabricante).
10. Nas notas fiscais deverão constar todos os números de lotes correspondentes

às entregas, bem como a marca e nome do fabricante.
11. O prazo máximo para entrega do produto será de 10 (dez) dias úteis,

contados da data do recebimento pela DETENTORA de cada ordem de
fornecimento.
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LOGAIS PARA ENTREGA:

CONSUMO MÉDIO ESTIMADO:

ATA 5í4i23-SMS G

MARIO KANASHIftQ nssinado deformadisitat porMARto

ATENçÃO
BASICA

ALMOXARIFADO
CENTRAL SMS-3

AV. Jaguaré, 8'18
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

REDE
HOSPITALAR

REDE HOSPITALAR
MUNICIPAL

AV. Jaguare, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

HMEC
HMME DR. MARIO DE
MORAES A. DA SILVA

AV. Dep. Emílio Carlos, 3100
cEP 02720-200

3986-'1 120/
3389-1 085

HSPM
HOSPITAL DO SERVIDOR
PUBLICO MUNICIPAL

R. Apeninos,44 - CEP 01533-000 /
R. Castro Alves, 60 CEP 01532-900

3397-8074 I
3209-1229 I
3397-7721

SVMA
SECRETARIA DO VERDE
E MEIO AMBIENTE

Parque Anhanguera (CEMACAS) -
Avenida Fortunata Tadiello Natucci,
alt 300 / Estrada de Perus, 268 -
Anhanquera

3917-8873 I
3885-6669

COVISA COVISA AV. Jaguaré, 818
3572-1752 I
3572-1704 I
3768-4797

UNTDADES
MENSAL ANUAL

ITEM 03

ATENçÃO BASTCA 0 0

REDE HOSPITALAR 1.000 12.000
HMEC 50 600
HSPM 300 3.600
SVMA 0 0
COVISA 0 0

TOTAL GERAL 1.350 AMP 16.200 AMP

F I LHo: 1 6428s71 8 1 1 S:)l::f,: :!:Ti#ii:,7-',',1J.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CN PJ : 28.123.417 1000í -60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212,de24 de julho de 199í.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://íb.gov.br> ou <http://www. pgfn.gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2l1Ol2O14
Emitida às 10:29:'16 do dia 0110812023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2810112024.
Código de controle da certidão: B262.5C4O.ACCB.4B2E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I
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01/03/2023,10:35 Consulta Regularicade do Empregador
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Ccrtificado de Regularidade
do FGTS - CRF

28.123.4L7 /0001-60

PARTNER FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA EPP

ROD RAPOSO TAVARES 410 KM 102 GALPAO 1O / PQ RES FAZ IMPERIAL /
soRocABA / sP / 18052-775

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 s / 07 / 2023 a 23 I 0B I 2023

Ce rtif i caçã o N ú me r o 
= 

202307 25 0 B 5 6 3 3 3 7 7 657 27

Informação obtida em 01/08/2023 70:35:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consu lta-crf.caixa. gov. brlconsultacrf/pa ges/consultaEmpregador.jsÍ 1t1
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1210812023,08:47 Prefeitura da Cidade de São Paulo
<...- i r

Secretaria t\4 un icipal

prefeitura.sp.gov.br

CADASTRO INFORMATIVO MUNICIPAL - CADIN

CNPJ 28.123.41710001-60

Glirar PfJF - C«r Nova Consulta

NÃo FoRAM ENcoNTRADAS pENDÊNcrAs nARA o cNpJ 2al2g.4t710001-60

Artigo 7 da Lei Municipal no 74.094/2005: "A inexistência de registro no CADIN Municipal não configura reconhecimento de regularidade de sÍtuação,
nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto e demais normativos."

Copyril;hr SliC

de Comunicados

Voltar

https://cadin.prefeitura.sp.gov.br/Pesq.aspx 1t1

Pesguisa de Débitos -- 
usuário: 

'ARTNER 
FARMA DrsrRrBUrDoRA DE MEDT.AMET{To' LTDA
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚcLEo ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS n.o 7755/2023

Pregão no 54612023 - GEAF/NEGEP
Processo no 2023-M917R

Pelo presente instrumento, O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE,
órgáo da Administração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPI/MF sob o nq 27.080.605/0001-96, com sede na Rua
Eng. Guilherme losé Monjardim Varejão, no.225, Enseada do Suá, Vitória - ES, CEP 29050-260, no uso de suas atribuições
de gestora do FUNDO ESTÂDUAL DE SAUDE - FES, inscrito no CNPJ/MF sob o no 06.893.466/0001-40, representado
legalmente pelo Subsecretário de Estado de Atenção à Saúde, o Sr. JOSE TADEU MARINO, portador da Carteira de
Identidade RG no 411267 - SPTC -ES e inscrito no CPF sob o no 55Í,.O9L.977 - 87, designado pelo Decreto Estadual no
011-S, de 02/0L12O23 e publicado no DIO de 03lot/2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
PREGÃo, PARA REGTSTRo DE PREços DE MEDICAMENTOS, sob no. 54612023, RESoLVE registrar os preços das
empresas: MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA (CNPJ: 36.95A.637 IOOO1-32), sediada na Rua dos Cravos -
no55-Lote6,7-Quadra18-NovaPiam-BelfordRoxo-RJ-CEP:26.115-09-Telefone:(21)3950-2122/(21)99609-
2077- Ê-mail: licitacoes@medkahospitalar.com.br - neste ato é representado pelo - Sr.o. RODRIGO DE FIGUEIREDO
ADDISON, poftador da Carteira de Identidade RG no 04771923119 - CNH - DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob o no
L22.967.357-11, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de
Preços, e regido pela Lei 10.520/2002, pelo Decreto Estadual 2,458-R/2010, pelo Decreto Estadual1.790-R/2007, pela Lei
8.666/1993 e suas alterações e em conformídade com as disposições a seguir.

1 - DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos medicamentos especificados no Anexo I do Edital

7.2 Integram esta Ata, como partes indissociáveis e independentemente de transcrição, os seguintes anexos:

L.2,L
7.2.2
1.2.3
7.2.4

Anexo A - Especificação dos preços;
Anexo B - Modelo de Ordem de Fornecimento;
o Edital e todos os seus Anexos;
a Proposta Comercial da Contratada.

2 - DO PREçO
2.t Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo desta Ata, e nele estão inclusos todas as espécies

de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes
à compra.
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2.2

2.3

Os preços contratados serão fíxos e irreajustáveis, ressalvado o disposto no item 3 deste instrumento.

A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir,
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas
na Lei 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento
em igualdade de condições.

3.1

DA ALTERAçÃO DO PREçO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIo EcoNôMIco.FINANCEIRo

Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado pelo mercado, o órgão gerenciador
deverá:

3.1.1 convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

3.1,2 frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;

3.1.3 convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.

3.2 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante oferta de justificativas
comprovadas, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

3.2.t Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de sanção administrativa, desde que as justíficativas
sejam motivadamente aceitas e o requerimento ocorra antes da emissão de ordem de fornecimento;

3.2.2 Convocar os demais fornecedores para conceder igual oportunidade de negociação.

Não logrando êxito nas negociações, o órgão gerenciador deve proceder à revogação da Ata de Registro de Preços e à adoção
de medidas cabÍveis para obtenção de contratação mais vantajosa,

3.3

ARP_1155/2023_ EDITAL 546 I 2O23-GEAF/NEGEP_PROC.: 2O23-M917R- WO
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚcLEo ESPEGIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
3.4 Em caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, será adotado o critério de revisão, como forma de restabelecer as

condições originalmente pactuadas.

3.5 A revisão poderá ocorrer a qualquer tempo da vigência da Ata, desde que a parte interessada comprove a ocorrência de fato
imprevisível, superveniente à formalização da proposta, que importe, diretamente, em majoração ou minoração de seus
encargos.

3.5.1 Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos no item anterior, deverá
ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de
cálculo a ser apresentada pela parte interessada.

3.5.2 Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter
possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de
reajustamento, modalidade que não será admitida neste registro de preços, posto que a sua vigência não supera o
prazo de um ano,

a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo-se, nesse âmbito,
a previsibilidade da ocorrência do evento.

3.6 A revisão será formalizada por meio de Termo Aditivo, precedida de análise dos órgãos de controle, nos termos da legislação
correspondente.

4 DO CANCEI.AMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

4.t O preço registrado poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:

4.1.1 Pela Administração, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor:

4.L.t.l não cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços;

4.I.L.2 não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido, sem justificativa aceitável;

3.5.3

3.5.3. 1

3.5.3.2

3.5.3.3

3.5.3.4

4.1.1.3

4.t.t.4

4.1.2

Não será concedida a revisão quando

ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou após
a finalização da vigência da Ata;

ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte interessada;

não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de se tornar este superior aos praticados no mercado;

incorrer em inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de preços
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Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso fortuito ou
força maior, de dar cunrprimento às exigências do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.

4.2 O cancelamento do registro de preços por parte da Administração, assegurados a ampla defesa e o contraditório, será
formalizado por decisão da autoridade competente.

4.3 O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa, quando motivada pela
ocorrência de infração cometida pelo particular, observados os critérios estabelecidos na cláusula décima primeira deste
instrumento.

4.4 Da decisão da autoridade competente se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso
de recebimento.

4.5 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de publicação
na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

ARP_1 155/2023_ EDITAL 546 I 2O23-GÉAF/NEGEP_PROC.: 2023-M917R- WO
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚGLEO ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
4.6 A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 30

(trinta) dias, instruída com a comprovação dos fatos que justificam o pedido, para apreciação, avaliação e decisão da
Administração.

s DASCONDTçóES DE PAGAMENTO

5.1 A Contratante pagará à Contratada pelos produtos adquiridos, até o décimo dia útil após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.

5.2 Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes termos:
L2 ND

vM =vF x 
roo 

x 
:oo-

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira.
VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso,
ND = Número de dias em atraso.

5.3

5.4

5.5

5.6

6.1

O pagamento far-se-á por meio de uma única fatura

Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela
Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.

A liquidação das despesas obedecerá, rigorosamente, o estabelecido naLei 4.320/L964, assim como na Lei Estadual 2.583/7971,

Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido
que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou
correção a ser paga pela Contratante.

6 DO PRÂZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DOS CONTRATOS

O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior à data de sua publicação no
Diário Oficial, vedada a sua prorrogação.
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6.2 O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o recebimento da
ordem de fornecimento e como termo final o recebimento definitivo dos produtos pela Administração, observados os limites de
prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia e validade dos produtos adquiridos.

7 DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

7.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das respectivas dotações orçamentárias dos órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta que participarem ou aderirem à contratação e serão especificadas ao tempo da contratação.

8 DA CONVOCAçÃO PARA RECEBERA ORDEM DE FORNECIMENTO

8.1 A emissão da Ordem de Fornecimento constitui o instrumento de formalização da aquisÍção com os fornecedores, devendo o seu
resumo ser publicado na Imprensa Oficial, em coníormidade com os prazos estabelecidos na Lei 8.666/1993.

8.2 Quando houver necessidade de aquisição dos produtos por algum dos órgãos participantes da Ata, o fornecedor será convocado
para receber a ordem de fornecimento no prazo de até 1O (dez) dias úteis.

8.3 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 10, da Lei
8.666/1993, quando solicitado pelo fornecedor, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo
ente promotor do certame.

8.4 Se o fornecedor se recusar a receber a ordem de fornecimento ou se não dispuser de condições de atender integralmente à
necessidade da Administração, poderá a ordem de fornecimento ser expedida para os demais proponentes cadastrados que
concordarem em fornecer os produtos ao preço e nas mesmas condições do primeiro colocado, observada a ordem de
classifícação.

9 DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MEDICAMENTOS

9.1 A entrega dos medicamentos dar-se-á no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da Ordem de
Fornecimento.
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9.2 Os medicamentos serão entregues em dias úteis, nos seguintes endereços:

9.2.1 - Ver relatório de local de entrega dos órgãos participantes em Anexo I - Relatório de endereço de entrega

Todos os medicamentos fornecidos deverão possuir validade igual ou superior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da
entrega dos produtos.

9.3

9.4

9.5

9.5.1

9.5.2

9.6

o7

A embalagem secundária e/ou prlmária deve estar grafada com a expressão "Proibida a Venda ao Comércio"

As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos lote a lote, a serem entregues no ato da entrega
dos produtos.

A Administração designará servidor (ou comissão de, no mínimo, três membros, na hipótese de compras de valor superior a R$
80.000,00, conforme o art. 15, § 80. da Lei 8.666/1993) para recebimento do objeto contratual da seguinte forma:

Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação
demandada e com a proposta apresentada, atestado por escrito.

Definitivamente, após a veriflcação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, no prazo de 10 (dez) dias
úteis contados do recebimento provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

Compete à Contratada:

entregar os medicamentos de acordo com as condições, na íntegra do edital, e se responsabilizar pelo período de validade;

providenciar a imediata correção das deficiêrrcias apontadas pelo setor competente do Contratante;

manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/1993;

garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia;

As distribuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos lote a lote, a serem entregues no ato da entrega
dos produtos;

A embalagem secundária e/ou primária deve estar grafada com a expressão "Proibida a Venda ao Comércio";

Observar vedação da subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado.
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No caso de os objetos serem entregues em desconformidade, a CONTRATADA será notificada da recusa, parcial ou total, para
realizar a correção de falhas ou a substituição por outros, em até 05 (cinco) dias úteis, ou no prazo remanescente para a entrega
fixado em contrato, se for superior e ainda estiver em curso, renovando-se, a partir da nova entrega, o prazo para recebimento
definitivo.

9.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuÍzos resultantes da
incorreta execução do contrato.

10 DO PRAZO DE VALIDADE DOS MEDICAMENTOS

10.1 O prazo de validade dos medicamentos fornecidos não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de sua entrega.

11 DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.1

11. 1.1

LT,T.2

11.1.3

LL.L.4

11.1.5

11.1.6

LL.t.7
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LL.2

11.2.1

tL.2.2

tL.2.3

t2.t

12.1.1

t2.t.2

t2.1.3

12.2

L2,2,L

t2.2.2

12.2.3

t2.2.4

GovERNo Do EsrADo oo espÍnno sANTo
sEcRETARtA DE ESTADo oa seúoe

ruúcteo ESpEctAL DE coNTRATos E coNvÊNtos
Compete à Contratante:

efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;

definir o local para entrega dos medicamentos adquiridos;

designar servidor (ou comissão de, no mÍnimo, 3 três membros, na hipótese do § 8o do art. 15 da Lei 8.666/1993) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos adquiridos.

12 DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de multa de mora, nas seguintes
condições:

Fixa-se a multa de mora em 0,3 o/o (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre o valor total reajustado do
contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-se parcialmente executado;

Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução do contrato;

A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções
previstas no item 12.2 deste edital e na Lei 8.666/1993.

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao licitante contratado:

advertência;

multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10o/o (dez por cento) sobre o saldo contratual reajustado não
executado pelo particular;

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei no 8.666/93;
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impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, especifícamente nas hipóteses em que o licitante,
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantÍver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, nos termos do art. 7o da
Lei no 10.520/2002 e o art. 28 do Decreto 2.458-R/2O70i

t2.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminístração Pública, em toda a Federação, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido
o prazo da sanção aplicada com base na alínea "c".

12.2,6 As sanções previstas nas alíneas "d" e "e" deste item, não são cumulativas entre si, mas poderão ser aplicadas
juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea "b").

12.2.7 Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas "c", "d" e "e", a autoridade competente submeterá sua decisão ao
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a
Administração Pública Estadual.

72.2.8 Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de Estado de Gestão e Recursos
Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a
aplicação ou não das demais modalidades sancionatórias.

t2.2.9 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, competirá ao órgão promotor do
certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação
da sanção prevista na alínea "d", deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES.

12.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e
o contraditório, observando-se as seguintes regras:

12.3.I Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá notificar o licitante
contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;

ARP_1 155/2023_ EDITAL 546 I 2O23-GÉAF/NEGEP_PROC.: 2023-M917R- wO



3:ô

72.3.3 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto na hipótese de
declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser
observada a regra do art. 110 da Lei 8,666/1993;

72.3.2

L2.3.4

12,3.5

GOVERNO DO ESTADO DO ESPiRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚcLEo ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
A notificação deveré ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mÍnimo: a

conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do ceftame as mudanças de endereço ocorridas no curso do
processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente
indicado, na ausência da comunicação;

OÍertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor do ceÊame proferirá
decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser
exercido nos termos da Lei 8.666/1993;
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12.3.6 O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da Procuradoria Geral do Estado do
Espírito Santo.

72.4 Os montantes relativos às multas moratória e compensatóría aplicadas pela Administração poderão ser cobrados judicialmente
ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato;

12.5 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão do contrato, os valores
referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada pela contratada;

'1.2.6 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em desfavor do licitante contratado,
é obrigatória a cobrança judicial da diferença.

12.7 Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à administração pública na licitação
ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12,846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido
processo legal estabelecido no marco regulatório estadual anticorrupção.

13 DA SUPERVENIENTE IRREGULARIDADE FISCAL OU TRABALHISTA

13. 1 Constatado que o CONTRATADO não se encontra em situação de regularidade fiscal ou trabalhista, o mesmo será notificado
para no prazo de 10 (dez) dias úteis regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, obseruando-se o
procedimento de aplicação de sanções.

73.2 Transcorrido esse prazo, ainda que não comprovada a regularidade e que não seja aceita a defesa apresentada, o pagamento
será efetuado, sem prejuízo da tramitação do procedimento de aplicação de sanções.

13.3 Em não scndo aceitas as justificativas apresentadas pelo CONTRATADO, será imposta multa de 2olo (dois por cento) sobre o
saldo contratual não executado.

13.4 Depois de transcorridos 30 (trinta) dias úteis da notificação da multa, se a empresa não regularizar a pendência fiscal ou
trabalhista, deverá a Administração decidir sobre iniciar ou não procedimento de rescisão do contrato, podendo deixar de fazê-
lo se rcputar que a extinção antecipada do contrato ocasionará expressivos prejuízos ao interesse público.

13.5 Em se tratando de irregularidade fiscal decorrente de crédito estadual, o CONTRATANTE informará à Procuradoria Fiscal da
Procuradoría Geral do Estado sobre os créditos em favor da empresa, antes mesmo da notificação à empresa.

14 DA RESCISÃO

74.7 A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos arts. 78 e 79 da Lei 8.666/1993, no que couberem,
com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

15 DOS ADITAMENTOS

15.1 A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei 8,666/1993, após manifestação formal da
Procuradoria Geral do Estado,

16 DOS RECURSOS

16.1 Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109 da Lei 8.666/1993.
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L7 DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÃO

17.L A execução do contrato será acompanhada pela GEAF/NEGEP, designado representante da Administração nos termos do art.
67 da Lei 8.666/L993, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o
que não será permitido qualquer pagamento.

18 DO FORO

18.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Estado do EspÍrito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou contestação
oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado
que sela.

E, por estarem justos e contratados, assinanl o presente em três vias de lgual teor e forma, para igual distribuição, para que
produza seus efeitos legais,

sr. JosÉ TADEU MARINo - cpF: 558.0gt.gt7-87
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE 

^TENçÃO 
A SAÚDE

CONTRATANTE

Sr. RODRIGO DE FIGUEIREDO ADDISON - CPF: 122.967.357-LI
MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
CONTRATADA
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊITCÍA
1 - DO OBJETO
REGISTRO DE PREçOS DE MEDICAMENTO - GEAF, conforme descrição, condições, quantidades, exigências e estimativas adiante
ind icadas:

1.1

t.2

1.3

Os preços, unitário e global, máximos admitidos para fins de registro são os que constam na tabela acima

A oferta de preços acima do parâmetro estabelecido acima impoÉará em desclassificação do licitante
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1.3.1- Só será permitida a comora do medicamento se o mesmo oossuir oreco reoistrado na tabela CMED. salvo os oontos abaixo:

1.3.1.3 - Os medicame
ndo solicitado.

1.4 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS

a) Validade não inferior a 12 (doze) meses;

b) Declaração do nome comercial, marca, fabricante, país de origem, fórmula e dosagem, quantidade por embalagem, no do registro
do Ministério da Saúde;

c) A aquisição se dará sob a denominação genérica do medicamento, constante da listagem dos produtos padronizados pela Secretaria
de Estado da Saúde;

d) Dizeres constantes dos rótulos e embalagens de acordo com a legislação vigente;

e) Entrega dos medicamentos em embalagens primária e secundária, devidamente ldentificados e acondicionados de forma adequada,
consideradas as condições de umidade e temperatura. A embalagem primária deverá conter denominação genérica do medicamento,
concentração, registro no 14inistério da Saúde, fabricante, data de fabricação, validade e demais informações exigidas pela legislação;

f) A embalagem secundária e/ou primária deve estar grafada com a expressão "Proibida a Venda ao Comércio";

g) Apresentar laudo de qualidade, nos termos da exigência contida no aft. 30, § 40, da Lei 9.787/t999

h) As distribuidoras devem apresentar, no caso de vencerem a licitação, certificado de procedência dos produtos lote a lote, a serem
entregues no ato da entrega dos produtos.

1.5 CI-ASSTFTCAçÃO COMO BENS COMUNS

1.5.1 - Caso existam divergências entre o disposto neste Edital e no sistema eletrônico quanto à descrição do objeto, deverá ser
observada a redação contida neste instrumento convocatório.

2 - DAS OBRIGAçõES DAS PÂRTES

2.1 - São obrigações da CONTRATANTE:
(ê) efetuar o pagamento do preço previsto nos termos deste contrato;

(b) Oennir o local para entrega dos medicamentos adquiridos;

(C) Oesignar servidor (ou comissão de, no mínimo, 3 três membros, na hipótese do § 8o do art. 15 da Lei 8.666/1993) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da entrega dos produtos adquiridos.

2.2 - Sáo obrigações da CONTRÂTADA:
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LOTE
coD.
SIGA ITENS DESCRIçÃO / ESPECIFICAçÃO UNIDADE QUANT

6 38454 1

MEDICAI\4ENTOS GERAIS DE USO HUMANO; ETILEFRTNA, CLORIDRATO
lOMG/MLi FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL; FORMA DE
APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA/SERINGÂ
PREENCHIDA/AMPOLA 1ML; VIA DE ADMINISTRACAO
INTRAM USCU LAR/INTRAVENOSA/SUBCUTAN EA

SERINGA 19.900
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(a) entregar os medicamentos de acordo com as condições e se responsabilizar pelo período da garantia;

(b) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante;
(C) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/1993;

(d) garantir a execução qualificada do contrato durante o período de garantia;

(e) ns aistriOuidoras devem apresentar certificado de procedência dos produtos lote a lote, a serem entregues no ato da entrega dos
produtos;

(f) n embalagem secundária e/ou primária deve estar grafada com a expressão "Proibida a Venda ao Comércío";

(g) OOservar vedação da subcontratação, no todo ou em pafte, do objeto contratado
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DA ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

Título e Objetivo Geral: Registro de preços para aquisição centralizada de medicamentos, visando atender às necessidades
da Rede Estadual de Saúde do Estado do Espírito Santo, conforme preconizado pelo Decreto no 5182-R, de 25/07/2022.

Delimitação do Objeto a ser licitado: medicamentos consumidos pelas unidades da Rede Estadual de Saúde.

Modalídade de Licitação e Base Legal: Ata de registro de preços (Pregão Eletrônico) conforme a Lei no 70.52O/2OO2.

Estimativa dê custos (inciso II, §2o, art.4íJ, Lei 8.666/93): Estimativa Global:
R$ 36.003,08* tendo por base as atas de registro de preços da SESA e pesquisa de preços.

Prazo estipulado de vigência contratual: O prazo de vigência dessa Ata de RegÍstro de Preços é de 01(um) ano, contàdo
do dia posterior à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. O prazo de vigência das contratações
decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento e como termo
final o recebimento definitivo dos produtos pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados, e sem
prejuízo para o prazo mínimo de validade dos produtos adquiridos.

A quantidade máxima estimada a ser adquirida pelos órgãos participantes do certame, durante a vigência da Ata de Registro
de Preços, é fixada conforme Lotes acíma descritos.

3.2 A quantidade mínima estimada a ser adquirida pelos órgãos participantes do certame, durante a vigência da Ata de Registro
de Preços, é fixada em conforme Detalhamento do Objeto.

3.3 O fornecedor fíca obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem nas compras, até25o/o
(vinte e cinco por cento) da quantidade máxima estimada de fornecimento estabelecida neste edital.

3.4 A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame dependerá, além de
autorização do órgão gerenciador, da observância dos limites previstos na legislação vigente e da aceitação de fornecimento
pelo particular, do cumprimento dos seguintes critérios:

a) Os quantitativos fixados pelos órgãos e entidades que não tenham participado do certame não serão computados nos
quantitativos fixados originariamente nos itens 3.1a 3.3;

b) Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a fixação de suas respectivas quantidades em
montante superior ao máximo estabelecido no item 3.1;

c) Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado do certame, na hipótese de risco de prejuízo
para as obrigações anteriormente assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão
fundamentada.

4.O DA QUANTTDADE MÍNrMA DE rTENS A SEREM COTADOS

Não será admitida cotação inferior à quantidade máxima prevista

DETALHAMENTO DO OBJETO5.O

5.1.

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚcLEo ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
5.6. Informação Orçamentária: Os processos de compra centralizados estão isentos de tramitarem pelo GPO, uma vez que é

obrigação das respectívas unidades instruírem seus processos de aquisição com a informação de dotação orçamentária e

declaração do Ordenador de Despesas, em atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme CIISESA/SSAFAS/No
010/20t9.

5.7

5.8

Unidade Administrativa responsável pela execução do objeto e fiscalização: Cada uma das unidades participantes.

Responsável pela elaboração do termo de referência: Mayara Cavalcante dos Santos, matrÍcula 4466861, telefone 3636
8412, centralcompras@saude.es.gov.br.

\-

5.9. Versão e data do Termo de Referência: versão, 18 de maio de2023.

5.10. Data prevista para implantação: setembro de 2023

5.11. Fiscalização: Os fiscais serão posteriormente designados formalmente pelos órgãos e unidades participantes nos termos do
art. 15, §80, da Lei no 8,666/93.

* Valor da estimativa de custo global alterada/atualizada, conforme Mapa Comparativo às peças # 36 - 2O23-M917R, em atendimento
a Norma de Procedimento SCL 07 - T15 - SEGER

TERMO DE REFERÊNCrA No 331/2023

1. DO OBTETO: Aquisição centralizada de medicamentos para as unidades da Rede Estadual de Saúde, mediante registro de preços

por lotes, para o abastecimento por um período de 12 (doze) meses, conforme as especificações constantes neste Termo de

Referência.

2. DA JUSTIFICATIVAT A abertura de ata de registro de preços visa atender aos pacientes da Rede Estadual de Saúde / Sistema

Único de Saúde e demais órgãos participantes, com o objetivo de manter os estoques de produtos para saúde e medicamentos,

garantindo os tratamentos necessários ao atendimento hospitalar, em atendimento ao preconizado pela Decreto no 5182-R, de

25/0712022, que definiu as atribuições do Núcleo Especial de Gestão e Programação Técnica - NEGEP e da Consulta do TCCES no

00 1/2008.

3. DA ESPECIFICAçÃO DETALHADA Do oBJETo: A especificação detalhada do objeto está definida no tópico B deste termo,

juntamente com as estimativas de quantidades.

4. DA HABILITAçÃO TÉCNICA:

4.1 As empresas participantes deverão apresentar os documentos exigidos no item 1.3 do Anexo III da minuta padrão da PGE para o

Edital, que trata da qualificação técnica.

4.2 Da sclicitação de amostra: Quando a comprcvação das características do objeto da licitação por manuais, catálogos, folhetos,

impressos ou publicações originais do laboratório produtor não for possível, as empresas licitantes, quando solicitadas, deverão

apresentar amostras dos produtos por elas cotados, sob pena de desclassificação.

DA FISCÂLZAçÃO E RECEBIMENTO:

Da fiscalização:

As unidades da Rede Estadual de Saúde deverão abrir um processo de compra especifico para cada Ata de Registro de Preços,

visto que o processo mãe estará de posse da SESA.

A fiscalização do contrato será de responsabilidade do fiscal indicado por cada órgão e unidade participante;

A aceitação do medicamento será certificada pelo serviço de farmácia ou por um servidor designado para este fim, mediante

atesto na nota fiscal, juntamente com o fiscal da unidade, sendo esta condição indispensável a que se processe o pagamento;

A fiscalização exercida pelo Estado não exime em nada a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução do

objeto de contrato ou instrumento equivalente;

As unidades da Rede Estadual de Saúde deverão notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos

ite ns.

Das obrigações da contratada:
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5.

5.1

5.1.1.

5. 1.2.

5.1.3.

5.7.4.

5.1.5.

5.2
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5.2.1.

5.2.2.

5.2.3.

5.2.4.

5.2.5.

5.2.6.

5.2.7.

5.2.8.

GOVERNO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚcLEo ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
Os medicamentos devem ser entregues nas unidades solicitantes em embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de

violação, sem aderência ao produto, sem umidade, sem inadequação de conteúdo, identificados, nas condições de temperatura

exigida em rótulo e com o número do registro emitido pela ANVISA, acompanhados da documentação fiscal em duas vias, com

especificação dos quantitativos discriminados na nota fiscal apresentados em unidades individualizadas. O número do lote do

medicamento recebido deve constar na rotulagem e na nota fiscal, especificados o número de lotes por quantidade de

medicamento entregue.

O transporte dos medicamentos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, qualidade e a

integridade dos mesmos. Os medicamentos termolábeis devem ser acondicionados e transportados sob controle de temperatura

adequado, dentro das condições estabelecidas pelo fabricante.

Todos os medicamentos, nacionais ou importados. devem ter em seus rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa,

quais sejam: número de lote, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e

concentração, de acordo com a legislação sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor.

As embalagens devem apresentar o nome do farmacêutico responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do

Conselho Regional de Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde a fábrica

está instalada.

De acordo com a Portaria n.2.8L4/GM, de 29 de maio de 1998, os produtos a serem fornecidos pelas empresas vencedoras das

licitações devem apresentar, em suas embalagens, a expressão: "PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO".

Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de parcelamento e quantidades.

Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus

para o Estado.

Fornecer amostra do produto quando solicitado, para laudo técnico de utilização.

Das obrigações da contratante:

Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens solicitados.

Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas.

Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados ao Estado.

Atestar notas fiscais correspondentes após o recebimento dos itens comprados.

Recebere fiscalizaros produtos entregues, verificando a sua correspondência com as especificações prescritas no edital, atestando

sua conformidade.

Designar formalmente um servidor da unidade gestora para acompanhar e fiscalizar a execução da autorização de fornecimento

ou instrumentos equivalentes.

Notificar formalmente quaisquer irregularidades encontradas na entrega dos itens.

5.3.

s.3.1,

5.3.2.

5.3.3.

5.3.4.

5.3.5.
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5.3.6.
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6. DAS CONDrçõES DE FATURÂMENTO:
6.1. Ficará sob a competência e responsabilidade do gestor da unidade da Rede Estaduai de Saúde, a gestão dos recursos financeiros

destinados a este custeio, a definição para execução das parcelas, o recebimento e armazenamento dos medicamentos adquiridos

por meio desta ata de registro de preços, assim como o efetivo pagamento diretamente aos fornecedores.

6,2.O pagamento será efetuaCo por meio de depósito, credltado em conta corrente, mediante nota fiscal /latura emitida em 02 (duas)

vias e devidamente atestada. O pagamento será efetuado somente após a comprovação da regularidade fiscal.

7. DOS PRAZOS DE ENTREGA, DÂ VALIDADE E DA GARANTIA:

7.1. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA:

7,L,L, A entrega dos itens deverá ser feita no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da Ordem de

Fornecimento.

7,1.2. A entrega dos itens solicitados será realizada no almoxarifado da farmácia das unidades, conforme endereços contidos no Anexo

I - Relatório de endereço de entrega.

7.2, DO PRAZO DE VALIDADE: Os medicamentos devem ser entregues com prazo de validade de pelo menos 75olo do prazo de validade

total, a contar da data de entrega,

7.2.1. O prazo mínimo de validade será de 12 meses, a contar da data de entrega.
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NÚCLEO ESPECIAL DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
7.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 01(um) ano, contado do dia posterior

à data de sua publicação no Diário Oficial, vedada a sua prorrogação. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro

de preços apresentará como termo inicial o recebimento da ordem de fornecimento e como termo final o recebimento definitivo dos

produtos pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados, e sem prejuízo para o prazo mínimo de validade dos

produtos adquiridos.

8

8.1.

ESTIMATIVA DE QUANTIDADES :

As quantidades máximas solicitadas foram obtidas por meio da pesquisa de quantitativo conforme documento em anexo, junto às

unídades participantes, realizada no SIGA. A seguir estão elencadas as quantidades informadas pelas unidades para o consumo de

12 meses e as especificações completas de cada lote.

\-

8.2. As quantidades mínimas estimadas do objeto a ser adquirida pelos órgãos e entidades particípantes, durante a vigência da Ata de

Registro de Preços, será fixada em 20o/o (vinte por cento) da quantidade máxima de cada item, para fins de cumprimento do inciso

II, do artigo 13, do Decreto Estadual l.?90-R/2007,

*CAP e CONFAZ - Medicamentos

9. CRITÉRIOS PARA ANÁLISE DE AMOSTRA, QUANDO SOLICITADA:

Os parâmetros de julgamento são:

9.1 Conformidade com a proposta detalhada / características técnicas: será observado se a especificação do fabrlcante está em
conformidade com a requerída no edital;

9.2 As amostras deverão ser entregues no Núcleo Especial de Gestão e Programação Técnica - NEGEP no prazo máximo de 48 horas a
contar da solicitação, em embalagens originais e lacradas,

9.3 Na ausência da solicitação de amostra, será considerado que o produto ofertado corresponde fielmente à descrição apresentada na
proposta comercial da empresa licitante.

9.4 A Secretaria Estadual de Saúde, representada pela Núcleo Especial de Gestão e Programação Técnica - NEGEP/GEAF, se responsabilizará
pela guarda das amostras, pelo período máximo de 15 (quinze) dias após homologação do processo licitatório, ficando a sua retirada a
cargo da empresa.
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Lote Especificação CAPX CONFAZX U nidades Quantitativo
Total

6

MEDICAMENTOS GERAIS DE USO
HUMANO; ETILEFRINA, CLORIDRATO
loMG/ML; FORMA FARMACEUTICA SOLUCAo
INJETAVEL; FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-
AMPOLA/SERINGA PREENCHIDA/AMPOLA
lML; VIA DE ADMINISTRACAO
I NTRAM U SCU LAR/I NTRAVENOSA/SU BCUTAN EA
38454

NÃo NÃO

CAPAAC 0

19.900

CREFES 0
DSPM 0
HDRC 5.OOO
HDS 500
HEAC 0

HESVV 0
HINSG 0
HJSN 600
HMSA 3.OOO
HRAS 9.OOO
HSJC 800
SESA

HEMOES
0

UI]M 1.000
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
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ANEXO I
RELATORIO ENDEREçO DE ENTREGA
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CAPAAC - Centro de Atendimento Psiquiátrico
Dr. Aristides Alexandre Campos

Endereço: Rua Leopoldino Smazaro nc17, Bairro Monte Cristo, Cachoeiro de
Itapemirim, CEP 29310-370; Telefone: (28) 3636-2302 I QB) 3636-2303 / (28)3636-
2341 - caoaac.Farmacia@saude.es.oov.br

CREFES
Centro de Reabilitação Física do Estado
Do Espírito Santo

Endereço: Rua Gastão Roubach - S/N - Praia da Costa, Vila Velha - ES.

Telefone : (27) 3636 -217 3 I Q7 ) 3636-2198 - crefes.fa rma cia @sa u de.es.oov. br

DSPM - Hospita! da Policia Militar

Endereço: Rua Joubert de Barros no 555, Bento Ferreira, Vitória (ES), CEP 29050-
720; horários para entrega: entre 08 e 11 horas e entre 13 e 16 horas de segunda a

sexta (exceto feriados) - Telefone: (27) 3636-6568.
farmacia hosocaf. ds@ om.es. oov. br

HDRC - Hospital Dra, Rita de Cássia

Endereço: Rua Prefeito Manoel Gonçalves, no 825 - Centro Barra de São Francisco

Telefone: (27) 3756-8469 - hdrc.farmacia@saude.es.oov.br

HDS - Hospital Dório Silva

HEAC
Hospital Estadual de Atenção Clinica

Endereço: Av. Eudes Scherrer, s/n - Pq. Residencial Laranjeiras - Serra/ES-
CEP.:29.165-680. Telefone: (27) 3218-9235
hds.farmacia@saude,es. oov.br

Endereço: Rod. Governador José Sette, KM 6,5- Tucum, Alameda Elcio Alvares S/N -
Cariacica - ES. Telefone: (27) 3636-2821 - heac,farmacia@saude,es.oov.br.

HESVV
Hospital Estadual de Vila Velha

HINSG
Hospital Estadual de Vila Velha

Endereço: Av. Anézio José Simões, 76 - São Torquato, Vila Velha - ES, 29114-520
Telefone: (27) 3246-0907 - hesvv.almoxarifado@saude.es.oov.br

Endereço: Rua Mary Ubirajara n 205 - Santa Lúcia, Vitória - ES, CEP: 29056-030 -
Telefone : (27 )3798 -7 40O - h inso.caf@sa u de.es. oov, b r

H]SN
Hospital João dos Santos Neves

Endereço: R. Dr. Hugo Lopes Nale, 319 - Centro, Baixo Guandu - ES, 29730-000
Telefone.: (27) 3732-2912 - hisn.farmacia@saude.es.oov.br

HMSA
Hospital matternidadeSillvio Avídos

HRAS
Hospital Roberto Arnizaut Silvares

Endereço: Av Silvio Avidos. N 951 - Bairro São Silviano, Colatina -ES. Telefone: (27)
37 77 - 2463 - hmsa.a lnloxarifado

Endereço: Rodovia Othovarino Duarte Santos, Km 3, 02 - Res. Park Washington, São
Mateus - ES, 29938- 010, CEP: 29938-900 Telefone.: (27) 3767-7503 / (27) 3767-
7517 - hras.caf(ôomail.com

HSJC
Hospital São José do Ca!çado

Endereço: R. Dr. José Fernandes lvledina, s/n - Centro, São José do Calçado - ES,
29470-000. Telefone: (28) 3556-2802. hsic.almoxmedicamentos@saude.es.oov.br

SESA - HEMOES

UIJM
Hospital de Jerônimo Monteiro

ARP_I 15Sl2023_ EDITAL !546 I 2O23-GEAF/ NEGEP_PRoC.: 2O23-M917R- Wo

UNIDADE ESTADUAL ENDEREçO DE ENTREGA

Centro de Hemoterapia e Hematologia do EspÍrito Santo; Endereço: Av. Marechal
Campos, 1468, MaruÍpe, Vitória (ES) CEP 29040-090, Telefone: 3636 7927.
he moes@saude. es. o ov. br

Endereço: Av. Dr. José Faráh,34 - Centro, Jerônimo Monteiro - ES,29550-000.
Telefone. : (28) 3558-2618. uíim.almoxarifado@saude.es.qov.bJ
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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NÚCLEo ESPEcIAL DE CONTRATOS E CONVÊNlOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No í155/2023

ANEXO - A

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Preços 115512021, celebrada entre a SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE e a

Empresa cujos preços estão a seguir registrados por ltem, em face à realizaçáo do Pregão n' 546/2023 - GEAF/NEGEP
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VALOR TOTAL R$ 36.003,08

REPRESENTANTE: MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITAI-AR LTDA (CNPJ: 36.95A.637/OOO1-32), sediada na Rua
dosCravos-no55-Lote6,7-Quadra18-NovaPiam-BelfordRoxo-RJ-CEP:26.115-09-Telefone:(21)3950-
2722 / (2!) 99609-2077- E-mail: licitacoes@medkahospitalar.com.br - neste ato é representadc pelo - Sr. RODRIGO
DE FIGUEIREDO ADDISON, portador da Carteira de Identidade RG no 04771923119 - CNH - DETRAN/RJ e inscrito
no CPF sob o no L22.967.357-lL.

LOTE cóo.
SIGA ITENS DESCRTçÃO / ESPECIFICAçÃO UNIDADE QUANT

VR UNIT.
MÁxIMo

POR ITEM

VALOR
TOTAL POR

ITEM

6 38454 1

MEDICAI4ENTOS GERAIS DE USO HUMANO;
ETILEFRINA, CLORIDRATO 10MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL; FORMA DE
APRESENTACAO FRASCO.AMPOLA/SERINGA
PREENCHIDA/AMPOI-A 1ML; VIA DE ADMINISTRACAO
INTRAMUSCU LAR/INTRAVENOSA/SUBCUTANEA
NOME COMERCIAL: ETILEFRIL
FABRICANTE: UNIÃO QUÍMICA
DETENTORA D REGTSTRO: UNrÃO QUÍMrCÂ
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

SERINGA 19.900 36.003,08

VALOR GLOBAL DO LOTE 06 36.OO3,O8
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ASSTNATURAS (2)
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Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2l2OOí, art. '10, § 2o, por:

JOSÉ TAOEU MARINO
SUBSECRETARIO ESTADO QCE-01

SSAS-SESA-GOVES
assinado em O311012023 13:45:40 -03:00

RODRIGO DE FIGUEIREDO ADDISON
CIDADÁO

assinado em O911012023 1 0:57:02 -03:00

!NFORMAçÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado emOgl1ol2123 15'17;40 (HORÁRIO DE BRASILIA - UTC-3)
por WALQUIRIA ONOZOLGON (ASSISTENTE GERENCIA OC-02 - NECV - SESA - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL I Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL

A disponibilidade do documento pode ser coníerida pelo link: https://e-docs.es.gov.bíd/2023-HL96NB
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i;'l,".orÀnro oFrcrAL Dos poDERES Do ESTADo

8

LrcrrlgôEs
-íeira 10 de Outubro de2023Vitória ES

OBJETO : TRAMADOL, CLORIDRATO 5OMG/ML
VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 458.640,00

vrGÊNcrA= LLILO/2O23 a LOItO/2024

A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1183816

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP J'fo tL76l2o23
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LICITATORIO:
2023.96DBL-N EG EP.SERP
EMPRESA: MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPTALAR
LTDA (CNPJ : 36.958.637 /0007-32).
EDITAL: No 4O7/2023
[-OTE: 03

\-,OBJETO: MIDAZOI-AM, CLORIDRATO 5MG/ML
VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 11O.914,74
LOTE: 07
OBJETO: SUXAMETONIO, CLORETO 100MG
VALQR GLOBAL DO LOTE: R$ 175.311,24
vrGÊNcrA= Lr/Lol2o23 a LOlLOl2024

A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARINO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAÚDE

Protocolo 1183821

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP.['f o tL77 /2',23
OR9AO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LICITATORIO:
2O23.96DBL.NEGEP.SERP,

\,/EMPRESA: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE
LTDA (FILIAL) -(CNPJ :67 .729.178/ 0002-20).
EDITAL: No 4O7/2023
LOTE: O6
OBJETO: NOREPINEFRINA, HEN1ITARTARATO 2MG/
ML
VALpR GLOBAL DO LOTE: RS L46.745,2O
VIGENCIAz LL/tOl2O23 a LO/LO/2024

A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1183824

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP N" LLSO/2O23
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LTCTTATóRrO: 2O23-M917R .
EMPRESA: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS

FARMACÊUTICOS LTDA
CNPJ: 44.734.67L1OO22'86 ç'-l ..
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP \, r L'
LOTE:01
OBJETO: LACTATO SMG/ML, SOLUCAO IN]ETAVEL;
APRESENTACAO: AMPOLA 1ML;
VALQR GLOBAT DO LOTE: R$ 19.040,00
VIGENCIAz tÍ.lLO|2O23 a tOltOl2024
A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1184064

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP I{o LL5tl2O23
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LICITATORIO: 2O23.M917R
EMPRESA: HOSPIDROGAS COMERCIO DE
PRODUTOS HOSPITAI-ARES LTDA
CN PJ : 35.997 .345/000 1-46
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP
LOTE:02
OBJETO: DIAZEPAM SMG/ML; FORMA
FARMACEUTICA : SOLUCAO INJ ETAVEL;
FORMA DE APRESENTACAO: AMPOI-A 2M
VALQR GLOBAL DO LOTE: R$ 42.837,07
VIGENCIA: ll/tO/2O23 a LOllOl2024
A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1184O7O

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP No tts2l2023
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE. SESA
PROCESSO LICITATORIO: 2023-M9 17R
EMPRESA: UP DISTRIBUIDORA LTDA,
CN PJ : 44.152.616/000 1-53
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP
LOTE:03
OBJETO: DICLOFENACO SODICO 25MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA: SOLUCAO INJETAVEL; FORMA DE
APRESENTACAO: AMPOI-A 3ML
VAL9R GLOBAL DO LOTE: R$ 42.O97,L4
VIGENCIA: ttltO/2O23 a tO/LO/2024
A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo lt84072

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP.No Lts4l2023
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LICITATóR.IO: 2O23-M917R
EMPRESA: CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE
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i-#itOria (ES), terça-feira, 10 de Outubro de 2023

otÁnto onc,ÍRL Dos poDERES'Do ESTADoL:rcrrAgô'Es
I

MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALÁRES
EIRELI CNPJ: 12.418.19rl0O01-95
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP

LOTE: O5
OBJETO: EPINEFRINA, HEMITARTARATO lMG/
ML; FORMA FARMACEUTICA:SOLUCAO INJETAVEL;
FORMA DE APRESENTACAO: AMPOLA 1ML
VALpR GLOBAL DO LOTE: R$ 92.011,40
VIGENCIA= Lt/tO/2O23 a LO/LO/2024

A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www.compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo LL84O74

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ARP No LL53í2O23
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA

r-,PROCESSO LICITATORIO: 2O23-M9 17R
EMPRESA: ITA MED PRODUTOS MEDICOS
HOSPITAI.ARES LTDA
CNPJ : 41.554.3O3/0OO1-33
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP

LOTE:04
OBJETO : EFEDRINA, SULFATO SOMG,IML;
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO IN]ETAVEL;
FORMA DE APRESENTACAO: AMPOLA 1ML
VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ 51.015,00

vrGÊNcrA= LLltol2o23 a toltol2024
A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está clisponível
para consulta no endereço www, compras.es. gov. br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1184076

! EXTRATO DE ATA DE REGTST_RO DE PREçOS

ARP No LLssl2Oz3
ORFAO/ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA
SAUDE - SESA
PROCESSO LICITATORIO: 2O23.M917R
EMPRESA: MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITAI.AR
LTDA CNPJ: 36.958.637 I OOOL-3?
EDITAL: No 546/2023 - GEAF/NEGEP
LOTE: O5
OBJETO: ETILEFRINA, CLORIDRATO 10MG/ML;
FORMA FARMACEUTICA SOLUCAO INJ ETAVEL;
FORMA DE APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA/
SERINGA
PREENCHIDA/AMPOLA 1M
vALpR GLOBAL DO LOTE: R$ 36.003,08
VIGENCIA= LL/LO/2O23 a LO/tO/2024

A íntegra da Ata de Registro de Preços, com a
discriminação dos valores unitários, está disponível
para consulta no endereço www,compras.es.gov.br.

JOSÉ TADEU MARTNO
SUBSECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

Protocolo 1184079

UNIDADE INTEGRADA DE JERôNIMO .} ,) I''MONTEIRO J j I
ERRATA

Referente ao Aviso de Licitação do Pregão Eletrônico
No 051/2023, publicado no diário oficial no dÍa
09 / tO /2023, Processo 2O22-NWZ77 .

Onde se lê:

Acolhimento das Propostas= OgILO/23 às lOh -
20lLol23 às 08h
Abertura das Propostas: 2Ol1O/23 às O9h
Abertura da Sessão Pública: 20/lOl23 às
O9h15min

Leia-se:

Acolhimento das Propostas= OgILO/23 às loh -
23lLOl23 às 13h
Abertura das Propostas: 23l1O123 às 13:O5h
Abertura da Sessão Pública: 23lLOl23 às
13h15min
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Contato: Elaine Cristina Esquiavo Lengruber
Pregoeira - UIIM

Protocolo 1183626

AVrSO DJ LrCrrAçÃO
. PREGÃO elerRÔxrco Noo2LL/2íJ23
órgão: HINSG - Hospital Infantil trtossá Senhora da
Gloria
Processo: 2O23-LD42G
No ID: 2023.SOQE19OOOO1.O2,Ot34 TCES.
Objeto: AQUISIÇAO DE MEDICAMENTOS
Valor estimado: R$ L.3O4.29t,74
Início de A.colhimento das propostas: 10/09/2023 as
12h00min

Abertura das propostas:26/lO/2023 às 08h00min.
Início da sessão de disputa 26/10/2023 às 0Bh00min
O certame será realizado por meio do Sistema
SIGA, estando o edital disponível no endereço www.
compras.es.gov. br

Os interessados em participar da licitação deverão
efetuar seu cadastro no sistema SIGA, conforme
instruções contidas no endereço www.compras.
es. gov. brlcadastro-d e-fornecedores

Informações: através do e-mail hins
saude.es.gov.br ou tel. (27) 3636-7585
17:00h.

.licitacao@
e 0B:00 as

I
d

Vitória, 09 de outubro de 2023
Raquel Hilário

Pregoeira - HINSG
Protocolo 1183545

AVÍSO DE LICIT ç-^
A Secretaria de Estado da Saúde, através do Hospital
Maternidade Sílvio Avidos torna-se público que irá
realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico
de acordo com a Lei no 8666/93 e 70.520/02
e Decreto po 2.458-R/10 por meio do sistema
eletrônico es-Compras. O Edital estará disponível no
site www.compras-es-grov.br para a licitação abaixo:

Hospitais
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por WALQUIRIA ONOZOLGON (ASSISTENTE GERENCIA QC-02 - NECV - SESA - GOVES)
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2023-M9 17R

GOVERNO DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO
Secretorio de Estodo do Soúde

Núcleo Especiol de Controtos e Convênios

Pregão no 54612023 - GEAF/NEGEP
Processo no 2O23-M917R

10 TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

ESTADO DA SAÚDE E A EMPRESA: MEDKA DISTRIBUTDORA
HOSPITALAR LTDA (CNPJ: 36.958.637 IOOOI-3Z)| TENDO

POR OBJETO A REDUÇÃO DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS No 11s5/2023.

O Estado do Espírito Santo, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAúDE, adiante denominada
CONTRATANTE, órgão da AdminÍstração Direta do Poder Executivo, inscrita no CNPI/MF sob o nç

27.080.605/0001-96, como sede na Rua: Eng. Guilherme José Monjardim Vareião, n.o 225, Enseada do Suá,
Vitória - ES, no uso de suas atribuições de gestora do FUNDO ESTAOUAL DE SAUDE - FES, inscrito no CNPJ/MF
sob o no 06.893.466/0001-40, representado legalmente pelo Subsecretário de Estado de Atenção à Saúde, o Sro.
JOSÉ TADEU MARINO, portador da Carteira de ldentidade RG no 411267 - SPTC -ES e inscrito no CPF sob o
no 558,091.977 - A7, designado pelo Decreto Estadual no 011-5, de O?/Ol/2023 e publicado no DIO de
03/07/2023, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGAO, PAR/A REGISTRO DE PREçOS
DE MEDICAMENTOS, sob no 546/2023, RESOLVE registrar os preços da Empresa: MEDKA DISTRIBUIDORA
HOSPITALAR LTDA (CNPJ:36.958.637 IOOOI-32), sediada na Rua dos Cravos - no 55 - Lote 6,7 - Quadra 18
- Nova Piam - Belford Roxo - Rl - CEP: 26.115-09 - Telefone: (21) 3950-2L22 I eL) 99609-2077- E-mail:
licitacoes@medkahospitalar.com.br - neste ato é representado pelo - Sr.o. RODRIGO DE FIGUEIREDO
ADDISON, portador da Carteira de Identidade RG no O4771923LL9 - CNH - DETRAN/RJ e inscrito no CPF
sob o no 122.967.357-11, resolve celebrar o presente TERMO ADITM, conforme as Cláusulas e condições
abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto:

a) reduzir o valor unitário do LOTE O6 no percentual de L9,3OL3o/o, passando o valor unitário de R$
1,8092 ( um real, oito mil e noventa e dois milésimos de centavos) para R$ 1,4600 ( um real,
quatro mil e seiscentos milésimos de centavos) constantes no anexo I, a que se refere à
Cláusula Primeira da Ata de Registro de Preços no lL53l2023 nos parâmetros do Anexo deste termo
aditivo conforme solicitação do NECL #130 e a autorização da SSAS na #131 do processo, juntando aos
autos novo anexo com os valores que se pretende alterar.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA RÂTrFrcAçÃo DAs DEMATS coNDrçõEs

2.1 Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente
Termo Aditivo.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente Termo em via de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza os seus efeitos legais:

SrO. JOSÉ TADEU MARINO - CPF: 55A,OgL.g77-A7
SUBSECRETÁRIO DE ESTADO DE ATENÇÃO A SAÚDE
CONTRATANTE

Sr. RODRIGO DE FIGUEIREDO ADDISON - CPF: 122.967.357-LL
MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
CONTRATADA

Evandro Ré gis Lanrherti
Núclec Especia! de Contratos e Çonyênios
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2023-M917R

GovERNo Do EsrADo oo espíRtro sANTo
Secretario de Estodo do Soúde

Núcleo Especial de Controtos e Convênios

\-,

ANEXO - I

NOVO VALOR UNITÁRIO DO LOTE 06

REPRESENTANTE: MEDKA DISTRIBUIDORA HOSPITA1áR LTDA (CNPJ:36.95A.637/OOO1-32), sediada na Rua dos
Cravos-no55-Lote6,7-Quadra18-NovaPiam-BelfordRoxo-RJ-CEP:26.115-09-Telefone:(21)395O-2L22
/ (2L) 99609-2077 - E-mail: licitacoes@medkahospitalar.com.br - neste ato é representado pelo - Sr.o. RODRIGO
DE FIGUEIREDO ADDISON, oortadorda Carteira de Identidade RG no 04771923119 - CNH - DETRAN/RJ e inscrito
no CPF sob o no 122.967.357-LI.

Evandro Régis Lamberti
N úcleo Especiai de Contratos e Convônios
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LOTE
cóD.
SIGA

ITEN
s DESCRIçÃO / ESPECIFICAçÃO UNIDADE

NOVO VR UNIT.
MÁxIMo PoR

ITEM (R$)

6 38454 1

MEDICAMENTOS GERAIS DE USO HUMANO;
ETILEFRINA, CLORIDRATO 10MG/ML; FORMA
FARMACEUTICA SOLUCAO INJETAVEL; FORMA
DE APRESENTACAO FRASCO-AMPOLA/SERINGA
PREENCHIDA/AMPOLA lML; VIA DE
ADMINiSTRACAO
I NTRAM USCU LAR/INTRAVENOSA/SU BCUTAN EA

NOME COMERCIAL: ETILEFRIL
FABRICANTE: UNIÃO QUÍMICA
DETENTORA D REGISTRO: UNIÃO QUÍMICA
FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

SERINGA 1,4600



ASSTNATURAS (2)

^rdJ'I J.

Documento original assínado eletronicamente, conÍorme MP 2200-212001 , art. 10, § 2o, por:

RODRIGO DE FIGUEIREDO ADDISON JOSÉ TADEU MARINO
CIDADAO SUBSECRETARIO ESTADO OCE.O1

assinado em27l1ol2123 15:55:55 -03:00 SSAS - SESA - GOVES
assinado em 2711012023 15:05:37 -03:00

TNFORMAÇÔES OO DOCUMENTO
Documento capturado em 271101202315:59:02 (HORÁRIO DE BRASILIA - UTC-3)
POT EVANDRO RÉGIS LAMBERTI (ASSISTENTE GESTAO. DT - NECV - SESA. GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL I Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL

A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2023-SHBTVJ
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Vitória (ES), segunda-feira, 30 de Outubro de 2023

EXECUTIVO oIÁRIo oTICIRL DOS PODERES DO ESTADO

í3
no Í.t55l2023 nos parâmetros do Anexo deste
termo aditivo conforme solicitação do NECL #130
e a autorização da SSAS na #131 do processo,
juntando aos autos novo anexo com os valores que
se pretende alterar

DATA DA ASSINATURA: 27lLO/2O23.

PROCESSO NO 2O23.M917R. NEGEP

JOSÉ TADEU MARINO
Subsecretário de Estado da Saúde

Protocolo LL9572O

A Secretaria de Estado da §aúde, através do
HOSPITAL ESTADUAL Dr. DORIO SILVA, torna
público o Resumo das Autorizações de Fornecimento
de Materiais (AFM) abaixo relacionadas:

v
AFM No íJ69512íJ23

EMPENHO No 1091/2023
PROCESSO No.2023-lCJHX
PREGÃO 30212023 NEGEP

ARP 0828 /2023
Contratada - Medfutura Distribuidora de
Medicamentos e Produtos de Saude Ltda
Lote 4 - Enoxaparina Sodica BOmg /0,8 Ml - Quant
- 300 - Seringa preenchida
Valor Unitário: R$27,9899
Valor total: 8.396,97
Serra/ES, 16 de outubro de 2023

GILMARA SOSSAI SILVA
Diretora Geral/HEDS

Protocolo 1195233

A Secretaria de Estado da §aúde, através do
HOSPITAL ESTADUAL Dr. DORIO SILVA, torna
público o Resumo das Autorizações de Fornecimento
de Materiais (AFM) abaixo relacíonadas:

AFM No 069612023
EMPENHO NO LO92I2O23

\- PROC_ESSO No. 2023-1CJHX
PREGAO 3Í)212íJ23 - NEGEP

contratad"-sufli'^P"X',"VÊ*'.'"ceuticaLtda
Lote 5 - Enoxaparina sodica 100m9/1,0 ml -
Quant. 50 - Seringa Preenchida
Valor Unitário : R$35,02
Valor total: R$1.751,00
Serra/ES, 16 de outubro de 2023

GILMARA SOSSAI SILVA
Diretora Geral/HEDS

Protocolo LL9524O

Contratada - Leman Medicamentos Cia Ltda - ME
Lote 1 - Enoxaparina sodica 20mg - quant. 2.000
- Seringa Preenchida ''ti 'i
Valor U-nitário: R$12,82 ""'" "r' '
Lote 2 - Enoxaparina sodica 40mg/O 4ml - quant.
9.000 - Seringa preenchida
Valor Unitário: R$14,54
Lote 3 - Enoxaparina sodica 60mg I 0,6 ml - quant.
2.000 - Seringa preenchida
Valor Unitário: R$19,79
Valor Total: R$196.080,00
Serra/ES, 25 de outubro de 2023

GILMARA SOSSAI STLVA
Diretora Geral/HEDS

Protocolo LL95252

RESUMO DA ORDEM DE FORNECIMENTO NO
9A4/2023
PROCESSO LIC= 2022-QQ8GJ-N EG EP
PROCESSO PAGAMENTO: 2023-1M8HW
PREGÃO No:598/2022-
ATA No : 0869/2023 CONTRATANTE: SESA/FES
CONTRATADA: AMP COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITAIÁRES. ORDEM DE FORNECIMENTO DOS
LOTES:1,2,3 É 4, REFERENTES A EMBALAGENS DO
TIPO INVOLUCRO.
VALOR TOTAL R$ 41.108,10
São Mateus, 27/10/2023
Eduardo Ribeiro Morais
Diretor Geral/HRAS

Protocolo 1195505

A Secretaria de Estado da §aúde, através do
HOSPITAL ESTADUAL Dr. DORIO SILVA, torna
público o Resumo das Autorizações de Fornecimento
de Materiais (AFM) abaixo relacionadas:

AFM No 0697/2023
EMPENHO No 1154/2023

PROCESSO No 2023/K5T5R
PREGÃO 32Lt2O2á - FES

ARP O711
Contratada - Acacia Com
EIRELI

2023
rcio de Medicamentos

t,
e

A Secretaria de Estado da §aúde, através do
HOSPITAL ESTADUAL Dr. DORIO SILVA, torna
público o Resumo das Autorizações de Fornecimento
de Materiais (AFM) abaixo relacionadas:

AFM No O7t212íJ23
EMPENHO No 1140/2023

PR_OC. No 2023-1ClHX
PREGAO 30212023 - NEGEP

ARP 0827 /2íJ23

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO espinttO Se.ntO
Data: Sexta-feira, 27 de Outubro de 2023 às 22:41..58
Código de Autenticação'. 72e0 I 4d9

Lote 4 - Glicose 500m9/ml - Quant. 3300 - Ampola
Valor Unitário: R$0,5175
Valor Total: R$ 1.707,75
Serra/ES, 25 de outubro de 2023

GILMARA SOSSAI SILVA
Diretora Geral/HEDS

Protocolo 1195759

EXTRATO DO CONTRATO
no OOO26/2023

Contratante: Hospital Estadual Roberto Arnizaut
Silvares.

Processo Licitatório no 2023-00MQ8.

Forma de Contratação: Pregão no 0059/2023.

Contratada: EMC Representações Comercio e
Serviços Ltda.

CNPJ no : 09.467.982/0001-09.

Objeto: Prestação de Serviços de Manutenção

Hospitais


